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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 18 de Fevereiro de 2022, procedeu-se a abertura do processo 1 

administrativo nº 0101.06142.2022, que tem por objeto o Registro de 1 

Preços, do tipo menor preço, visando à Futura Aquisição de Banheiro 

Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município 

de Vargem Grande/MA. 

Vargem Grande - MA, 18 de Fevereiro de 2022. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP· 65.430-000 - Vargern GrandeiMA 
CNPJ nº 05.648 738/0001-83 - E Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone (98) 3461 1103 



SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Ao Senhor 
Herick Augusto Figueiredo Ribeiro 
Chefe do Setor de Compras. 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação de Intenção de 
Registro de Preços - IRP, para Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria 
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, para que seja realizado 
as cabíveis providências necessárias, em conformidade com o Decreto Federal n° 7 .892/2013 e 
suas alterações e Decreto Municipal n° 004/ 2017, de acordo com as informações em Anexo. 

Vargem Grande (MA), 18 de Fevereiro de 2022. 

Atenciosamen ;e, 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



~ VÃRCEM 
·~ ~A GRANDE 

ANEXO I 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em obediência ao disposto no art. 5° do Decreto Federal 
n° 7.892/ 2013 e alterações posteriores, conforme Decreto Municipal n° 004/ 2017, na competência de 
ÓRGÃO GERENCIADOR, COMUNICA a quem possa interessar sua Intenção de Registro de Preços, do tipo 
menor preço, visando à Futura Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de 
Administração do Município de Vargem Grande/ MA, mediante realização de licitação pública na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme condições, especificações e quantitativos a seguir 
elencados: 

Cota Exclusiva para ME/EPP 
ITEM DESCRICAO DO PRODUTO UNO QTD 

BANHEIRO QUIMICO INDIVIDUAL STANDARD, PORTATIL, EM 
POLIETILENO OU PRODUTO SIMILAR, COM TETO TRANSLÚCIDO, 

01 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1,20M DE FRENTE X 1,20M DE FUNDO X 2,30 UND 15 
DE ALTURA, COMPOSTO DE CAIXA DE DEJETO, PORTA PAPEL 
HIGIÊNICO, FECHAMENTO COM IDENTIFICAÇÃO DE OCUPADO, PARA 
USO DO PÚBLICO EM GERAL (CRO181001AU). 

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art. 3° Inciso I , do Decreto Federal n° 
7.892/ 2013 e alterações posteriores, em conformidade com Decreto Municipal n° 004/2017. 

Sua divulgação deverá ocorrer através de correspondência a todas as secretárias municipais vinculadas a 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande, conforme prevê o, levando em consideração que este órgão não 
possui mão de obra suficiente para o gerenciamento ilimitado de órgãos, entidades e autarquias. Para tal, 
fundamentamo-nos no Art. 4°, § 3°, inciso I , do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e 
alterações posteriores, conforme Art. 3°, § 2° do Decreto Municipal 004/ 2017. 

FONTE DE RECURSO 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/ MA, que será informado no ato de formalização do contrato, 
conforme Art. 7º § 2° do Decreto Federal n° 7.892/ 2013 e alterações posteriores. 

FORMA DE FORNECIMENTO: 
A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do 
contrato da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no averso 
carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados: 
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante; 
b) Informar a quantidade dos produtos; ~ 

c) Informar o valor referente a cada produto; 
d) Informar a data do fornecimento dos produtos.; 
e). Assinatura do funcionário da empresa; 
f) ~mprador: assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras. 

Órgãos / Secretarias que tiverem a intenção de participar do referido Registro de Preços, em obediência 
ao art. 6º do Decreto Federal n° 7.892/ 2013, e alterações posteriores, e Decreto Municipal n° 004/ 2017, 
deve,to maf\Hi star seu interesse de participação mediante o encaminhame~to ao Setor de Compras da 
Prefeit~í · ai de Vargem Grande/ MA, através desta Secretaria/Orgão Gerenciador, da sua 
Manifesta Intenção de Registro de Preços - MIRP, formalizado e aprovado pela autoridade 

ua concordância com objeto a ser licitado contendo a estimativa de consumo e especificações 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



pertinentes, antes da realização do procedimento licitatório, sendo o prazo máximo para recebimento 
de tal manifestação de intenção, será de até 08 (oito) dias uteis a partir da publicação do aviso 
da IRP, conforme Art. 4º § 1 ° -A do Decreto Federal n° 7 .892/ 2013. (incluído pelo Decreto n° 9.488 de 

2018). o DEI..,~ 
e,.,~ v ,1, 

FRA 
nicipal de Administração 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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A VISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE - MA, através da 
SECRETARJA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, Processo Administrativo nº 
O 1 O 1.06142.2022, toma público, em obediência ao disposto no Art. 5° do Decreto 
Federal nº 7.892/2013, e suas alterações, combinado com o Decreto Municipal nº 
004/2017, na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, registra sua INTENÇÃO DE 
REGISTRO DE PREÇOS - IRP no âmbito Municipal, bem como convida os Órgãos e 
Entidades interessadas em participar, na condição de Órgão Participante, do Registro de 
Preços, do tipo menor preço, visando à Futura Aquisição de Banheiro Químico, 
destinados a Secretaria Mw1icipal de Administração do Município de Vargem 
Grande/MA, mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo menor preço por item. 
1 - Os Órgãos e Entidades que tiverem intenção de participar do referido Registro de 
Preços, deverão encaminhar sua Manifestação de Intenção de Registro de Preços -
MIRP, para o Setor de Compras da Prefeitura Municipal de V argem Grande - MA, 
situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, manifestando seu interesse e 
concordância com o objeto a ser licitado, devidamente acompanhado de: 

1.1 - Planilha com descrição dos itens e quantitativos estimados. 
2 - A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicará em 
concordância com o objeto e condições da licitação. 
3 - O encaminhamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo, 
implicará na não inclusão do órgão/entidade no Registro de Preços. 
4 - Prazo para manifestação de interesse em participar do presente Registro de Preços: 
será de oito dias úteis, a partir da publicação do envio através de correspondência do 
aviso da IRP, conforme Art. 3° § 2°- l do Decreto Municipal nº 004/2017, e 
regulamentado pelo Decreto Federal nº 7.892/2013 (incluído pelo Decreto nº 
9.488/2018). 
5 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) Meses. 

Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal 
de Vargem Grande - MA, localizada no endereço acima mencionado. 

Secretl'.9-°'M uni ci pai de Administração 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@grnailcom - Fone· (98) 3461-1103 



Prefeitura de 

VARCEM 
GRANDE 
OENÃOS~CON$1'11U1t4DOONOVO 

Ao Senhor 
FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 
Nesta 

DESPACHO 

Informamos a Vossa Senhoria, que após o prazo estabelecido na 
Divulgação da Intenção de Registro de Preços - IRP, por meio de correspondência, 
cujo objeto consiste na Futura Aquisição de Banheiro Químico, destinados a 
Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, não 
houve manifestações. 

Vargem Grande/MA, 09 de Março de 2022. 

Herick Augu Figueiredo Ribeiro 
Chefe do Setor de Compras 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail· prefeíturadevargemgrande@gma1l.com - Fone: (98) 3461-1103 
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Ao Senhor 
Herick Augusto Figueiredo Ribeiro 

Chefe do Setor de Compras 

DESPACHO 

Conforme não houve manifestação de interessados em participar da Intenção 

de Registro de Preços - IRP, da Secretaria Municipal de Administração - Órgão 

Gerenciador, visando o Registro de Preços para futura , eventual e parcelado de 

Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de 

Administração do Município de Vargem Grande/MA, encaminho a relação dos itens 

para que seja realizada as pesquisas de preços, com vistas à realização de procedimento 

licitatório, conforme segue abaixo: 

Item 

01 

Descrição Unidade 

BANHEIRO QUIMICO INDIVIDUAL STANDARD, 

PORTÁTIL, EM POLIETILENO ou PRODUTO 

SIMILAR, COM TETO TRANSLÚCIDO, DIMENSÕES 

MÍNIMAS DE 1,20M DE FRENTE X 1,20M DE FUNDO 

X 2,30 DE ALTURA, COMPOSTO DE CAIXA DE UNO 

DEJETO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO, 

FECHAMENTO COM IDENTIFICAÇÃO DE 

OCUPADO, PARA uso DO PÚBLICO EM GERAL 

(CRO181001AU). 

Vargem Grande/MA, O. 

FRA J LIMA FILHO 
·cipal de Administração 

f I l )1 

, 64>< 
V 1u , 
CI f- t-

Quant. 

15 



Pr<!feitura d• 

VARCEM 
GRANDE 
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS PRODUTOS 

OBJETO: Futura Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de 

Administração do Município de Vargem Grande/ MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos 
na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por 
qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível , no Departamento de 
Compras desta Prefeitura Municipal, com Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro de Vargem 
Grande em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. ' 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

Vargem Grande (MA), 10 de Março de 2022. 

Herick Augu~ igueiredo Ribeiro 
Departamento de Compras 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 

ENDERECO: 

BAIRRO: CIDADE: UF: 

CEP: 

CNPJ: 

Recebi em ___ / ___ /2022 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em _ _ de 
__ de 2022 para fornecimento de preços. 

Assinatura do responsável da empresa 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - C, , 1tro - "." ~'P: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail· prefeituradevargerngrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



PLANILHA DESCRITIVA DOS ITENS 

Cota Exclusiva para ME/EPP 

ITEM DESCRIÇAO DO PRODUTO UND QTD 

BANHEIRO QUIMICO INDIVIDUAL STANDARD, PORTATIL, EM 
POLIETILENO ou PRODUTO SIMILAR, COM TETO 
TRANSLÚCIDO, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1,20M DE FRENTE X 

01 1,20M DE FUNDO X 2,30 DE ALTURA, COMPOSTO DE CAIXA UNO 15 
DE DEJETO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO, FECHAMENTO COM 
IDENTIFICAÇÃO DE OCUPADO, PARA USO DO PÚBLICO EM 
GERAL (CRO181001AU). 

(Valor total da cotação por extenso) 
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ____ dias. 

Assinatura do .responsável 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargern Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargerngrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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~oOE~ 
Banheiro Químico Standard I Parcelamento sem \@is j '() ~ 

~ F1$. ~ 

0 Informe seu CEP 

Voltar à lista lndustna e Comércio > Outros 

+4 

Anúncios do vendedor 

R$3.080 
12x R$ 299 " 

Banheiro Químico Standard 

Total Black 

Ver ma.~ t1nunc1os do ve 1•d1..:dor 

R$3.480 
12x R$ 338" 

Banheiro Qu,mico Rede Pública 

Características principais 

Marca King San banheiros 

Modelo Standard 

R$3.990 
12x R$ 332 sem Juros 

Banheiro Químico Rede Pública 

<3___A___ t. 
~ 

N, 75 v '1d Jos 

Compartilhar 

Banheiro Químico Stand; 

R$ 3.280 
em 12x R$ 27333 sem juros 
Ver os m, los de pagamc-nto 

~ Entrega a combinar com o ven 

Ava Sd~ r'a lc 

Ver custos de cn,/o 

Estoque disponível 

Quantidade: 1 unidade 

0 Comnr1 Ga,anud a receba o rrod, 
.:.;perendo OL de .:olvcmos o d I f'\e 

'2' Mercado Pontos Voe~ acum a 821 

O 90 dias de garantia de fac , a 

Informações sobre o vendedor 

0 Localização 

264 C$ 
Vendas nos 

ultimes 365 dias 
Plesta bOrn 
atendimento 

Ver mai~ dados d~te vendedor 

Assine o nível 6 com 80% OFF! 

E 
pro, 

A oferta termina em 31 de março 

Suã as~1natu a anua ,1e R$ 9.90 .,., 
Disney•, Star+ milhares de descor 
compras e mu,to ma,s1 

Assine o nível 6 

https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-751695201 -banheiro-quimico-standard-_JM?matt_tool= 14804 773&matt_ word=&matt_soun::e=google&.. . 1/4 



PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS MATERIAIS 

OBJETO: Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de 
Administração do Município de Vargem Grande/MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os 
dados requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou 
elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de 
urgência possível, no Departamento de Compras/Serviços desta Prefeitura Municipal, com 
sede à Rua Dr. Nina Rodrigues nº 20, Centro de Vargem Grande/MA, em dias úteis, no 
horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação 
cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos 
nossos mais sinceros votos de consideração. 

Vargem Grande (MA), 10 de Março de 2022. 

Departamento de Compras 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 

ENDERECO: RUA VITORIA Nº 06 

BAIRRO: ITAPIRACÓ CIDADE: SÃO JOSÉ DE RIBAMAR UF: MA 

CEP: 65.110 - 000 

CNPJ: 22.683.297/0001-70 

Recebi em 11 de Março de 2022 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em 
14 de Março de 2022 para fornecimento de preços. 

ANDRE LUIS FEITOSA ~N~°'7u~:~=s!igitalpo, 
XAVIER:00767401379 XAVlER-()()767401379 

Dados: 1022.03.14 19:00-.32 -03'00' 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 

Andrés Luis Feitosa Xavier 
CPF: 007.674.013-79 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNP J nº 05.648. 738/0001 -83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail .com - Fone: (98) 3461-1103 



PLANILHA DE QUATIDADES E PREÇOS 
ITEM DESCRICA0 UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

BANHEIRO QUIMICO INDIVIDUAL STANDARD, 
PORTÁTIL, EM POLIETILENO ou PRODUTO 
SIMILAR, COM TETO TRANSLÚCIDO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS DE 1,20M DE FRENTE X 1,20M DE 

01 FUNDO X 2,30 DE ALTURA, COMPOSTO DE CAIXA UNO 
DE DEJETO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO, 

15 R$4.000,00 R$ 60.000,00 

FECHAMENTO COM IDENTIFICAÇÃO DE 
OCUPADO, PARA USO DO PÚBLICO EM GERAL 
(CRO181001AU). 

(Valor total da cotação por extenso) 
dias. Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( X ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ----

ANDRE LUIS FEITOSA ~~;,:i~0c:; t~;';;s'.!_19;
1
•
1 
po, 

XAVIER:00767401379 "XAViEA:00767401379 
D•do,: :!022.03.14 19:01:12 -03'00' 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 

Andrés Luis Feitosa Xavier 
CPF: 007.674.013-79 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeíturadevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



COMISSÃO PERMAHETE OE u:-: · .r, 
FOLHAne 3jj_ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS 
ESTADO DO MARANHÃO 

Rubric-J 

CNPJ Nº. 06.217.954/0001-37 
Av. Joaquim Soeiro de Carvalho, S/N, Centro 

CARTA CONVITE Nº 004/2018/CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS - MA 

PROCESSO Nº 075/2018 

CONTRA TO CC 004/2018 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO DE 
BANHEIROS QUÍMICOS E CARRO PARA 
COLETA DE LIXO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
BARREIRINHAS-MA ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
BARREIRINHAS E A EMPRESA M A S 
RODRIGUES SERVIÇOS E COMERCIO -
ME. 

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado o Município de Barreirinhas - MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.0 

06.217.954/0001-37, situada na Av. Joaquim Soeiro de Carvalho, S/N, Centro, neste ato representada por seu Prefeito Senhor Albérico de França Ferreira Filho, brasileiro, casado, portadora da Cédula de Identidade n.0 77830, expedida SSP-MA e inscrito no CPF (MF) sob n.º 023.578.283-15, residente e domiciliado na Rua da Alegria, S/N, Bairro Aeroporto, Barreirinhas, Estado do Maranhão, denominada contratante e a empresa M A S RODRIGUES SERVIÇOS E COMERCIO - ME. com sede na Av. dos Holandeses, QD 35, nº 03, Calhau, São Luís - MA, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 25.174.974/0001-12, representada por Marco Aurélio Seba Rodrigues, portador(a) da cédula de identidade sob o Nº 184500020017 SSP/MA e CPF sob o Nº 672.076.693-72 doravante denominada ~ contratada, resolvem firmar o presente contrato, tendo em vista o que consta no Processo nº r 075/2018, e o resultado final da Carta Convite 004/2018, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, no Decreto nº 2.271, de 1997, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto Aquisição de Banheiros Químicos e Carro para coleta de lixo para atender as necessidades do Município de Barreirinhas-MA, confo é especificações e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico e no Edital e seus Anexos. 
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COMISSÃO PERMANfJE OE L'.:~ -... ) 
f:OLHA nv 2 6 éf 
--4? PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS Rubric,"J 

ESTADO DO MARANHÃO ~o DE~ 
CNPJ Nº. 06.217.954/0001-37 ; Fb. j l, ~ Av. Joaquim Soeiro de Carvalho, S/N, Centro ?, -t 't, 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcriçã o Carta Convite nº 004/2018, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRA ,..__~.,... 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de MENOR PREÇO GLOBAL. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Executar o objeto contratual de conformidade com as necessidades requeridas pelo município; 

b) Fornecer os materiais, observadas as respectivas quantidades e preços conforme a solicitação da secretaria. 

c) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da Secretaria Municipal requisitante. 

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Responsabilizar-se pela qualidade dos objetos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à Administração ou a Terceiros. 

f) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE; 

g) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, ~ provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou)"' cooperados ou prepostos envolvidos na execução do contrato; 

h) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municip solicitante. 
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i) Arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas, seguros e quaisquer outras despesas decorrentes dos fornecimento. 

j) Quando ocorrer divergência entre a especificação do objeto estabelecida no Item 01 (Projeto Básico) e da nota de empenho, prevalecerá a especificação constante no Item O 1 (Projeto Básico) ou Edital. 

k) Lançar na nota fiscal as especificações do objeto de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Edital de Carta Convite; 

I) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

m)Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiz.ado do contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA· DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. O serviço será executado pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico. 

4.1.1. Para a perfeita execução do serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Edital e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5. CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação) . consoante estabelece a Lei n2 8.666/93. 

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, objeto do presente contrato. 

c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado o fornecimento, · podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos do contrato. 

d) Rejeitar o fornecimento que não satisfazerem aos padrões exigidos especificações; 
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e) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas/Recibos, devidamente atestados, pelo setor competente, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor. 

f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o serviço, objeto desse instrumento, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas. 

g) Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descwnprirnento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

h) O contrato será acompanhado e fiscalizado por um representante da Administração especialmente designado, conforme o art. 67 da Lei 8.666/93. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRA TO 

6.1. O valor do contrato é de R$ 75.800,00 (setenta e cinco mil e oitocentos reais). 

N.º 
DESCRIÇÃO UND QUANT. UNIT. TOTAL ITEM 

Carro para coleta de Lixo de 200 
1 Litros com tonel de ferro, pneu com und 20 R$850,00 R$17.000,00 aro 03 

Banheiro Químico: Tamanho 
2 1, 1 0x 1,20,2,20 Metros Altura, peso conj 15 R$3.920,00 R$58.800,00 73 KG. 

TOTAL R$75.800,00 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, i trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, • materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2018, a partir da data d assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçllo da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

8.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento do serviço. 

8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com o serviço efetivamente executado. 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

8.4.1. Não produziu os resultados acordados; 

8.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

8.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

8.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação Municipal, Estadual e Federal aplicável. 

8.5.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficia de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida L 



Complementar. 

8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

8.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.9. A Contratante não fará nenhum pagamento á Contratada antes de paga ou revelada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 

8.10. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DOS PREÇOS j 
9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, de acordo com a propo ta apresentada, parte integrante deste edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA . 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão h conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercídio, na dotação abaixo 
discriminada: 1 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: RECURSO PRÓPRIO: SEC. DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO: 12.0l.15.452.0025.1102 - IMPLANTAÇÃO SIS EMA DE C(?LETA \\_ SELETIVA RESIDUOS SOLIDOS E RECICLAGEM. SECRETARIA DE SAUDE E J'' SANEAMENTO: 08.0l.10.122.0001.1025 - CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO E AQUISIÇÃO. 

NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52.00 - EQUIPAMEN"fPS E MATERIAL PERMANENTE. [ 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do serviço e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 



10.2.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle do serviço e do contrato. 

10.3. A verificação da adequação do Serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Projeto Básico e especificações do objeto contratual. 

10.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

10.4.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de serviço e da qualidade demandada; 

10.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas; 

10.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos utilizados; 

10.4.4. A adequação do serviço à rotina de execução estabelecida; 

10.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

10.4.6. A satisfação do público usuário. 

10.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade no serviço, deverá comunicar à autoridad~ responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° d artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1 º e 2° do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.7. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas 
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CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a. Multa moratória de até 1 % (UM por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

12.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda~ unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

12.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação~ 
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b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre 9 valor total da 
contratação; 

e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE 
BARREIRINHAS - MA pelo prazo de até dois anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 
subitem anterior. 

12.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas. 

12.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processD4' administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, d 1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos do valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, o 
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ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12. 7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro da Administração Pública Municipal. 

12.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9,784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993 : 

1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

Ili. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado no início do Serviço; 

V. A paralisação do Serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA t com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada p acompanhar e fiscalizar o serviço, assim como as de seus superiores; 
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VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 ° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;· 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. A supressão, por parte da Administração, do serviço, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 1 20 ( cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidos ou ~ executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna J'' ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para o serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, d 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
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14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

14.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVlli desta cláusula; 

14.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração; 

14.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas :) indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas nest instrumento. 

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

14.7.l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cwnpridos; 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.l. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 199 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar 
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123, de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Barreirinhas do Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Barreirinhas/MA, 19 de julho de 2018. 

1cipal 

M A S RODRIGUES SERVIÇOS E COMERCI 

TESTEMUNHAS: ......... ~ ... ................... ...... CPF ... ~9.lJ.~f .:S.?.r..~.~ 
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MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇO MÉDIO 

OBJETO: Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA. 

Nº 

1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO CONTRATO PREFEITURA DE 
MERCADO LIVRE SHOPPINGDO VIDRO 

BARREIRINHA/MA MARMORE E GRANITO 

ESPECIFICAÇÕES 

BANHEIRO QUIMICO INDIVIDUAL 
STANDARD, PORTÁTIL, EM POLIETILENO 
OU PRODUTO SIMILAR, COM TETO 
TRANSLÚCIDO, DIMENSÕES MÍNIMAS 
DE 1,20M DE FRENTE X 1,20M DE 
FUNDO X 2,30 DE ALTURA, COMPOSTO 
DE CAIXA DE DEJETO, PORTA PAPEL 
HIGIÊNICO, FECHAMENTO COM 
IDENTIFICAÇÃO DE OCUPADO, PARA 
uso DO PÚBLICO EM GERAL 
íCRO181001AUl. 

UNID QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL PREÇO UNIT 

UNID 15 R$ 3.920,00 R$ 58.800,00 R$ 3.280,00 R$ 49.200,00 R$ 4.000,00 

R$ 58.800,00 R$ 49.200,00 

VALOR GLOBAL TOTAL: R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais). 

Vargem Grande/MA, em 1 7 de março de 2022 

Herick Au~ Figueiredo Ribeiro 
Chefe do Setor de Compras 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 

PREÇO TOTAL 

R$ 60.000,00 

R$ 60.000,00 

CNPJ nº 05.648.738/0001 -83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

VALOR ESTIMADO 

Unitário 

R$ 
3.733,33 

Total 

R$ 56.000,00 

R$ 56.000,00 
R$ 56.000,00 
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Ao Sr. 
FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO 
Secretário Municipal de Administração de Vargem Grande - MA. 

Informamos a vossa senhoria que após recebermos sua solicitação de Intenção de Re­
gistro de Preços - IRP, visando a Futura Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria 
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, foi realizado a devida publici­
dade, tendo em vista que após o prazo estabelecido no aviso da IRP, não houve nenhum interesse 
em participar do referido Registro de Preços, e posterior realizado pesquisa de preços através de e amplo levantamento de pesquisas mercadológicas. 

Diante do exposto, solicitamos a vossa senhoria que na qualidade de Órgão Gerencia­
dor e Ordenador de Despesas, providencie a exigência do Inciso II do Art. 16 da Lei Complemen­
tar nº 101/2000, bem como a elaboração do termo de Termo de Referência, para continuidade do 
presente processo, para constar encaminho os 'lutos do processo. 

VALOR ESTIMADO DAS PESQUISAS: 

R$ 55.999,95 (Cinquenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco cen­
tavos). 

Vargem Grande, 17 de Março de 2022. 

Herick Aug~ igueiredo Ribeiro 
Chefe do Setor de Compras 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemorande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II 
do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/ 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a 
despesa relativa ao objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura 
Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do 
Município de Vargem Grande/ MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentária (LDO). 

4t Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas, DECLARO, 
que por se tratar de processo licitatório com finalidade de Registro de Preços, a rubrica 
orçamentária, bem como a Dotação Orçamentária, para atender o presente objeto será 
informado no ato de formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal 
n° 7.892/ 2013, e suas alterações. 

Vargem Grande/ MA, 17 de Março de 2022. 

LHO 
e ministração 

em Grande/ MA. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



TERMO DE REFERÊNCIA. 

1. DO OBJETO. 
1.1 o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais para Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Aquisição 
de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Admínístração do Município de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações constantes no edital e seus Anexos. 

Cota Exclusiva para MEJEPP 
ITEM DESCRICAO DO PRODUTO UNO QTD V. UNIT V. TOTAL 

BANHEIRO QUIMICO INDIVIDUAL STANDARD, PORTATIL, EM 
POLIETILENO OU PRODUTO SIMILAR, COM TETO TRANSLÚCIDO, 

01 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1,20M DE FRENTE X 1,20M DE FUNDO X 2,30 DE 
ALTURA, COMPOSTO DE CAIXA DE DEJETO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO, 

UND 15 R$ 3.733,33 R$ 55.999,95 
FECHAMENTO COM IDENTIFICAÇÃO DE OCUPADO, PARA USO DO 
PÚBLICO EM GERAL (CRO181001AU). 

Valor total estimado R$ 55.999,95 (Cinqüenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos). 

1.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de 
sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 
1.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4° do 
Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.5 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2022, contados a partir da data de sua assinatura prorrogável na 
forma do art. 57, § 1 º, da Lei nº 8.666/93. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A referida contratação tem como objetivo, atender solicitação do Secretario Municipal de Administração, a fim de atender a demanda do 

Município. 

2.2 Justificadamente, portanto, recomendamos por realizar-se a tutura licitação, valendo-se do Sistema de Registro de Preços em 
virtude do exato enquadramento das necessidades nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, a saber: 
aquisições frequentes, quantitativo que não se pode definir previamente, e necessidade de entregas constantes e parceladas. 

2.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de uso geral, conforme Lei nº 10.520/02 e 

o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 
mercado. 

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do(a) a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa 

(única ou parcelada), no seguinte endereço indicado pelas Secretaria Municipais. 
4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02{dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 

4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 {dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da )1:7 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. "f 

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mait: prefe1turadevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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4.5 o recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

5 
5.1 

5.1.1 
5.1.2 

5.1.3 

5.1.4 
5.1.5 

incorreta execução do contrato. ~O DE.(~ 

Fis.]O_~ 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 
seus anexos; 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer comµ:,·1nissos :ossumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6 
6.1 

6.1.1 

6.1.1.1 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 
O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada; 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibili-:lade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7 

8 

9 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

7. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não excl11i nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



>ºOE'-'<$ 

t ♦ - ~ ~i~i'i:: ("•U-} ♦ Ã Ã OfM>o< .. ~,<DHST-OMOW 1 )~ 

10 

10.1.1 

10.3.1 

10.13.1 

9.3 o representante da Administração anota,:; em registro própri ~·~rências relaciona 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eve mente envolvidos, determin 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade compete 
para as providências cabíveis. 

DO PAGAMENTO 
10.1 o pagamento será realizado no prazo màximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos 
do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregwaridade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, dE: 26 de abril de 2018. 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9 Não havendo regularização ou sendo a deresa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

10.1 O Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.1210.1 1.1 .Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela màxima autoridade da contratante. 

10.13Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

10.14 Nos casos de eventuais atrasos dP. pagamentú, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensai,,ao financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

Rua Dr. Nína Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65 430-000 - Vargem Grande/MA ~ CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Maíl: prefeituradevargemgrande@gmail com - Fone (98) 3461 -1103 
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EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e é> do efetivo pagamento: 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100) 1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

1 = (TX) I= 

365 
11 DO REAJUSTE 

11 .1.1 

12 

13 

14 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após 
o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

11 .2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tâo logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

11 .4 Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11. 7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
13.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no minimo, 12 (doze) meses, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
13.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante 

deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5 cometer fraude fiscal; 

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

14.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos significativos para a Contratante; 
14.2.2 multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 15 (dias) dias; 
14.2.3 multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 

proporcional á obrigação inadimplida; 
14.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; J<,11 
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14.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o co 
pelo prazo de até cinco anos; 
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14.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóte 
previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

14.2.6.2 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar co: 1 a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovidê. J reabili\ 1,;ão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

14.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6 As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente 

14.7 Caso o valor da multa não seja suficiente par" cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicias de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

14.10A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

14.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.12As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
15.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio 

de lances. 

Vargem Grande/MA, 18 de 

unicipal de Administração 
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AUTORIZAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas 
vigentes, APROVO o presente Termo de Referência elaborado por esta Secretaria Municipal, 
que tem por objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Aquisição 
de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de 
Vargem Grande/ MA, e AUTORIZO a continuidade dos t ramites legais para realização do 
procedimento licitatório. 

IMA FILHO 
,opa e Administração 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



Ao Pregoeiro Municipal 

Sr. Ricardo Pereira Barros 
Nesta Prefeitura Municipal. 

AUTORIZAÇÃO 

Na qualidade de Secretário Municipal de Administração, encaminho os autos do 

processo até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico do tipo Menor Preço, tendo por objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a 

Futura Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do 

Município de Vargem Grande/MA. Conforme Termo de Referência, sendo o ÓRGÃO GERENCIADOR 

a Secretaria Municipal de Administração, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, 

regulamentada pelo Decreto Municipal nº 005/2017, Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações, 

Decreto Municipal nº 004/20 17, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei 

Complementar nº 147/2014 e aplicando-se subsid iariamente no que couberem a Lei Federal nº 
8.666/ 1993 e demais normas pertinentes à espécie. 

Vargem Grande/MA, 18 de 

1cipal de Administração 
argem Grande/MA. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001 -83 - E-Mail: vargemgrande.licítacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº O 1 O 1.06142.2022, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro e equipe de apoio, PORTARIA 
004/2022, de 05 de Janeiro de 2022. 

V argem Grande - MA, em 21 de Março de 2022. 

º 004/2022 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



PORTARIA de nº 004/2022 

NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação denominado 
Pregão, instituída pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto 
Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº 018/2020; 

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da 
modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, 
conforme dispõe o artigo 3º, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002, 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Designar o servidor RICARDO BARROS PEREIRA para exercer a função de 
Pregoeiro, que será responsável pela condução dos trabalhos do Pregão Presencial e 
Eletrônico. 

Art. 22- Designar os servidores KARLIANNE DOS SANTOS VIDINHA, MARIA 
CLEICIANE COSTA CONCEIÇÃO para compor a Equipe de Apoio e EDNOEL VIANA GOMES 
FILHO, como Suplente, que prestará a necessária assistência ao Pregoeiro. 

Art. 32_ As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 

I .O credenciamento dos interessados; 

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 

J/J. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos 

proponentes; 

IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 

menor preço; 

V. A adjudicação da proposta de menor preço; 

VI. A elaboração de ata; 

VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

Vlll. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP 65 430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Ma1I: prefeituradevargemgrande@gmailcom - Fone· (98) 3461-1103 



IX O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade 

superior, visando à homologação e a contratação. 

Art. 4º Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas 
atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no período de 01 ano. 

Art. Sº Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registradas em atas, 
devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente. 

Art. 6º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de 
junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, del 7 de julho de 2002. 

Art. 7º A presente Portaria entrará em vigor no ato de sua publicação, revogada as 
disposições em contrario. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE ESTADO 
DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE 2022. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@grnatl.com - Fone· (98) 3461-1103 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

EXECUTIVO Ano 6 - Edição Nº 1098 de 5 de Janeiro de 2022 

GABINETE DO PREFEITO - POr"?TARIAS'- NOMEACÃO: 004/2022 

PORTARIA de nº 004/2022 

NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO E DÁ OUTRAS PROVJDÊNCJAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDF, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Le i Orgânica do 
Município, 

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação denominado Pregão, instituída pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
regulamentada pelo Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº O 18/2020; 

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase inrrodutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe 
de Apoio, conforme dispõe o artigo 3°, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002, 

RESOLVE: 

Art. l º - Designar o servidor RICARDO BARROS PEREIRA para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução dos 
trabalhos do Pregão Presencial e Eletrônico. 

Art. 2°- Designar os servidores KARLIANNE DOS SANTOS VIDINH \ , MARIA CLEIC IANE COST A CONCEIÇÃO para compor a 
Equipe de Apoio e EDNOEL VIANA COMES FILHO, como Suplent,·, ~11e presta,á a necessária assistência ao Pregoeiro. 

A rt. 3"- As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 

f. O credenciamento dos interessados; 
lf. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; Ili. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu 
exame eu classificação dos proponentes; 
fV. A condução dos procedimemos relativos aos lances e à escolha da {Jropostu ou do lance de menor preço; 
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
Vf. A elaboração de ata; 
Vfl. A condução dos 1rabalhos da equipe de apoio; 
Vfll. O recehimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 

IX O encaminlwmento do processo devidamente instnlÍdo, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a comratação. 

Art. 4º Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no 
período de OI ano. 

Art. s• Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registradas em atas, devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente. 

2002. 
Art. 6° Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, del 7 de julho de 

Art. 7º A presente Portaria enrrará em vigor no ato de sua publicação, revogada as disposições em conrrario. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE V ARC EM GRANDE ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE 2022. 

a DOM 

JOSÉ CARLOS DE OLIVF:IRA BARROS 
Prefeito Municipal 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes 
CPF: ••• .705.933-*' em 14/01 /2022 11 :34:58 - IP com nº: 192.168.100.8 

www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial/?id=894 
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RICARDO BARROS PEREIRA participou do 

Curso Completo de Capacitação, Formação 
e Atualização Técnica em Licitações, 

Pregão Eletrônico~ Presencial e SRP EAD 

com carga horária de 60 horas. 

São Paulo, 1 dezembro 2020 

www.viannaconsultores.com .br 
VIA.."'lNA & CONSULTORES ASSOCIADOS LT DA • EPP 

CNPJ: SB.170.99.UOO0l-74 
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FLAVIA DANIEL VIANNA 
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MÓDULO O- DIREITO ADM(NISTRATIVO PARA LICITAÇÕES• APRENDIZADO COMPLETO SOBRE DIREITO ADMINISTRATIVO PARA LICITAÇÕES 

MÓDULO l. - ESQl:fül/L\TIZA~DO A LICITAÇÃO - ESTRUTURA.MACRO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. IDENTfi>ICAR QUANDO UTILIZAR CADAMODh.LlD/illE. EtffENDA O QUE É OBJETO COMUM. LEGISLAÇÃO E OBRIGATORIEDADE DO PREGÃO. RECONHECER _CADA- UM DOS ENVOLVIDOS. QUAlS SU! .S ATP..ll3UIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

MÓDULO 2 - :P.L,\N:C,l'ANDO A UCITAÇAO - "l'REPARA.,_·,mo O TERRENO!" · PASSO A PASSO DO PLANEJAMENTO DA LICTIAÇÀO. APT!ENDAA CONT . .1.R PRAZOS. l'LA.i.'\1EJANDO O EDITAL E SEUS ANEXOS. ELABORAR UMA PESQUISA DE PREÇOS/11ERCADO. cm.iHECER OS 'ITPOS DE LlU 1'.-\.ÇÀO. APJ ,lCANDO O MEl'fü:-{ Pl'.EÇO/MAIOR DESCONTO NO PREGÃO ELETRÔNICO. ADJUDICAÇÃO fOll I1EM OV OLC!Ji'.L. APH;~: :DA o r·,.-,!~J l.i·1UALC-.'.S CG}:'! f<.i~Cç0:~s. LOTES, JTENS, PARCELAR E FRACIONAR 

MÓDULO 3 - EXE<'.'GTANTO A LICITAÇÃO - MÃOS NA il·il1SSA! · A SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL. SIMULAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL. A SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO (DECRETO FEDERAL 10.024/2019). A SESSÃO DA CONCORRÊNCIA, TOMADA DE PREÇOS E CONVITE. PREPARAÇÃO DE PROPOSTAS. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL, ESCLARECIMENTOS, RECURSOS ADMINISTR.J'JlVOS. DEFESAS .1-\DMTh'lSTil/ffIVAS OR/i i"UlTAS. ANUU\.ÇAO, l:EVOGAÇÃO, comtEÇÃO DA LICITAÇÃO. LICITAÇÃO DESERTA E FRACASSADA. TU'!'CJ;!.lAIJSlMULAÇÃO DO PREO.Í\O ELETRÔNICO NO SIS'I'IDvfA COMPRAS GOVERNAMENTAIS E LICITAÇÕES-E BANCO DO BMSIL. 
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i :; : ::; J2.O 6: CO!'ff ,tA'r!..1'~0, SE?1 :',iCITt .Ç'ÃOI - CC, ITRATt..ÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO - DISPENSA. CONTRATAÇÃO o;P.ETA SEM L:cn'l-..çÃo - INE~omILIDADTI. PWCES!:J. 

i-'..IÓDULO 7: UCl'I'AÇÕES NAS ESTATAIS· LICITAÇÕES NAS ESTATAIS - LEI 13.303/16. LICITAÇÃO NAS ESTATAIS. CONTRATAÇÕES DIRETAS NAS ESTATAIS 

i'.i ÓDULO &: TEMAS ANEXOS AO PREGÁO • SEGREDOS DO NOVO DECRETO 10.024/19. DESCONEXÃO. ADIAMENTO, IN'IcllRUPÇÂO, SUSPENSÃO E RE.~ EERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO. O QUE O PREGOEIRO PODE SANAR E O QUE NÃO PODE. AMOSTilAS. CONLUIOS OU CARTÉIS EM PREGÃO. 

BÔNUS: COMUNIDADE FL.AVIA VIANNA 

PROFESSORA FLAVIA DANIEL VIANNA 

CARGA HORÁRIA: 60 HORAS 

~~V~ 
FLAVV\ DANIEL VIAt\lNA 

l---------- --------• - •~ _____________ (·-----~•--•-----•-----\ / 
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SUMÁRIO 

DECRETO N" 018/ 2020 
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N"044/2019-
CPL/ PMVG 
AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL N2 SRP-020/2020-CPL/PMVG 
AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL N• SRP- 021/2020-CPL/PMVG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

DECRETO N" 018/2020 

Regulamenta a modalidade de licitação pregão, 
para aquisiçl1a de bens e contratação de serviços 
comuns, inclusive as serviços comuns de engenharia, 
na ámbita da Município de Vorgem Grande/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Senhor José Carlos de 
Oliveira Barros, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício do 

cargo, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1• Este Decreto regulamenta a modalidade de licitação pregão, na forma 
eletrônica e presencial, para aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns. inclusive os serviços comuns de engenharia, no âmbito do Município 
de Vargem Grande, Estado do Maranhão. 
§ 1• é obrigatória à utilização do pregão, na forma eletrônica, de que trata 
este decreto, pelos órgãos da administração pública municipal direta e 
indireta e os fundos especiais. 
§ 2• Excepcionalmente, mediante prévia just ificativa da autoridade 
competente, será admitida a utilização da forma de pregão presencial nas 
licitações de que trat a o caput nas seguintes situações: 
1 - desde que fique comprovada desvantagem para a Administração na 
realização da forma eletrônica; 
li - nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre 
a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações 
com os recursos do repasse; e 

Ili - nos certames com fonte exclusiva do Tesouro do Município e com valor 
global máximo de R$ 176.000,00 (cento e set enta e seis mil reais). 

PRINCÍPIOS NORTEADORES 
Arl. 22 A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios 
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
eficiência, probidade administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação 
ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, razoabilidade, 
competitividade, proporcionalidade, e dos que lhes são correlatos. 
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão, sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

DEFINIÇÕES: 
Art. 32 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
1 - aviso do edital - documento que contém: 
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou 
obtido o edital; 
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o 
horário de sua realização, em se tratando de pregão eletrônico; e 
d) o endereço no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua 
realização, em se tratando de pregão presencial; 

11 - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais do mercado; 
Ili - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, 
nos termos do inciso li; 
IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, 
porém Inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante; 
V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem 
imóvel, realizada por execução direta ou indireta; 
VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 
determinada utilidade, intelectual ou material, de Interesse da administração 
pública; 
VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que 
necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro 
habili tado, nos termos do disposto na Lei n2 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de 
mercado; 
VIII - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande- registro 
cadastral de pessoas físicas e jurídicas que participam de licitações e celebram 
contratos e atas de registro de preços com a Prefeitura de vargem Grande; 
IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de 
Administração de Serviços Gerais - SIASG, disponibilizada pelo Ministério da 
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração 
pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de 
licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas 
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG; 
X - sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada para a 
realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia; 
XI - órgão solicitante - é o centro de competência instituído para o 
desempenho da função estatal que solicita, por intermédio de sua autoridade 
competente, realização de certame licitatório; 
XII - autoridade competente - é a responsável pela l icitação pública e pela 
celebração do futuro contrato; 
XIII - Comissão Permanente de Licitação - órgão competente para disciplinar e 
realizar os procedimentos licitatórios requeridos pelos órgãos solicitantes; e 
XIV - termo de referência - documento que deverá conter: 
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração 
pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das 
condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 
1. a definição do objeto cont rat ual e dos métodos para a sua execução, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que 
limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de 
acordo com o preço de mercado; e 
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
b) o critério de aceitação do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e 
econômico-financeira, se necessária; 
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; 
f) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 
§ 12 A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame 
predominantemente tático e de natureza técnica. 
§ 20 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções 
específicas de natureza intelectual, cient ífica e técnica, caso possam ser 
definidos nos termos do disposto no inciso li do caput, serão licitados por 
pregão. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

VEDAÇÕES 
Art. 42 O pregão não se aplica a: 
1 - contratações de obras; 
li • locações imobiliárias e alienações; e 
Ili - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados 
no disposto no inciso Ili do caput do art. 39. 

CAPÍTULO li • PROCEDIMENTOS 
FORMA DE REALIZAÇÃO 

Art. 59 O pregão será modalidade adotada para aquisição de bens e serviços 
comuns e poderá ser realizada : 
1 - à distância e em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de licitação 
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. O sistema a ser designado deverá 
ser dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam 
condições de segurança em todas as etapas do certame e que esteja integrado 
à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências 
voluntárias da União; e 
li - de forma presencial, em sessão pública a ser realizada na sede da Comissão 
Permanente de Licitação do M unicípio de Vargem Grande. 

ETAPAS 
Art. 62 A realização do pregão observará as seguintes etapas sucessivas: 
1 - planejamento da contratação; 
li - publicação do aviso de edital; 
Ili - apresentação de propostas e de documentos de habilitação; 
IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 
V - julgamento; 
VI - habilitação; 
VII - recursai; 
VIII - adjudicação; e 
IX - homologação. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
Art. 79 Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, 

conforme dispuser o edital. 
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor 
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do 
fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística 
sustentável e as demais condições estabelecidas no edital. 

DOCUMENTOS 
Art. 8º O processo relativo ao pregão será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 
1 - termo de referência; 

li - planilha estimativa de despesa; 
Ili - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das 
rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
IV - autorização de abertura da licitação; 
V - designaçao do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VI - edital e respectivos anexos; 
VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da 
ata de registro de preços, conforme o caso; 
VIII - parecer jurídico; 
IX - os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
XI - proposta de preços do licitante; 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 
a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f) a habilitação; 

g) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na 
documentação; 
h) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decis 
i) o resultado da licitação; 
XIII - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 
XIV - ato de homologação. 

'l!=~ 
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§ 1!! A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de 
sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este 
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os 
efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 
§ 2!! A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente 
após o seu encerramento, para acesso livre. 
§ 3• Fica dispensado o inciso VIII, caso haja parecer jurídico referencial 
exarado pelo órgão de assessoramento competente, que deverá ser anexado 
ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem 
jurídica devidamente identificada e motivada. 

CAPÍTULO Ili· ACESSO AO PROVEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO 
CREDENCIAMENTO 

Art. 92 A autoridade competente do órgão solicitante, o pregoeiro, os 
membros da equipe de apoio, demais servidores que se fizerem necessários e 
os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 
§ 12 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível. 
§ 22 Caberá à Comissão Permanente de Licitação solicitar, junto ao provedor 
do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe 
de apoio e das autoridades competentes. 

LICITANTE 
Art. 10. O credenciamento no sistema permite a participação dos interessados 
em qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando, por solicitação do 
credenciado, seja inativado ou excluído e/ou não preencha as condições 
estabelecidas pelo sistema designado. 
§ 12 É de responsabilidade exclusiva do licitante qualquer t ransação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a 
ser utilizado ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros. 
§ 22 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 

CAPÍTULO IV· CONDUÇÃO DO PROCESSO 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PROMOTORA DA LICITAÇÃO 

Art. 11. O pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 12. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licit ação: 
1 - decidir a forma do pregão, eletrônico ou presencial; 
11 - designar o pregoeiro; 
111 - designar acerca do sigilo do preço; 
IV - designar o modo de disputa; e 

V - designar o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Art. 13. Caberá à autoridade competente do certame, de acordo com suas 
atribuições legais: 
1 - determinar a abertura do processo licitatório; 
li - decidir os recursos contra atos do pregoeiro, quando este mantiver sua 
decisão; 
Ili - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
IV - homologar o resultado da licitação; e 
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V - celebrar o contrato. 
Parágrafo único. A assinatura da ata de registro de preços é de competência 
da Autoridade Competente do Certame. 

CAPÍTULO V· FASE PREPARATÓRIA OU PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 14. Na fase preparatória do pregão será observado o seguinte: 
1 - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por 
quem esla delegar; 
li - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de Julgamento e a 
aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo 
mini mo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 
Ili - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos 
e das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das 
necessidades da administração pública; e 
IV - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 
Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se 

não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 

§ 1º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo 
aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 
dctalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à 
elaboração das propostas. 
§ 2º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior 
desconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência 
para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento 
convocatório. 

DESIGNAÇÕES DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 
Art. 16. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, designar 
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto. 

DO PREGOEIRO 
Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
1 - conduzir a sessão pública; 
li - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
Ili - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V• verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 
VIII• indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruldo à autoridade competente e 
propor a sua homologação. 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de 
subsidiar sua decisão. 

DA EQUIPE DE APOIO 
Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo 
licitatório. 

DO LICITANTE 
Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão: 
1 - na forma eletrônica: 

a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação utilizado pela 
Comissão Permanente de Licitação; 
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os 
documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos 
complementares; 
c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o 
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão; 
e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso; 
fJ utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica; e 
g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio; e 
li - na forma presencial: 
a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de preços e 
habilitação) na forma designada no Edital; 
b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus de perda de negócios, decorrente da ausência de 
manifestação verbal do licitante, quando da provocação do Pregoeiro; 
c) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos 
complementares; e 
d) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como fi rmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos prat icados diretamente ou por seu representante. 

CAPÍTULO VI · DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 
PUBLICAÇÃO 

Art. 20. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do 
Município • DOM e no sítio eletrônico oficial da Comissão Permanente de 
Licitação. 
§ 1• Nas hipóteses de pregão realizado para obras e serviços comuns de 
engenharia, com utilização de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além 
dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada publicação em 
diário oficial do respectivo ente. 
§ 2• Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, 
aquelas cujo valor estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite 
estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 e art. 120 da Lei Federal n• 
8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada 
publicação em jornal de grande circulação. 

EDITAL 
Art. 21. Os editais serão disponibilizados na íntegra no site oficial da Comissão 
Permanente de Licitação. 
Parágrafo único. Em se t ratando de pregão eletrônico, os editais também 
deverão ser disponibilizados na Integra no sistema eletrônico de licitação 
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. 

MODIFICAÇÃO DO EDITAL 
Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo Instrumento de 
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 
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estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento Isonômico aos 
licitantes. 

ESCLARECIMENTOS 
Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do 
edital. 
§ 12 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
§ 22 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a administração. 

IMPUGNAÇÃO 
Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por 
meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 12 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
§ 2• A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 32 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 

CAPÍTULO VII -APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTO OE 
HABILITAÇÃO 

Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos 
de habilitação, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a oito 
dias úteis. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO PELO 
UCITANTE NO PREGÃO ELETRÔNICO 

Art. 26. Quando se tratar de Pregão na forma eletrônica, após a divulgação do 
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes encaminharão 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
§ 1• A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 
§ 22 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
que constem do Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
Vargem Grande, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 
§ 32 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por melo de 
chave de acesso e senha. 
§ 42 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital. 
§ 52 A falsidade da declaração de que trata o § 42 sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Decreto. 
§ G• Os licitantes poderão retirar ou substit uir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
§ 72 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de 
classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de que trata o Capítulo IX. 

§ 82 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
§ 92 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, 
serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento 
do envio de lances, observado o prazo de que trata o§ 22 do art. 50. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO 
LICITANTE NO PREGÃO PRESENCIAL 

Art. 27. Quando se tratar de Pregão na forma presencial, após a divulgação do 
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local 
designados, deverão comparecer à sessão pública para entrega dos envelopes 
na forma do Edital, devendo o Interessado, ou seu representante, identificar­
se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, acompanhada da declaração dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação. 

CAPÍTULO VIII -ABERTURA DA SESSÃO E ENVIO DE LANCES 
HORÁRIO DE ABERTURA 

Art. 28. Em se tratando de Pregão na forma eletrônica, a partir do horário 
previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do 
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
§ 12 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo 
utilizar sua chave de acesso e senha. 
§ 22 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes. 
Art. 29. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a partir do horário 
previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo comando do pregoeiro, 
procedendo-se à imediata abertura do envelope de proposta de preços e à 
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório. 

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
Art. 30. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital. 
Parágrafo único. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e 
registrada no sistema ou na ata da sessão pública, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
Art. 31. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais 
anexos estarão disponíveis na internet, quando se tratar de Pregão na forma 
eletrônica. 
Art. 32. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a descrição do objeto, 
valor e eventuais documentos estarão disponíveis na sessão para os 
interessados ou qualquer cidadão que esteja presente, podendo 
posteriormente qualquer pessoa solicitar cópias do mesmo, na forma da Lei n• 
12.527 /2011. 

ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Art. 33. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se 
tratar de Pregão na forma eletrônica. 
Art. 34. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o pregoeiro procederá 
à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o 
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, 
relativamente à de menor preço. 
§ 12 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de 
preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as 
melhores propost as subsequentes, até o máximo de três, para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 
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§ 2• Quando houverem proposta iniciais empatadas, o Pregoeiro real izará 
sorteio na presença dos licitantes para definir a ordem de classificação. 

INÍCIO DA FASE COMPETITIVA 
Art. 35. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
quando então os licit antes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. 
§ 1• O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do 
valor consignado no registro. 
§ 22 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 
§ 3e O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto ao últ imo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
§ 42 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
§ 50 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
Art. 36. Em se tratando de pregão presencial, classificadas as propostas o 
pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão 
apresentar lances verbais em sessão pelos proponentes. 

MODOS DE DISPUTA NO PEGÃO ELETRÔNICO 
Art. 37. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os 
seguintes modos de disputa: 
1 - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou 
li - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado, conforme o critér io de julgamento adotado no 
edital. 
Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

MODO DE DISPUTA ABERTO NO PREGÃO ELETRÔNICO 
Art. 38. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 37, 
a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
§ 10 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o 
caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de 
lances intermediários. 
§ 20 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e 
no § 10, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
§ 32 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, 
nos termos do disposto no § 1•, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe 
de apoio, admit ir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7°, mediante 
justificativa. 

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 
Art. 39. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso li do caput 
do art. 37, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 
quinze minutos. 
§ 1• Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, t ranscorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 
encerrada. 
§ 2• Encerrado o prazo de que trata o § l g, o sist ema abrirá a oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com 
valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
§ 3g Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 

22, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
§ 42 Encerrados os prazos estabelecidos nos§ 20 e § 30, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade. 
§ 52 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 22 e § 

3g, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 
§ 6• Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado 
que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela 
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, 
nos termos do disposto no§ 50_ 

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES NO PREGÃO ELETRÔNICO 
Art. 40. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no 
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer 
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
Art. 41. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persist ir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

MODO DE DISPUTA NO PREGÃO PRESENCIAL 
Art. 42. Em se t ratando de Pregão na forma presencial, os licitantes 
apresentarão lances de forma verbal pelos seus representantes credenciados, 
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes. 
§ 10 O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de 
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
§ 20 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
§ 3• Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre 
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
Art. 43. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n2 123, de 14 
de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2e 
do art. 3• da Lei n• 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese. 
Art. 44. Em se t ratando de pregão eletrônico, os critérios de desempate serão 
aplicados nos termos do art. 43, caso não haja envio de lances após o início da 
fase competitiva. 
Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, no pregão eletrônico, a 
proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

CAPÍTULO IX - JULGAMENTO 
NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

Art. 45. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico ou na sessão pública presencial, 
contraproposta ao licitante que t enha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas no edital. 
§ 12 A negociação será realizada por meio do sistema ou na sessão presencial 
e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
§ 2• O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 
uma hora, contado da solicit ação do pregoeiro no sistema, para envio da 
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proposta e, se necessano, dos documentos complementares, adequada ao 
último lance ofertado após a negociação de que t rata o caput, quando se 
tratar de Pregão na forma eletrônica. 
§ 30 Em se tratando de Pregão na forma presencial, o instrumento 
convocatório deverá estabelecer o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a partir da solicitação do pregoeiro na sessão, para envio da proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, 
podendo ser enviada por meio designado no Edital. 

JULGAMENTO DA PROPOSTA 
Art. 46. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 43, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7•, § 90 
do art. 26 e art. 27, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 
do edital, observado o disposto no Capítulo X. 

CAPÍTULO X - HABILITAÇÃO 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Art. 47. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a 
documentação relativa: 
1 - à habilitação jurídica; 
li - à qualificação técnica; 
Ili - à qualificação econômico-financeira; 
IV - à regularidade fiscal Federal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e trabalhista; 
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais, Distrital e Municipais, 
conforme for o caso; e 
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição e 
no inciso XVIII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993. 
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos 
1, Ili, IV e V do caput poderá ser subst it uída pelo registro cadastral no Sicaf 
e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. 
Art. 48. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na 
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de 
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto n• 8.660, de 29 de janei ro de 
2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
Art. 49. Quando permitida a participação de consórcio de empresas. serão 
exigidos: 
1 - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às 
condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas 
perante a União; 
li - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por 
empresa consorciada; 
Ili - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; 
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos 

índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico­
financeira; 
V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações 
do consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato; 
VI - a obrigat oriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio 
formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no 
inciso I; e 
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na 
mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 

Art. 50. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Slcaf e/ou 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande, nos documentos 
por ele abrangidos. 
§ 10 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no Sicaf e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande 
serão enviados nos termos do disposto nos arts. 26 e 27. 
§ 2• Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares 
após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em 
formato digital, via sistema (pregão eletrônico) e por meio designado no Edital 
(pregão presencial), no prazo definido no edital. após solicitação do pregoeiro, 
observado o prazo disposto no§§ 2• e 32 do art. 43. 
§ 30 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sít ios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
melo legal de prova, para fins de habilitação. 
§ 42 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
§ s• Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o 
edital exij a apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá 
ser encaminhada exclusivamente via sistema (pregão eletrônico) ou por meio 
designado no Edital (pregão presencial), no prazo fixado no edital, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
§ 6!! No pregão realizado para o sistema de registro de preços, quando a 
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado 
para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes 
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, 
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, 
nos termos do disposto no Capítulo X. 
§ 72 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento 
específico do disposto no art. 42 do Decreto Federal n!! 8.538, de 6 de outubro 
de 2015, enquanto não houver regulamento específico da Prefeitura de 
Vargem Grande. 
§ B• Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

CAPÍTULO XI - RECURSO 
INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 

Art. 51. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo 
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do 
sistema (pregão elet rônico) ou de forma verbal (pregão presencial), 
manifestar sua Intenção de recorrer. 
§ 10 As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no 
prazo de três dias. 
§ 2• Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresent ar 
suas cont rarrazões, no prazo de t rês dias, contado da data final do prazo do 
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 
§ 32 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
Intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na 
decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 
§ 4• O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 
não podem ser aproveitados. 

CAPÍTULO XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
AUTORIDADE COMPETENTE 

Art. 52. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatór io, nos termos do disposto no inciso Ili e IV do caput do art. 13. 
Art. S3. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e 
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor 
a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17. 

CAPÍTULO XIII - SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
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ERROS OU FALHAS 
Art. 54. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas. 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediant e decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes at ribuirá validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
§ 10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata, quando se tratar de pregão eletrônico. 
§ 20 O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no 
pregão presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso 
prévio publicado no sítio eletrônico oficial da CPL com, no mínimo, três dias de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

CAPÍTULO XIV- CONTRATAÇÃO 
ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 55. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 
§ 1• Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 
§ 20 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e event uais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem 
prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 56. 
§ 32 O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a 
fixação de prazo diverso no edital. 

CAPÍTULO XV - SANÇÃO 
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

Art. 56. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de Vargem 
Grande e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
Vargem Grande, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta: 
1 - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
li - não entregar a documentação exigida no edital; 
Ili - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
§ 12 As sanções descritas no caput també m se aplicam aos integrantes do 

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa 
recusada pela administração pública; 
§ 20 As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf e no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. 

CAPÍTULO XVI - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
Art. 57. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório 
de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse 
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
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ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 
Parágrafo único. Os licitantes não t erão direito à indenização em decorrência 
da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado 
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que t iver suportado no 
cumprimento do contrato. 

CAPÍTULO XVII - DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
APLICAÇÃO 

Art. 58. As unidades gestoras da Prefeitura de Vargem Grande adotarão o 
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
1 - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no 
inciso I do caput do art. 24 da Lei n2 8.666, de 1993; 
li - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do 
disposto no inciso li do caput do art. 24 da Lei n2 8.666, de 1993; e 
Ili - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso Ili e seguintes do 
caput do art. 24 da Lei n2 8.666, de 1993, quando cabível. 
§ 12 Ato do Presidente da CPL regulamentará o funcionamento do sistema de 
dispensa eletrônica. 
§ 22 A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica 
ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o § 1•. 
§ 32 Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses 
de que trata o art. 42. 

CAPÍTULO XVII I - DISPOSIÇÕES FINAIS 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 59. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 
contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 
Art. 60. Os participantes de licitação na modalidade de pregão têm direito 
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento 
em tempo real, por meio da internet (pregão eletrônico) ou participando da 
sessão presencial (pregão presencial). 
Art. 61. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 
homologação. 
Art. 62. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo l icitatório 
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 63. O Presidente da CPL poderá editar normas complementares ao 
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais. 

REVOGAÇÃO 
Art. 64. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 6S. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vargem Grande - MA, 24 
de Março de 2020. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito M unicipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N"044/2019-
CPL/PMVG. 

Tornamos público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL N• SRP-044/2019-
CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO N2 0101.04648.2019, Registro de Preços, 
do tipo menor preço, visando O Fornecimento de Materiais de Limpeza em 
Geral, destinados as Secretarias do Município de Vargem Grande/MA, tendo 
como vencedora as empresas: ALMEIDA SUPERMERCADO LTDA - ME, CNPJ N• 
23.184.664/0001-53, considerada vencedora do certame com valor total de 
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Vargem Grande (MA), segunda-feira, 16 de janeiro de 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGE M GRA.t~E/MA 

DECRETO G PM Nº 004/2017, D E 04 DE JANEIRO DE 2017. 
Regulamenta no àmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande, Estado 
do Maranhão, a utilização do Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 
15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências. O 
PREFEITO MUNl Cll'AL DE VAH.GEM GRANDE, com fundamento no 
inciso li, art. J0 e no inciso XXI, art. 37, da Constituição Federal e de 
acordo com a atribuição que lhe confere o art. 59, da Lei Orgânica do 
Municlpio, e ainda em observãncia ao disposto no Art. 15 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, D E C R E TA: Art. 1° - As contratações 
de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de 
Registro de Preços - SRP, no âmbito da Prefeitura Mllll.Ícipal de Vargem 
Grande/MA, obedecerão ao d isposto neste Decreto. Parágrafo Único -
Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 1 -
Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relat.ivos à prestação de serviços e aquisição de 
bens, parn contratações futuras; II - Ata de Registro de Preços - documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes 
e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas; 01 - Órgão 
Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para rcb'Ístro de preços 
e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente; IV - Órgão 
Participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços; e V -
órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, 
não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os 
requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. Art. 2° - O 
Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
1 - quando, pelas cardCteristicas do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; II - quando for mais conveniente à aquisição de 
bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por llll.Ídade de medida ou em regime de tarefa; m - quando 
for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
ou IV - quando pela natureza do objeto não for possivel definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Adrninisn-ação. 
Parágrafo Único - Poderá ser realizado registro de preços para contratação 
de bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que 
devidamente justificada e caracteri7.ada a vantagem econômica. Art. 3° - A 
licitação para registro de preços será realizada na modalidade de pregão 
presencial, do tipo menor preço, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de julho de 1993; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto 
Municipal GPM nº 004/2017, de 04 de Janeiro de 2017, e será precedida de 
ampla pesquisa de mercado. § 1 º - Excepcionalmente poderá ser adotado, 
na modalidade de concorríõncia, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 
gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. § 2° - Caberá ao órgão gerenciador, a prática 
de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 
Preços, e ainda o seguinte: l - convidar, mediante correspondência ou outro 
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços; 
li - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total 
de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 
lll - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório peninente, inclusive a documentação 
das justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissivel 
pela Lei; IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor 
estimado da licitação ~ consolidar os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes; V - confirmar junto aos 

órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia 
aos demais órgãos participantes; VIl - gerenciar a Ata de Registro de 
Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 
fornecedores, para atendimento às necessidades da Adrninisrração, 
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 
definidos pelos participantes da Ata; VJJT - conduzir os procedimentos 
relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório e na Ata de Registro de Preços; e IX -
aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as pena !idades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e X - aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contrntuais, em relação às suas próprias 
contratações. § 3° - O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos 
órgãos participantes para a execução das atividades pre,~stas nos incisos 
Ill, IV e Vl do § 2º, deste artigo. § 4° - O órgão participante do registro de 
preços será responsável pela manifestação de interesse em participar do 
registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando 
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de 
referência ou projeto básico, nos tem,os da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e da Lei Federal n• 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado 
ao registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: I -
garantir que todos os atos relativos a sua inclusão no registro de preços 
estejam forn,alizados e aprovados pela autoridade competente; II -
manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser 
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e lll - tomar 
conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas 
alterações porventura ocorridas, com o ohjetivo de assegurar, quando de seu 
uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 
procedimento licitatório. § 5° - Cabe ao órgão participante indicar o gestor 
do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no Art. 67 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, compete: l - promover consulta prévia junto ao 
órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 
praticados, encaminhando posteriorrnente, as informações sobre a 
conn-atação efetivamente realizada; ll - assegurar-se, quando do uso da Ata 
de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão 
gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização; li - zelar, após 
receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e 
também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação, 
garantindo a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, 
bem como de cláusulas contratuais; e lV - informar ao órgão gerenciador, 
quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 
estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 
prestação de serviços. Art. 4° - O prazo de validade da Ata de Registro de 
Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais 
prorrogações. § 1° - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e 
respectivos contn1tos, obedecido o disposto no An. 57 da Lei Federal nº 
8.666/1993. Art. 5° - A Administração, quando da aquisição de bens ou 
contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do item cm 
lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a 
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possibilitar maior competitividade, observado, oeste caso, dentre outros, a 
quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos 
serviços. Parágrafo Único - No caso de serviços, a subdivisão se dará em 
função da unidade de medida adotada para aferição dos produtos e 
resultados esperados, e será observada a demanda específica de cada órgão 
ou entidade participante do certame, Nestes casos, deverá ser evitada a 
contratação, num mesmo órgão e entidade, de mais de w11a proponente para 
a execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a 
assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização. Art, 
6° - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos 
fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas 
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, 
o bservando-se o seguinte: 1 - o preço registrado e a indicação dos 
respectivos fomec-edores serão divulgados em órgão oficial da 
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; Il - quando das contratações decorrentes do registro de 
preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das proponentes 
constantes da Ata; e 111 - os órgãos panicirantes do registro de preços 
deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, rara que este proceda a indicação 
do fornecedor e respectivos preços a serem praticados. Parágrafo Único -
Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde 
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofenas sejam em valor inferior 
ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços. Art. 7° - A 
existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecin1ento em igualdade de condições. Art. li° 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame I icitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde 
que devidamente comprovada a vantagem. § 1º - Os órgãos e entidades que 
não paniciraram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e 
respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.§ 
2º - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. § 3º - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
este anigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 
quantitativos registrados na Ata de Registto de Preços. § 4° - O instrumento 
convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata 
de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não panicipantes que aderirem. Art. 9° - O edital de licitação para 
registro de preços contemplará, no mínimo: I - a especificação/descrição do 
objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para a caracterização do bem ali serviço, 
inclusive definindo as respectivas wúdades de medida usualmente adotadas; 
U - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro; UI - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe a 
pagar, por contratação, consideradas as regiões e as estimativas de 
quantidades a serem adquiridas; 1 V - a quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item (no caso cm que couber); V - as condições quanto aos 
locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complemcntannentc, nos 
casos de serviços, quando cabíveis, a frequência, periodicidade, 
características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e 
utiHzados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados; VI - o prazo de validade do registro de preço; 
VTT - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço; 
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VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas 
minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e IX - as 
penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições 
estabelecidas. § 1° - O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
a ofena de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado. § 2° -
Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta 
diferenciada por região, de modo que aos preços sejan1 acrescidos os 
respectivos custos, variáveis por região. Art. 10º - Homologado o resultado 
da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. Art. 11 - A contratação com os fornecedores 
registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de rreços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento 
contratual, emíssão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento similar, conforme o d isposto no art. 62 da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993. Art. 12 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 
alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. § 1° - O preço registrado poderá ser revisto cm dccort-encia de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. § 2° -
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar­
se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: l -
convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; Il - frustrada a negociação, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido; e Ili - convocar os 
demais fornecedores visando igual oporrunidade de negociação. § 3° -
Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 1 - liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e IJ - convocar os 
demais fornecedores v isando igual oportunidade de negociação. § 4° - Não 
havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis rara 
obtenção da contratação mais vantajosa. Art. 13 - O fornecedor ter.í seu 
registro cancelado quando: 1 - descumprir as condições da Ata de Registro 
de Preços; n - não retirar a respectiva nota de empenho ou instnimento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Admínistração, sem justificativa 
aceitável; Ili - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e IV - tiver presentes 
razões de interesse púb lico. § 1 ° - O cancelamento de registro, nas 
hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sen\ 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. § 

2° - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fonuito ou de força maior devidamente 
comprovado. Art. 14 - Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que trata este Decreto, 
bem assim na automatização dos procedimentos inerentes aos controles e 
atribuições dos órgãos gerenciador e participantes. Art. 15 - A Prefeilura 
poderá eclitar normas complementares a este Decreto. Art. 16 - Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação. Art. 17 - Revogam-se as 
disposições em contrário. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE (MA), EM 04 DE .JA.~IRO DE 2017. JOSÉ 
CARLOS DE OLIVElRA BARROS - Prefeito Municipal. 

DECRETO GPM Nº 005/2017, DE 04 DE JANElRO DE 201 7. 
Regulamenta no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, a 
utilização da modalidade de licitação denomínada Pregão, para aquisição de 

E Dom I Diário Oficial de Vargem Grande - Ano 0011 nº002 - Vargem Grande, segunda-feira, 16 de janeiro 



AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, 
do que para constar, lavrei este termo. Eu RICARDO fJARROS PEREIRA, Pregoeiro Municipal, o 
subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 

- Processo Administrativo nº 0101.06142.2022 
- Modalidade: Pregão Eletrônico 
- Requisitante: (Órgão Gerenciador): Francisco Ferreira Lima Filho - Secretário Municipal de Administração 
- Tipo de Licitação: Menor preço, pelo Sistema de Registro de Preços 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Fundamenta-se na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto 
Municipal nº 005/2017, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo 
Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7. 392/ 13, alterado pelo Decreto Federal nº 
9.488/13, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 0\./4/2017, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de j unho de 1993 e suas 
demais legislações pertinentes. 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 
O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Termo de Referência, portanto, estima-se o 
valor total para contratar de R$ 55.999,95 (Cinqüenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais e 
noventa e cinco centavos) 

V argem Grande - MA, em 21 de Março de 2022. 

Rua Dr. Nina Rodngues - 2 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-M íl. vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DESPACHO 

À Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Senhor Assessor, 

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº. 0101.06142.2022, para exame e aprovação, da Minuta do Edital, Minuta da Ata de Registro e 
Minuta do Contrato tendo como objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, de acordo com o previsto na Lei 3.555/00, Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 
7.892/13, Decreto Municipal nº 004/2017, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e o que couber a Lei nº 8.666/93 e suas demais legislações pertinentes. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais smceros votos de estima e consideração. 

Yargem Grande - M , 21 de Março de 2022. 

s Pereira 
nicipal 

4/2022 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Cer•. ·, · - CEP 05.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: vargemgrandc-.1icitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-XX/2022-CPUPMVG J 
(Processo Administrativo nº. 0101.06142.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 
(BASE LEGAL: ART. 48, INCISO 1, DA LEI COMPLEMENTAR 123/06) 

PREÂMBULO. 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do 
Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 023/2021 , de 04 de Janeiro de 2021 , torna público para 
conhecimento dos interessados que no dia XX de XXX de XXXXX, horário: --:-- Horas, que na Comissão Permanente de Licitação, 
na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, regulamento pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, 
alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13 e pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data do Recebimento das Propostas: Até às --:-- horas do dia XX/XX/2022. 
Data da sessão: XX de XXXX de XXX, às --:-- horas, (horário de Brasília-DF). Local: 
www.bbmnetlicitacoes.com. br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, do tipo menor 

preço, visando á Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Municipio 
de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam e da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 . Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso "credenciamento 
- licitantes (fornecedores)". 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade de o CADASTRADO conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento 
no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS LICITANTES, por 
telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlícítacoes.com.br e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou 
á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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CNPJ nº 05 .648 . 738/0001 -83 

Página 1 de 39 



-

Rua Dr. Nin a Rod rigues , Nº 20 , Cent ro, Varg em Grande - MA , CEP nº 65. 

3.4.1. 

3.5. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-XX/2022-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06142.2022) 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar DESCLASSIFICAÇÃO no MOMENTO DA 
HABILITAÇÃO 

Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta­
feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site 
www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. A presente licitação é de exclusiva participação de micro e pequenas empresas cujo ramo de atividade seja 

compativel com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas nos termos do item 5, e seguintes do edital, 
haja vista que: a) há no minimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local (Vargem Grande) ou regionalmente (Estado do Maranhão), para 
explorar a atividade objeto desta licitação, aplicando-se, portanto, o previsto no art. 49, inciso li, a contrário sensu, 
da Lei Complementar 123/06, bem como o art. 48, inciso 1, da referida lei, tendo em vista que os valores totais de 
cada item são inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), que satisfaçam todas as exigências, especificações e 
normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

4.1.1. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias - www.bbmnetlicitações.com.br, até o horário fixado 
no edital para inscrição e cadastramento. 

4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11 .488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

4.2. 
4.2.1. 
4.2.2. 
4.2.3. 

4.2.4. 
4.2.5. 
4.2.6. 
4.2.7. 

4.3. 

4.3.1. 

4.3.2. 

Não poderão participar desta licitação os interessados: 
proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário). 

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
"não" impedirá o prosseguimento no certame; 
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Rua Dr. Nin a 

4.3.3. 

4.3.4. 
4.3.5. 

4.3.6. 

4.3.7. 

4.3.8. 

4.3.9. 

4.3.1 O. 

4.4. 

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SL TI/MP nº 2, de 16 
de setembro de 2009. 

que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 . 

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei 
e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

5.3. Os licitantes deverão estar com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, para a devida 
verificação junto sistemas, sob pena de desclassificação caso não esteja atualizados. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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5.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 1 O (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá 
reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema eletrônico, 
onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

5.1 O. Caso exista a necessidade de ser suspenso o piegão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro designará 
novo dia e horário para a continuidade do certame 

5.11. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve 
ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.br", que veiculará avisos, 
convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

5.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. 
6.1.1. 
6.1.2. 
6.1.3. 
6.1.4. 

6.1.5. 

6.1.6. 

6.1.7. 

6.1.8. 

6.1.9. 
6.1.10. 

Licitações; 
6.1.11. 

6.2. 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
Valor unitário e total do item;. 
Marca; 
Fabricante; 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência: indicando, 
no que for aplicável, o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia, dos Materiais; 
Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL de Cada Item; 
Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente preencher as informações no campo "FICHA TÉCNICA" ou anexá-las por meio de arquivo 
eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, sendo VEDADA QUALQUER 
PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. 
Acompanhado da "FICHA TECNICA", conforme especificado no Anexo X do Edital sob pena de 
desclassificação. 

Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa identificar 
o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais. 

6.1. 7.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo X- Descrição do 
Produto/Ficha Técnica" deste edital. 

verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 
Licitações 
No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA; 
verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 

Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, 
tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas: 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. 

7.2. 

7.3. 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 

A partir do horário previsto no edital, terá inicio à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. 

Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar 
da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 

7.3.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 

7.3.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja inferior 
ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

7.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e 
gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

7.4.1. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o pregoeiro 
poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

7.4.2. O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 

7.5. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática. O 
sistema informará "Dou-lhe uma" quando faltar 02m00s (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão 
pública), "Dou-lhe duas" quando faltar 01m00s (um minuto) e "Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no 
tempo programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de 
preço registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará 
automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, 
reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do "Dou-lhe uma" e, assim, sucessivamente. 
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7 .5.1. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme explanado 
acima. 

7.5.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a linha do 
lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de 
"Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", é exibido; 

7.5.3. O licitante que deixar de responder qualquer convocação/mensagem do Pregoeiro, no prazo previsto, 
será r~ponsável pelo ônus deçorrente da perda de negócio e ficará_sujeito a eventuais sanções. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do. art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o minimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 

8.2.2. Declarado a(s) licitante(s) vencedora(s), o pregoeiro poderá solicitar prazo 48 (quarenta e oito), horas para 
apresentação das AMOSTRA(S), conforme Anexo XI do Edital. Acórdão 2368/2013-Plenário, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 

8.4.2. Dentre os documentos já solicitados serão solicitados também conforme as características dos Materiais para 
Áudio, Vídeo e Foto ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, catálogos dos materiais, ficha técnica 
de cada item da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico juntamente com o 
Anexo X do Edital, conforme item 6.1.6. do Edital, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA. 

8.4.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
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8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condiçôes 
diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 

8.1 O. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada em 
planilha de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em vigor, 
acarretará na inabilitação do licitante sem aviso prévio. 

9. DA HABILITAÇÃO JURIDICA. 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de ln idôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU; 
e) Consulta junto ao TCE/MA, através da Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares, junto ao site 

tce.ma.gov.br 
D Consulta junto ao TCE/MA, SACOP - Mural de Sanções Administrativas, junto ao site, 

HTTPS://www6.tce.ma.gov.gov.br/sacop/muralsite/muralsancaolicitante.azul. 

9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" 
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (hltps://certidoesapf.apps.tcu.gov.brn 

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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9.2.1.1.1. 

9.2.1 .1.2. 

(Processo Administrativo nº. 0101.06142.2022) 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
O licitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina arites estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 
utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na 
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNP J de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relaciomida nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, acompanhado da Certidão Especifica e 
simplificada com validade de 30 dias da abertura do Pregão; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

3. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou 
procurador) da empresa interessada. 
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9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos o:. créditos tributários federais e á Divida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 

9.6.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; · 
9.6.6.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 

9.6.6.3. Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 

9.6.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 

9.7. 

9.7.1. 

9.7.2. 

9.6.7.1. Certidão Negativa de Débitos; 

9.6.7.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa; 

9.6.7.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 
Fazenda do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Qualificação Econômico-Financeira: 

Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da licitante, com 
validade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá 
o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação 
foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente 
o plano de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos 
termos da Lei Federal nº 8.666/1993; 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, 9 vide Acórdão 
1999/2014 TCU-Plenário, acompanhados de Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo; 

9.7.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 

9.7.2.1.1 . Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima): 
publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por 
fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante; 
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Empresas por cota de responsabilidade limitada (L TOA): acompanhados por fotocópia 
dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das licitantes; 

DRE e outras demonstrações disponibilizadas vía Escrituração Contábil Digital -
ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, regulamentado 
através da IN nº 1.420/2013 :ia RFB e alterações, desde que comprovada a transmissão 
desta á Receita Federal rt:, Brasil. por meio da apresentação do Termo de Autenticação 
(recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED); 

9.7.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último 
exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação resultado ígual ou maior que 1,0(um): 

LG = 

SG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.7.3.1 . Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices 
acima, àssínado pelo profissional contábil responsável pela empresa; 

9.7.3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices deverá comprovar 
patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de sua proposta (após a fase de lances) para 
cada lote em que for classificado como a menor proposta, conforme o art. 31 , §2° e §3° da Lei 
Federal nº 8.666/1993, sob pena de inabilitação; 

9.7.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 (ANEXO 
Ili). 

9.8. Qualificação Técnica 
9.8.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 

9.8.1.1.1 01 (um) Atestado de Capacidade Tecnica, no mínimo, expedido em nome da licitante, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para 
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Fornecimento de Banheiro Químico, pertinentes e compatíveis em características com 
o objeto da licitação; 

9.8.2 Os atestados deverão referir-se ao fornecimento no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.8.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um 
ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.8.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram executados! consoante o disposto no item 10.1 O do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Com reconhecimento de firma. 

9.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

9.1 O. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

9.6.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
9.11 . Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.16. 9.16 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 
ás do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

9.16.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
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9.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

1 O. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. 

10.1.2. 

10.2. 

10.2.1. 

10.3. 

10.3.1. 

10.4. 

ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

conter a indicação do banco, número da conta ;; c1~ência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

10.5. A proposta deverà obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, ·o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 
na internet, após a homologação. 

- 11. DOS RECURSOS 
11.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem lançada 

no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 
exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

11.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes 
indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na recepção da Prefeitura Municipal de Vargem 
Grande/MA, localizada na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 · Centro, Vargem Grande/MA, das 08 h às 12 h e das 14 h 
ás 16 h, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 

11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

11 .3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

11.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
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contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus interesses. 

11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11 .5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 . 

12.1.2. 

12.2. 

12.2.1. 

12.2.2. 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores á realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 
e os que dele dependam. 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, ·serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chaf), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14. 

13.1 . O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1 . Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

16. . DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro 
de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 
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O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 
desde que devidamente aceito. 

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluldo o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei nº 
8.666, de 1993; 

17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
17.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

17.2 O adjudicatário terà o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatària, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrõnico, para que seja assinado 
ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivàlente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que: 

17 .3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 
nº 8.666, de 1993; 

17.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
17.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4 O prazo de vigência da contratação é em até xx de xxxxxx de xxxx, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual 
ou no termo de referência. 

17.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar passivei suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6°, 111 , da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévi? ao CADIN. 

17.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito 
no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

17.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 14 no edital e anexos. 
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17.6 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a 
assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21 DO PAGAMENTO 
21 .1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

-

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

22.1.1 

22.1.2 

22.1 .3 

22.1.4 

22.1.5 

22.1.6 

22.1.7 
22.1 .8 

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 
não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

apresentar documentação falsa; 

deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal; 
comportar-se de modo inidôneo; 

22.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

22.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 
ao objeto da contratação; 

22.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

22.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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22.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco 
anos; 

22.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada mssarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventualinstauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

22.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

22.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

22.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.1 O A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

22.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.13 As sanções por atos praücados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
mais bem classificado. 

23.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
melhor classificado. 

23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão 
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada 
acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 
20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013. 

24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital. 
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24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail www.bbmnetlicitacoes.com.br ou por petição dirigida 
ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos da Comissão Permanente de 

Licitação. 

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias 
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3 
25.4 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e,durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

25. 7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.1 O As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e especifica; 

25.1 1 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
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25.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o http://site.tce.ma.gov.br/index.php/mural-delicitacoes-
2, www.bbmnetlicitacoes.com.br, vargemgrande.licitacao@gmail.com e no Tel.: (98) 3461-1103, também poderão ser 
lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

25.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.13.1 ANEXO 1 - Termo de Referência 

25.13.2 ANEXO li - Minuta de Ata de Registro de Preços 

25.13.3 ANEXO Il i - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

25.13.4 ANEXO IV - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

25.13.5 ANEXO V - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 

25.13.6 ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Fornecimento. 

25.13.7 ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

25.13.8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 

25.13.9 ANEXO IX - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 

25.13.10 ANEXO X- Ficha Técnica Descritiva. 

25.13.11 ANEXO XI - Modelo de Proposta de Preços Inicial. 

25.13.12 ANEXO XII - Declaração expressa que a empresa dispõe em Estoque dos Medicamentos para todos os 
Lotes para apresentação das amostras conforme item Objeto desse Certame. 

Vargem Grande/MA, XX de XXXX de XXXX. 

FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 

Órgão Gerenciador 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

1. DO OBJETO. 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais para Registro de Preços, do tipo menor preço, 

visando à Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município 
de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

Cota Exclusiva para ME/EPP 
..\. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

BANHEIRO QUIMICO INDIVIDUAL STANDARD, PORTA TIL, EM POLIETILENO OU 
PRODUTO SIMILAR, COM TETO TRANSLÚCIDO, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 
1,20M DE FRENTE X 1,20M DE FUNDO X 2,30 DE ALTURA, COMPOSTO DE 
CAIXA DE DEJETO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO, FECHAMENTO COM 

UNO 15 

IDENTIFICAÇÃO DE OCUPADO, PARA USO DO PÚBLICO EM GERAL 
(CRO181001 AU). 

1.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal. 

1.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 
menor preço. 

1.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a 
cota res.ervada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser 
decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.5 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2021 , contados a partir da data de sua assinatura 
prorrogável na forma do art. 57, § 1 º , da Lei nº 8.666/93. 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A aquisição de banheiros químicos é de fundamental importância para disponibilizar aos funcionários que 

executam suas atividades nas diversas Secretarias, visando a preservação da saúde dos mesmos, uma vez que 
os banheiros são extremamente úteis e necessários. Dessa forma, poderão ser adquiridos até 15 (quinze) 
unidades de banheiros. 

2.2 Há que se destacar a importãncia e necessidade da presente aquisição, notadamente no que se refere à 
segurança das atividades operacionais das Secretarias. E nas realizações dos Eventos Públicos durante o ano 
letivo. 

2.3 Justificadamente, portanto, recomendamos por realizar-se a futura licitação, valendo-se do Sistema de Registro 
de Preços em virtude do exato enquadramento das necessidades nos requisitos fundamentais para utilização 
desse sistema, a saber: aquisições frequentes, quantitativo que não se pode definir previamente, e necessidade 
de entregas constantes e parceladas. 

2.4 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições. 

3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
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3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na catagoria de bens considerados comuns de uso geral, conforme 
Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 
específicas usualmente encontradas no mercado. 

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5 

4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do(a) a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço indicado pelas Secretaria Municipais. 

4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02(dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior_ não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1 .4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
5.1 .5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1 .1. 1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo màximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1 .5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7 DA SUBCONTRATAÇÃO 

7 .1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo á execução do objeto pactuado e haja 
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicias redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10 DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 
da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sitias eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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DE 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital. 
10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

10.1 O Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

10.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I= 

365 

( 6 / 100) 1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

11 DO REAJUSTE 
11 .1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
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das propostas. 
11.1. 1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
11 .3 No caso de atraso ou não divulgação :j.) indics de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11. 7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, serà de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

13.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá complementar a 
garantia do bem ofertado pelo período restante. 

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5 cometer fraude fiscal ; 

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

14.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

14.2.2 multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 

14.2.3 multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

14.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
14.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
14.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
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14.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

14.2.6.2 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.'i, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a do~ pagamentos a serem efetuados. 

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

14.4.1 

14.4.2 
14.4.3 

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicias de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 
à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

14.1 O A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
15.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento 

do envio de lances. 
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ANEXO li · MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

O(A) ...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ...... , na cidade de ........ , inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ..... , neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de .... . de ...... de 200 ... , publicada no 
....... de ..... de ....... de ..... , inscrito(a) no CPF sob o nº ............. portador(a) da Carteira de Identidade nº ....... , considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./200 ... , publicada no ...... de ... .. / ..... /200 ..... , 
processo administrativo n.º ...... .. , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

-

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
ormas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ..... ... , especificado(s) no(s) item(ns) ...... .. .. do ...... .. .. 
Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ......... ./20 ... , que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 

Item do Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 
TR 

-
Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia ou 

X (se exigida no (se exigido no edital) validade 
edital) 

-
. ·--

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
- -

3.1. O órgão gerenciador será o ...... (nome do órgão) .. .. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

.. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, 
de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou 
entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
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entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a v ade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas 
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 - P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1 . Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação 
da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) .... ............................ , não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim 

de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 
a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 
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6.5.1 . liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá procederá revogação desta ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6. 7 .1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 
gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1 , 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 6.9.1. por razão de interesse público; ou 6.9.2. a 

pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6°, 
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 
AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 ° 
do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11 , §4° do 
Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 
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Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO Ili - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........ / .... , QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A) .......................................................... A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de ......... .............. , com 
asede no(a) ..................................... ........ ........ , na cidade de VARGEM GRA.NDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
......... .............. .......... , neste ato representado(a) pelo(a) ................. .. ... (cargo e nome), residente na ..................... , , portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ................. , expedida pela (o) ...... ............ , e CPF nº ......................... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na ........... ........................ , em ............................. doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida 
pela (o) .................. , e CPF nº ...... ......... .......... , tendo em vista o que consta no Processo nº ........................... ... e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ......... ./20 .... ,mediante as clàusulas e condições 
a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ......................... , conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente 
de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

1 
·-

2 \ r 

... 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data de _!_! __ 
e encerramento em _ !_! __ , prorrogàvel na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ........ .... ( ......... .. .... ). 

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da 
União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixe. 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA· FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 
estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1 O.CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

e 1.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situeções previstas nos incisos I a XII e XVII do ar!. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no ar!. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do ar!. 79, inciso li , da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 
defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no ar!. 77 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 

- 14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na 32 Lei 
nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8. 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993. 

- 7.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Varge Grande/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande/MA, .......... de .......................................... de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, 
instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 · Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que 
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando 
for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 
de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 33 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5- Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

____ , ... de ...................... de 20_ . 

______________ Nome 

da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNP,J e endereço ja empresa) 

aoeclaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico nº 
•••120_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências 

ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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CNPJ: 
Endereço: 
CEP: 
Telefone: 
Banco: 
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ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PAR~ 
MATERIAIS DE AUDEO E VIDEO 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

a re eI ura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ornece or: 

Inscrição Estadual: 
Bairro: 

Cidade: Estado: 
E-mail: 

Agência: Conta Corrente: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 35 Lote/iitem Qtde. Unid. Especifica ões 
• ......•. ··-···r·· 

, 1 1 1 
1 Marca/ Preç~ Unitário ~$ PreçojTotal j 
' ' ' ' oeel,&---------+----$·············· 
i ........... o+-- -'----~-

vaior Total e final por extenso do Item: R$( . ..... .... .. ........................... ................................ ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados - DOCUMENTAÇÃO, conforme 
previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao fornecedor 

caiba qualquer redamação ou indenização. 
2.A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

0 Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga) 
até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam 
sobre a contratação. 

XXXXX .... . de ......... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNP.I e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob A modalidade 
- Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ , instaurado pela Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) Pregoeiro, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de 
alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada 
durante a vigência do Contrato; 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e 
Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx - PR. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

____ , em _ de __ de 20_ . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

--Rua Dr . Nina Rodr i gues, N • 20 , Ce nt ro, Vargem Grande - MA , CEP n • 65 . 430 -00Õ~----­
CN PJ nº 05 . 648. 738/0001-83 

Página 35 de 39 



Rua Dr. Nina Rodrigues , Nº 20 , Centro , Varge m Grande - MA, CEP n 
CNPJ nº 05.648 .7 38/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-XX/2022-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06142.2022) 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
_ _____ _ __________ _ _______ , inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ nº 
______ __ , Endereço: _ _ _________ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa _ _ ___ _ _ _ , inscrita no CNPJ nº _ _ ___ _, cumpre os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, 
de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei 
Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4°. do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes 
na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

a(nome empresarial da licitante) _ _ _ _ ____ , inscrita no CNPJ nº:. ___ _ ___ ~ com sede na 
W __________ (endereço completo ), _ _ ___ ____ _, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) , infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_ ______ __ e do CPF/MF nº _ _ _______ _, para fins do presente processo licitatório, DECLARA 
não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral , por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a participação no 
referido Pregão Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, .... ........ de ............................... de ...... ..... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr . Nina Rodrigues , N' 2 0 , Centro, Va rge m Grande - MA , CEP-~-; - 65 . 43Õ~ÕÕÕ~----­
CNPJ nº 0 5 .648 .7 38 / 0001-83 

Página 37 de 39 



Rua Dr . Nina Rodrigues , Nº 20 , Centro , Vargem Grande - MA, CEP nº 65 .430-000 , 

Número do edital: 

Orgão comprador: 

Lote/Item 

CNPJ nº 05.648.738/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-XX/2022-CPUPMVG 
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ANEXO X - Ficha técnica descritiva do objeto 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

MARCA e VAL UNIT. DESCRIÇÃO QUANT 
MODELO 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

-

VAL. 
TOTAL 

-

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

(Local e data) 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 

Comissão Permanente de Licitações - CPL 

- Ref.: Pregão Eletrônico nº _ /2022 

Prezados Senhores, 

" ~ 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, apresentamos nossa 
proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de 
Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

O valor global de nossa proposta é de R$ ____ , ___ e=xt=e'""n""so~ _ _,). conforme detalhado na Planilha de Quantidades e Preços 
anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão variar para mais ou 
para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do Certame e, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, 
comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

e6-tenciosamente, 
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~ ~~ Prefeitura de 

~ • • VARGEM 
~ÃÃ GRANDE 

ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 0101.06142,2022 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração 
ASSUNTO: Contratação. Edi ta l de Pregão Eletrônico. 

✓ RELATÓRIO: 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO, 
NA MODALIDADE PREGAO ELETRÔN ICO, E 
ANEXOS. OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS, DO 
TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A AQUISIÇÃO DE 
BANHEIROS QUÍMICOS, DESTINADOS A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN ISTRAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE/MA. 
APROVAÇÃO. 

PARECER JURÍDICO Nº 026-A/2022 - ASSEIUR/CPL 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do Processo Administrativo Nº 0101.06142.2022, insta urado na modalidade Pregão Eletrônico, que tem como objeto o registro de preços, do tipo menor preço, visando a aquisição de banheiros químicos, dest inados a Secretaria Municipal de Administração do munidpiodeVargem Grande/MA. 

Desta feita, consta nos autos, os seguintes docume ntos: 

a) Termo de Abertura do Processo Administrativo 
b) Solicitação de realização de Licitação assinada pelo SccretárioMunicipal Administração; 
c) Despacho do Setor de Compras, Propostas e Pla nilha de Estimativa de Preços; d) Autorização para Abertura do Processo Licitató rio; 
e) Declaração de Adequação Orçamentaria; 
t) Termo de Referê ncia; 
g) Minuta de Edital acompa nha da tÃos an.:xos; 
h) Despacho para Assessoria Jurídica; 

Certifica-se que a Comissão Permanente de Lici tação (CPL) jun tou aos a utos, Portaria que nomeia a Pregoeiro Oficia l e minuta de Edital de Pregão Eletrônico - SRP, para conhecimento, ná lise e emissão de pa recer jurídico po r parte des ta Assesso ria Jurídica, de acordo com os di tames tidos na Lei N2 8.666/ 1993. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgr: ndema@hotmail.com 



~ Prefeitura de 

.. ~ VARCEM A GRANDE 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 

1. DA ESCOLHA DA MODALIDADE: 

Como é sabido, a Administração Pública somente pode atuar de acordo com os princípios basilares dispostos na Constituição Federal, conforme art 37, caput, abaixo transcrito: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência ... ". 

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a igualdade entre os pa rticipantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no instrumento convocatório e em seu respectivo contrato adminis trativo. 

Trata-se, portanto, de uma disputa isonômi.:a ao fim da qual será selecionada dentre as propostas apresentadas, aquela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração para rea lização de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa, encontra-se expressa na Carta Magna, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI • ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo; assim norteia a jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para então, partir-se para verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão pela contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa preparatória que deve ser a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identificação da possibilidade da contratação direta como a melhor opção para a administração, só surge após a etapa inicial de estudos. Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa ou inexigibilidade 
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configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas antes 
das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão.1 

Mais especificamente, complementa-se: 

A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela será feita com base no art. 22, da Lei n2 8.666/ 93. Com relação à modalidade de licitação, sabe-se que o principal critério para definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de preços ou a concorrência é o valor estimado do objeto 
a ser licitado.2 

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para definição da modalidade de licitação, o quantitativo e o qualitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado. 

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como: 

O procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, garantindo a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando à execução de objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública presencial ou virtual, reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e sucessivos.• 

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federal n2 10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta ferramenta. 

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal n2 3.555/2000) e no modo e letrônico (Decreto Federal n2 5.450/2005), sendo este último utilizado preferencialmente. 

Na fase inicial da licitação, deve-se ter o cuidado de instruir o respectivo processo administrativo com os elementos preparatórios do pregão, na forma eletrônica, conforme determina o art. 92 e seus §§ do Decreto n2 5.450/05, o art. 3 2 da Lei n2 10.520, de 17.07.02, e aplicadas subsidia riamente às normas da Lei n2 8.666/93. 

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão, apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos, caracterizando-se especialmente pela ausência da "presença fisica" do pregoeiro e dos demais licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela internet, tendo como importante atributo él potencialização de agilidade aos processos licitatórios, minimizando custos para a Administração Pública. 

órdão nº 994/2006, Plenário, Rei. Min. Ubiratan Aguiar. 
ão nº 1 03/2004. 
" J. U. Jacoby. Contratação Direta sem licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130. ge Ulisses Jacoby. Sistema de Registro de Preços e pregão presencial e eletrônico. 2. ed. Belo 006. p. 455. 
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o uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens aos entes públicos, notadamentc em virtude de suas características de celeridade, desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação 

Vale destacar o art. 9° do Decreto nº 5.450, de 2005, que trata da fase inicial referente à modalidade de licitação escolhida, relacionando os procedimentos necessários nos seguintes termos: 

Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na forma e letrônica, será observado o seguinte: 

1 - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização; 
li - aprovação do termo de referência pela autoridade competente; Ili - apresentação de justificativa da necessidade da contratação; IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas; V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos prazos e condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração; 
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

§ 1 º A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos li e Ili, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos e lementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma fisico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela administração. 

§ 2° O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma tisico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva. 

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, tornou obrigatória a utilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço comuns, in verbis: 

Art. 12 Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

§ 1!! A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.(grifo nosso) 

,,~----"" .. ~orém, a obrigatoriedade estabelecida poderá ser afastada, em caráter excepcional, évia justificativa da autoridade competente, estribada na inviabilidade técnica ou na e ara a administração na realização da forma eletrônica, conforme dicção do §411, do o Decre n2 10.024/2019: 
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§ 42 Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa e letrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica. 

No caso em tela, a anál ise do presente parecer é restrita aos parâmetros determinados pela Lei nº 8.666/93, pela Lei nº 10.520/ 02 e Decreto 5.450/05 e pelo Decreto 7.892/13 e 8.250/14. 

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, o Pregão, do tipo menor preço por item, utilizando-se do pelo formato Eletrônico. com amparo no Decreto 5.540/05, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, ou seja " ... aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado. 

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do procedimento licitatório o Decreto n2 5.450/ 2005, que rege o pregão eletrônico. Dessa forma, em se tratando de recurso financeiro não proveniente de verba federal (fundo-a-fundo ou convênio), não se identifica óbice para o aceite de aplicabilidade da referida norma como sustentáculo integralizado como cláusulas do Edital (entendido como a norma base dos participantes no certame). Desta via,há indicação para aplicar o Decreto Federal n2 5.450/2005 (Pregão Eletrônico). 

Em conclusão, o gestor deverá municiar os autos com as justificativas técnicas e apresentar as razões pa ra o enquadramento do objeto a ser licitado nos conceitos dispostos no art. 12 da Lei n2 
10.520/ 2002 e no art. 32 da Decreto n2 10.024/ 2019 . 

2. DA FASE INTERNA DO PREGÃO 

O Pregão se desenvolve em uma fase interna, comum a todas as modalidades de licitação, na qual são praticados atos relacionados à delimitação dos termos que serão contratados, e em uma fase externa, que se inicia com a publ icação do instrumento convocatório e termina com a assinatura do contrato. 

Entre as inovações promovidas pelo Decr eto n 11 10.024/2019, destaca-se inclusão do Planejamento da Contratação na fase interna do certame licitatório. 

E de acordo com o art. 14 do Decreto nº 10.024/ 2019, no planejamento do pregão será observado o seguinte: 

l - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 
li - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente ou por quem está delegar; 
Ili · elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
IV · definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 
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relevantes para a celebração e a execução do con ato e o atendimento das necessidades da administração pública; e 
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Evidencia-se que o planejamento da contratação permite que a Administração: i) identifique suas principais necessidades; ii) defina adequadamente os quantitativos que serão necessários para o atendimento da demanda; iii) averigue a periodicidade da contratação e o cabimento do Sistema de Registro de Preço; iv) delimite adequadamente o objeto, definindo características específicas que atendam a necessidade da instituição, mas com a devida cautela para não restringir indevidamente a competi tividade; e v) realize ampla pesquisa de mercado para estimar o preço da contratação. 

Logo, o planejamento tem o condão de condicionar todas as demais fases e etapas do processo e de determinar ou não o sucesso da contratação. 

Já o art. s 2 do Decreto n12 10.024/2019 define os documentos necessários à instrução do procedimento, que serão estudados nos próximos tópicos: 

I - estudo técnico preliminar, quando necessário; 
li - termo de referência; 
III - planilha estimativa de despesa; 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a 
indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão 
para registro de preços; 
V - autorização de abertura da licitação; 
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VII - edital e respectivos anexos; 
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços, conforme o caso; 
IX - parecer jurídico; 

2.1 Estudo Técnico Preliminar 

O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na h ipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundam enta o termo de refe rência. 

É importante registrar que a realização do estudo técnico preliminar não é obrigatória, visto que o inc. I do art 8, do Decreto n2 10.024/2019, de maneira expressa, estabelece que o processo será instruído com o estudo "quando necessário". 

Esse "quando necessário" significa que o gestor deverá perquirir se há norma que exija o estudo técnico preliminar para a contratação que pretende empreender. Os exemplos mais comuns de necessidade de estudo técnico preliminar são as contratações de "TI/TIC" (que não são abrangidas pelo presente pa recer referencial, inclusive por esse motivo) e as contratações de "serviços terceirizados" Uá abarcadas pelo Parecer Referencial n12 5/2020). 

De qualquer forma, o gestor público deverá observar se existe alguma norma que exija o · cnico para a contratação que realizará. O controle de ta l planejamento, entretanto, é de técnica do que jurídica, tendo como sede privilegiada de revisão as unidades de erno dos órgãos da Adminis tração, salvo dúvida jurídica específica. 
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2.2 Termo de Referência 

o Termo de Referência deve ser elaborado com vistas à clara e precisa defin ição do objeto a ser contratado, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição, a teor do a rt. 3º, Ili, da Lei n2 10.520/ 2002. 

Assim, o Termo de Referência deve aprestntar o seguinte conteúdo (art. 3º, XI, do Decreto 
n2 10.024/ 2019): 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de 
acordo com o preço de mercado; e 
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
b) o critério de aceitação do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, se necessária; 
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
f) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

O Termo de Referência deve ser elaborado pelo setor requisitante da demanda e aprovado pela autor idade competente, conforme exigência do art. 14, inciso li, do Decreto n2 10.024/2019. 

2.3 Definição do Objeto 

No tocante à definição do obje to, deve-se evitar descrições muito genen cas que implicariam no r isco de contratar a lgo não desejado, como também, descrições muito específicas que podem ensejar o direcionamento da licitação ou a restrição indevida da competitividade. 

Além disso, urge asseverar que, o art. 15, §711, da Lei 8.666/93, veda a indicação de marcas específicas, salvo se houver justificativa técnica plausível, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da União -TCU: 

A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem 
técnica, de forma motivada e documentada, que demonstrem ser aquela 
marca específica a única capaz de satisfazer o interesse público. (Acórdão 
113/2016 Plenário, rei. Min. Bruno Dantas, 27/01/2016). 

A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação deve 
ser formal e tecnicamente justificada nos autos do procedimento licita tório. 
{Acórdão 4476/2016 - 2il Câmara, rei. Min. Ana Arraes, 12/04/2016). 

ogo, a previsão de exigências na especificação do objeto que possam restringir a ade, deve ser devidamente justificada nos autos, de modo a comprovar a sua efetiva ra a consecução dos objetivos almejados pela Administração. 
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2.4Valor estimado demonstrado em planilha 

Outro elemento do Termo de Referência que merece destaque é o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado. 

Deve ser elaborado, previamente ao certame, orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários dos serviços pretendidos, exigindo-se das licitantes as referidas composições em suas propostas. 

A pesquisa de preço possibilita que a Administração apure a existência de recursos orçamentários para assunção das despesas e permite aferir a exequibilidade das ofertas apresentadas. Assim, a definição do valor de referência servirá como parâmetro objeto para julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes. 

Desse modo, deve-se realizar ampla pesquisa de preços no mercado, objetivando estimar o custo de cada item a ser adquirido. 

Sobre o tema, o Decreto Distrital n2 39.453/2018, ao regulamentar a Lei distrita l n2 5.525, de 26 de agosto de 2015, estabeleceu os seguintes parâmetros para a realização da pesquisa de preço. Vejamos: 

Art. 4 11 A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 
1 - relatório de pesquisa de preços de produtos com base nas informações da Nota Fiscal eletrônica - NFe; 
II • preços públicos referentes a aquisições ou contratações similares realizadas pelo Distrito Federal e demais entes públicos; 
Ili • pesquisa junto a fornecedores; 
IV • pesquisa publicada em m ídias ou sítios especializados ou de domínio 
amplo. 

Parágrafo único. A opção pela utilização de outro parâmetro de pesquisa ou método para obtenção do •·ator de referência deverá ser descrita e 
justificada nos autos pe lo gc~tor responsável. 

Conforme dispõe o art. 5º do referido Decreto, a pesquisa de preços será realizada da forma mais ampla possível e deverá ser composta de, no mínimo, 03 valores válidos, além de contemplar todas as características do objeto, incluindo referência à marca e especificações exclusivas, quando cabível. 

Destaca-se que a planilha de preços deverá, obrigatoriamente, apontar os critérios utilizados para identificar os valores exorbitantes ou inexequíve is, que deverão ser fundamentados e descritos, dentro do processo adminis trativo, os motivos que levaram o administrador a desconsiderar ta is valores. Além disso, deverá descrever a memória de cálculo e a metodologia aplicada para a obtenção dos valores de referência. 

Cabe alertar à Administração quanto à necessária observância dos apontamentos feitos no e à pesquisa de preços na fase interna de todos os certames licitatórios, oportunidade na qual risar que a análise quanto ao mérito da pesquisa de preço foge da esfera de atribuição da urídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste do cunho eminentemente técnico, ai compete à área técnica certificar a legitimidade da pesquisa realizada e do preço estimado. 
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2.SSigilo do valor estimado 

Importante registrar que o novo decreto do Pregão Eletrônico possibilitou o sigiloso inicial 
do valor estimado da licitação em determinadas situações. Vejamos: 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se 
não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 

§ 12 O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para 
a contratação será fundamentado no§ 32 do art. 72 da Lei n2 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. e no art, 20 do Decreto n!! 7,724, de 16 de maio de 2012. 

§ 22 Para fins do disposto no caput. o valor estimado ou o valor máximo 
aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à 
elaboração das propostas. 

Ao revés, nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o 
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para apl icação do desconto 
deverá constar obrigatoriamente do instrumento convocatório (art. 15. §3Q). 

Desta feita, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União que embasaram a 
orientação outrora apresentada por esta Casa Jurídica, caberá ao gestor motivar a escolha pelo sigilo do orçamento-base, considerando as circunstâncias e características do objeto de cada uma 
das lici tações que utilizar o presente referencial. 

2.6 Cronoi:ramas físico-financeiro 

Por derradeiro, no que se refere ao cronograma físico-financeiro, o Decreto nº 
10.024/2019 não determina sua obrigatoriedade, sendo exigido apenas "se necessário". Dessa 
forma, caberá à Administração no caso concreto avaliar sua imprescindibilidade e apresentar as 
razões de índole técnica para a não apresentação. 

Realizadas as considerações pertinentes aos principais elementos do Termo de Referência, 
serão apresentados outros pontos que, a depender do caso, deverão ser igualmente observados pelo gestor na elaboração do Termo de Referência. 

2. 7Disponibilidades orçamentárias 

Por força do disposto no §2º, do art. 7º, do Decreto 39.103/2018, na licitação para registro 
de preços, não será necessário indicar a dotação orçamentária, pois esta somente será exigida para 
a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, na forma do art. 62 da Lei n11 8666/1993. 

sário, primeiramente, definir o Sistema de Registro de Preços, previsto pela Lei nº 
amentado pelo Decreto nº 7.892/13: 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 

9 



Lei nº 8.666/93: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
I . atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as 
condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 
li - ser processada!> através de sistema de registro de preços; 
( ... ) 
§ 1 ° O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação 
da Administração, na imprensa oficial. 
§ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, 
atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência; 
li - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços 
registrados; 
Ili - validade do registro não superior a um ano. 
§4-º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

Decreto nº 7.892/13: 

Art. 12 As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas 
pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, 
direta ou indiretamente pela União, obedecerão ao disposto neste Decreto. 
Art. 211 Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
li - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e 
propostas apresentadas; 
III - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de 
preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 
IV - órgão participante · órgão ou entidade da administração pública federal 
que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e 
integra a ata de registro de preços; e 
V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta nor ma, faz adesão à ata de registro de preços. 

Inegáveis são as vantagens dos registros de preços às aquisições da Administração Pública, nte o fato de que o planejamento é princípio da Administração Pú blica, expresso no inciso I 
do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1.967, sendo extremamente valorizado, como a concreção, que a Administração utilize, pa ra suas contratações, o sistema de regis tro 
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preços: 

Bem assim na Doutrina abalizada sobre as vantagens da adoção do sistema de registro de 

A existência do registro de preços não pode impor a realização de compras inadequadas. Por ocasião de cada contratação, o agente estatal deverá verificar se o produto e o preço constantes do registro são satisfatórios. Se não forem deverá realizar licitação específica. Se forem, realizará as aquisições sem maior burocracia ( .. ) OUSTEN FILHO, Marcai. Curso de Direito Administrativo. 3 11 edição São Paulo­
Saraiva, 2008, p. 417 

o Próprio Tribunal de Contas da União incentiva o seu uso, a fim de comba ter o fraciona mento das despesas: 

Com o intuito de evitar o fracionamento de despesa, vedado pelo art 23, § 2º da Lei nº 8.666/ 1993, utilizar-se, na aquisição de bens, do sistema de registro de preços de que tratam o inciso li. e §§ 1 º e 4° do art 15 da citada Lei, regulamentado pelo 
Decreto nº 2.743 de 21.8.1998. 

Ta mbém a Advocacia-Gera l da União reconhece uma das grandes vantagens da adoção do sistema de registro de preços, a saber, a dispensa de comprovação de dotação orçamentária por ocasião da a bertura de sua fase externa, senão, previamente à eventual assina tura do contrato adminis tra tivo decorrente da ata registrada. A propósito vejamos: "NA LICITAÇAO PARA REGISTRO DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E EXIGIVEL APENAS ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO." (Orientação Normativa ne 20, de 01 de abril de 2009). 

Ocorre que, do procedimento licitatório que origina a futura ata de registro de preços, regras deverão ser observadas, como em qualquer certa me de lici tação, a saber do Decreto nº 7.892/ 13: 

Art. 92 O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis n2 8.666, de 1993, e n2 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo: 
I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 

li - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes; 
Ili - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no § 42 do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 
IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12; 
VII • órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; IX - penalidades por descumprimento das condições; 
X · minuta da ata de registro de preços como anexo; e CNPJ Nº 22.938.757 / 0001-63 
XI · realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 
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§ 111 O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço 
aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, desde que tecnicamente justificado. 
§ 211 Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta 
diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos custos 
variáveis por região. 
§ 311 A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada 
para fins de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na 
habilitação do licitante. 

Os princípios licitatórios, insculpidos no art. 3º da Lei nº 8 666/93 com a redação conferida 
pela Medida Provisória de nº 495, de 2010, decorrentes dos próprios princípios da Administração 
Pública Constantes do caput art. 37 da Constituição Federal, deverão ser observados no 
procedimento do sistema de registro de preços, a saber: Art. 32 A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, de impessoalidade, da mora lidade, da 
igualdade da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

4. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL; 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei n2 • 
8.666/93, no qual faremos uma compa ração entre os requisitos contidos nos incisos do referido 
artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMVG. Senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do 
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente : 
1. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
li. comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 
desta Lei, ou da entrega do convite [ainda não alcançou este estágio]; 
Ili. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro administrativo 
ou oficial, ou do responsável pelo convite; 
IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem [ainda não 
alcançou este estágio]; 
V. atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda não 
alcançou este estágio]; 
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexigibilidade; 
VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação [ainda 
não alcançou este estágio]; 
VIII. recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestações e decisões [ainda não alcançou este estágio]; 
IX. despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 
fundamentado circunstanciadamente; 
X. termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso. 
XI. outros comprovantes de publicações. 
XII. demais documentos relativos à licitação. 
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Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas pl.)r assessoria jurídica da Administração. 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho5 indica que ela se destina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de terceiros 
[atualmente o Estado não possui estrutura própria para a fabricação do 
produto solicitado, sendo que a necessidade foi colocada no Ofício que 
motivara o presente processo]; 
b) determinar a presença dos pressupostos legais para a contratação 
(inclusive a disponibilidade de recursos orçamentários); 
c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação 
(quantificação das necessidades administrativas, avaliação de bens, 
elaboração de projetos básicos etc.); 
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de contratação; 
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade e 
elaborar o ato convocatório da licitação. 

ln casu, constata-se a legalidade do pedido, da motivação (ratificada pelo Ordenador de 
Despesas ao autorizar), dotação orçamentária equivalente ao valor estimado, identificação da 
pesquisa de mercado, justificando o preço. Identifica-se, ainda, a autorização para a abertura do 
processo licitatório (art. 38, caput, Lei Federal n 2 8.i;,66/93) 

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal n 2 8.666/93 traz em seu bojo normas e condições 
que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma comparação 
entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela 
CPL/PMVG. Senão vejamos: 

I · preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de seu setor; 
II - modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a menção de que 
será regida pela Lei n.2 8.666/ 93; objeto da licitação de maneira clara e 
sucinta; 
III · Sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de 
licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; [não se aplica ao 
caso); 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os 
arts. 27 a 31 da Lei n.2 8.666/93; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 
distância em que serão fornecidos elementos, informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - [não se aplica ao caso - exigido somente no caso de licitações 
internacionais]; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global ( ... ); 
XI - critério de reajuste ( ... ); 
XII - (VETADO); 
XIII - [não se aplica ao caso]; 
XIV - condições de pagamento ( ... ); 
XV - instruções e normas para os recursos previstos na lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

Comentários à Lei de Licilações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: 
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XVII - outras indicações específicas ou pec ades da licitação; 

............................................................ omissis .................................................... . 

§21! Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

1 - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros complementos; 
li - orçamento estimando em planilhas de quantitativos e preços 
unitários; 
Ili - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante 
vencedor. 

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Termo de Referência; Modelo de Carta Credencia l, 
Modelo de Proposta de Preço; Modelo de Declaração, e Minuta de Contrato, Modelo Declaração de 
Preposta de Preço. Sendo que, em relação a estas minutas, não há nada que as desmereça. 

Em relação à minuta do contra to, tem-se o art. 55 da Lei n2 • 8.666/93, no qua l faremos 
uma comparação entre os requis itos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada 
pela CPL/ PMVG. Senão vejamos: 

Art 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus e lementos característicos; 
li - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
Vil - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíve is 
e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso (não se aplica ao caso]; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII • a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
§ 1 11 (VETADO) 
§ 12 (Vetado). 
§ 211 Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessar iamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 60 do art 32 desta Lei. 
§ 311 [ ... ]. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo 
em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei nº 8.666/1993 e correlatas, 
entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o 
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com 
os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo 
dizem respeito à anál ise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade para 
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Vargem Grande {MA}, 22 de março de 2022. 

\ 

lifo 'tlll]O ie 
Assessor Jurídico/CPL 

OAB/MA 17.018 
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Rua Dr. Nina Rodrigues , N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430-000, 
CNPJ n• 05 .648.738/ 0001-83 ).O DE 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPUPMVG ~":> ,_, 
(Processo Admir,istrativo nº. ·; 101.06142.2022) ~ Fls. Ç) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 
(BASE LEGAL: ART. 48, INCISO 1, DA LEI COMPLEMENTAR 123/06) 

PREÂMBULO. 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do 
Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 023/2021 , de 04 de Janeiro de 2021, torna público para 
conhecimento dos interessados que no dia 08 de Abril de 2022, horário: 16:00 Horas, que na Comissão Permanen~e de Licitação, 
na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma 
ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto 
Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13 e pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei 
nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data do Recebimento das Propostas: Até às 15:30 horas do dia 08/04/2022. 
Data da sessão: 08 de Abril de 2022, às 16:00 horas, (horário de Brasília-DF). 
Local: www.bbmnetlicitacoes.com.br 

1. DO OBJETO 
1 .1 . O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, do tipo menor 
preço, visando à Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de 
Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da 
minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso "credenciamento -
licitantes (fornecedores)". 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema imr.: ca a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técn,,_ J para rP, l.zação das transações inerentes a este Pregão. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade de o CADASTRADO conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o 
credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS 
LICITANTES, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar DESCLASSIFICAÇÃO no MOMENTO DA 
HABILITAÇÃO 
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3.5. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, 
das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. A presente licitação é de exclusiva participa~, ; de mie•,, e pequenas empresas cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas nos termos do item 5. e seguintes do edital, haja 
vista que: a) há no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte sediados local (Vargem Grande) ou regionalmente (Estado do Maranhão), para explorar a atividade 
objeto desta licitação, aplicando-se, portanto, o previsto no art. 49, inciso li, a contrário sensu, da Lei Complementar 
123/06, bem como o art. 48, inciso 1, da referida lei, tendo em vista que os valores totais de cada item são inferiores a 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 

4.1.1 . O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias - www.bbmnetlicitações.com.br, até o horário fixado 
no edital para inscrição e cadastramento. 

4.1 .2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
7 46/2014-TCU-Plenário). 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1 . que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.3.2. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.3. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.3.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
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4.3.5. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 
com as exigências editalícias; 

4.3.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

4.3.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII , da Constituição; 

4.3.8. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SL TI/MP nº 2, de 16 de 
setembro de 2009. 

4.3.9. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.3.10. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

5.3. Os licitantes deverão estar com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, para a devida 
verificação junto sistemas, sob pena de desclassificação caso nãc esteja atualizados. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 

5. 7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

3 

5.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá 
reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema eletrônico, ond)/ 
será designado dia e hora para a continuidade da sessão.· 
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5.1 O. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, !(mdo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade de. ~ertame 

5.1 1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.br'', que veiculará avisos, 
convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

5.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item;. 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante; 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência: indicando, no 
que for aplicável, o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia, dos Materiais; 
6.1.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 

eletrônico com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL de Cada Item; 

6.1.6. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente preencher as informações no campo "FICHA TÉCNICA" ou anexá-las por meio de arquivo eletrônico no 
campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, 
LOGOTIPO OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. Acompanhado da "FICHA TECNICA", 
conforme especificado no Anexo X do Edital sob pena de desclassificação. 
6.1. 7. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa identificar o 
licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais. 

6.1.7 .1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo X- Descrição do Produto/Ficha 
Técnica" deste edital. 

6.1.8. 
Licitações 

6.1.9. 
6.1.10. 
Licitações; 

verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 

No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA; 
verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 

6.1.11. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos 
diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
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6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobr .::·preço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7 .1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 

7 .2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

7.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar 
da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 

7.3.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 
7.3.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja inferior 
ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

7.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e 
gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

7.4.1. Em regra, a disputa simultãi103 de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o 
pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 
7.4.2. O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 

7.5. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática. 
O sistema informará "Dou-lhe uma" quando faltar 02m00s (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão 
pública), "Dou-lhe duas" quando faltar 01 m00s (um minuto) e "Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no tempo 
programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no 
sistema, nos últimos 02m00s do periodo de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de 
fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a 
partir do "Dou-lhe uma" e, assim, sucessivamente. 

7.5 .1. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme explanado 
acima. 

7.5.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a linha do 
lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de "Dou-lhe 
uma", "Dou-lhe duas", é exibido; 

7.5.3.D licitante que deixar de responder qualquer· convocação/mensagem do Pregoeiro, no prazo 
previ~to, será resp0ri§ível ~ Jç ônu,s,decQ!re~ e ficará s11itltu..tYtJJ!Yais 
~açoes~ 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

aoe,o:~:b~~~::_º_:,:::m_::::~:::~:'.~_::::_: :-~~'. :_~_::_''.:~_:::~:::_•_::~~~/~~~------ r 
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8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.2.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2.2.Declarado a(s) licitante(s) vencedora(s), o pregoeiro poderá solicitar prazo 48 (quarenta e oito), horas para 
apresentação das AMOSTRA(S), conforme Anexo XI do Edital. Acórdão 2368/2013-Plenário, SOB PENA 
DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funcic.mentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8 .4 .1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 6 

8.4.2.Dentre os documentos já solicitados serão solicitados também conforme as características dos Materiais 
para Áudio, Vídeo e Foto ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, catálogos dos materiais, 
ficha técnica de cada item da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico 
juntamente com o Anexo X do Edital,conforme item 6.1.6. do Edital, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA. 

8.4.3.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 
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8.1 O. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada em 
planilha de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em vigor, 
acarretará na inabilitação do licitante sem aviso prévio. 

9. DA HABILITAÇÃO JURIDICA. 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.qov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj. jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU; 
e) Consulta junto ao TCE/MA, através da Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares, junto ao site 
tce.ma.gov.br 
0 Consulta junto ao TCE/MA, SACOP - Mural de Sanções Administrativas, junto ao site, 
HTTPS://www6.tce.ma.gov.gov.br/sacop/muralsite/muralsancaolicitante.azul. 

9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brD 

9.2.1 .A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.2.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

9.2.2.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.2.3.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.3.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
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9.3.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.3.3.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar ern nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

9.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, acompanhado da Certidão 
Específica e simplificada com validade de 30 dias da abertura do Pregão; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

9.6.1 

3. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal 
ou procurador) da empresa interessada. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

9.6.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.6.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.6.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.6.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.6.6.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 
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9.6.6.2 Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 

9.6.6.3 Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 

9.6.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.6.7.1 Certidão Negativa de Débitos; 

9.6.7.2 Certidão Negativa da Divida Ativa; 

9.6.7.3 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.7 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.7.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da licitante, com 
validade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, 
deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano 
de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que 
está cumprido regulamente o plano de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a 
participar de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993; 

9.7.2 Balanço patrimonial e demonstrações contabeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, 
vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário acompanhados de Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, 
Art. 176, parágrafo; 

9.7.2.1 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

9.7.2.1.1 

9.7.2.1.2 

9.7.2.1 .3 

9.7.2.1.4 

Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima): 
publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por 
fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 

Empresas por cota de responsabilidade limitada (L TDA): acompanhados por 
fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; 

Sociedad~ criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
das licitantes; 

ORE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil 
Digital - ECO, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, 
regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, desde que 
comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da 
apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED); 

9 

9.7.3 A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, ~ 
relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação resultado igual 
ou maior que 1,0(um): 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo To=ta=I ____ _ 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.7.3.1 Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima, 
assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa; 

9.7 .3.2 A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices deverá comprovar 
patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de sua proposta (após a fase de lances) para cada lote 
em que for classificado como a menor proposta, conforme o art. 31 , §2° e §3° da Lei Federal nº 
8.66611993, sob pena de inabilitação; 

9.7.4 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 
(ANEXO Ili). 

9.8 Qualificação Técnica 

9.8.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado. 

9.8.1.1.1 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo, expedido em nome da licitante, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para 
Fornecimento de Banheiro Químico, pertinentes e compatíveis em características com 
o objeto da licitação; 

9.8.2 Os atestados deverão referir-se ao fornecimento no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.8.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 
10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.8.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram execultados, consoante o disposto no item 10.10 do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Com reconhecimento de firma. 

9.9 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 

9.10 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 

9.6.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
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9.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

9 .12 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

9.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "char a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.15 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.16 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar 
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.16.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 

9 .17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá. 

10.1 .1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

10.1.2. 
pagamento. 

conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e ~ 
procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que e-:labeleça ·,ínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 

lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para 
tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

11.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrõnico, no sítio, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes 
indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na recepção da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, 
localizada na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande/MA, das 08 h às 12 h e das 14 h às 16 h, aos 
cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 

11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 12 

11.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

11.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12 .1 . A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 ° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14 .1 . Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 13 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR} ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s} licitante(s} vencedor(s}, durante o seu transcurso, e desde 
que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns}, as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 
3° da Lei nº 8.666, de 1993; 

17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
17 .1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

17.2 O adjudicatário terá o prazo de 0S(cinco} dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização}. sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17 .2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR} ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco} dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17 .2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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17.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

17.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
17.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4 O prazo de vigência da contratação é em até 31 de Dezembro de 2021 , prorrogável conforme previsão no instrumento 
contratual ou no termo de referência. 

17.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6°, 111, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2007, consulta prévia ao CADIN. 

17.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

17.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 14 
no edital e anexos. 

17.6 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17 .7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 
a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato. 

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edita l. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19 .1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1 . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21 DO PAGAMENTO 

21.1 . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

22.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 

Rua Dr. Nina Rodr igues, N • 20, Centro, 1/~rgem Grande - MA, CE P-n • 65~43Õ:-ÕÕÕ~----­
CNPJ nº 05. 648./38/0001-83 

Pág i na 14 de 40 



Rua Dr. Nina Rodrigues , N• 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65. 430-000, 
CNPJ n• 05.648.738/0 001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06142.2022) 

22.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

22.1.3 apresentar documentação falsa; 

22.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos nu certame; 

22.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1 .6 não mantiver a proposta; 

22.1 .7 cometer fraude fiscal; 
22.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

22.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

22.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 
ao objeto da contratação; 

22.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
22.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 15 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
22.3.4 Impedimento de licitar e de cor.'r,tar coíl" a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 

cinco anos; 

22.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

22.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

22.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente publico. 

22.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.1 O A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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22.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

22.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

24 

23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
mais bem classificado. 

23.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
melhor classificado. 

23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão 
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada 
acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos 
artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital. 

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail www.bbmnetlicitacoes.com.br ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos da Comissão 
Permanente de Licitação. 

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o µrimeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
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25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoe.iro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
li citatório. 

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.1 O As licitantes deverão apresentar junto ao contrate social da empresa as certidões simplificada e específica; 

25.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o http:l/site.tce.ma.gov.br/index.php/mural-de-
licitacoes-2, www.bbmnetlicitacoes.com.br, vargemgrande.licitacao@gmail.com e no Tel.: (98) 3461 -1103, também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 
horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

25.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.13.1 ANEXO 1- Termo de Referência 

25.13.2 ANEXO li - Minuta de Ata de Registro de Preços 

25.13.3 ANEXO Ili - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

25.13.4 ANEXO IV - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

25.13.5 ANEXO V - Declaração de Conhecimento e aiendimento às Condições do Edital. 

25.13.6 ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Fornecimento. 

25.13.7 ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

25.13.8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 

25.13.9 ANEXO IX - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 

25.13.10 ANEXO X- Ficha Técnica Descritiva. 

25.13.11 ANEXO XI - Modelo de Proposta de Preços Inicial. 

25.13.12 ANEXO XII - Declaração expressa que a empresa dispõe em Estoque dos Medicamentos para todos os 
Lotes para apresentação das amostras conforme item Objeto desse Certame. 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

1. DO OBJETO. 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais para Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à 

Aquisição de Banheiro Quimico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem 
Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

ITEM 

01 

Cota Exclusiva oara ME/EPP 
DESCRicÃO UNID. QUANT. 

BANHEIRO QUIMICO INDIVIDUAL STANDARD, PORTATIL, EM POLIETILENO 
OU PRODUTO SIMILAR, COM TETO TRANSLUCIDO, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 
1,20M DE FRENTE X 1,20M DE FUNDO X 2,30 DE ALTURA, COMPOSTO DE 
CAIXA DE DEJETO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO, FECHAMENTO COM 
IDENTIFICAÇÃO DE OCUPADO, PARA USO DO PÚBLICO EM GERAL 

UND 

!CRO181001AU1. 
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1.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, este, µoderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 

principal. 
1.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor 

preço. 
1.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes 

qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for 
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, 

nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 
1.5 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2021 , contados a partir da data de sua assinatura e prorrogável na forma do art. 57, § 1 º, da Lei nº 8.666/93. 

2 

3 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A aquisição de banheiros quimicos é de fundamental importância para disponibilizar aos funcionários que executam 

suas atividades nas diversas Secretarias, visando a preservação da saúde dos mesmos, uma vez que os banheiros são 
extremamente úteis e necessários. Dessa forma, poderão ser adquiridos até 15 (quinze) unidades de banheiros. 

2.2 Há que se destacar a importância e necessidade da presente aquisição, notadamente no que se refere à segurança das 
atividades operacionais das Secretarias. E nas realizações dos f ventos Públicos durante o ano letivo. 

2.3 Justificadamente, portanto, recomendamos por realizar-se a futura licitação, valendo-se do Sistema de Registro de 
Preços em virtude do exato enquadramento das necessidades nos requisitos fundamentais para utilização desse 
sistema, a saber: aquisições frequentes, quantitativo que não se pode definir previamente, e necessidade de entregas 

constantes e parceladas. 
2.4 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de uso geral, conforme Lei nº 

10.520/02 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e caracteristicas gerais e específicas 

usualmente encontradas no mercado. 

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do(a) a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, em 

remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço indicado pelas Secretaria Municipais. 
4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02(dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior ver:ficação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 
4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato. 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, repara~J ou corrigido; 
5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vicias e danos der.orrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Gor'\sumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7 DA SUBCONTRATAÇÃO 

7. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito nr, banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 
10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li 

do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
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10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

1 O .12 10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de inter~sse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratanle 
1 O .13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
10.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM= 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

l= (TX) 

11 DO REAJUSTE 

I= 

365 

( 6 / 100 ) 1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual= 6% 

11 .1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 
11.1 .1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11 .4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

13 A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
13.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
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13.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

14 .1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1 .3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5 cometer fraude fiscal; 

14.2 Pela inexecução total ou parcial. do objete deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 
14.2.2 multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 
14.2.3 multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
14.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
14.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 
14.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
14.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de 

Referência. 
14.2.6.2 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1 , 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 
14.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da 
União e cobrados judicialmente. 
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14.6.1 Caso a Contratante determin..J, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 
14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

14.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 
14.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públ ica Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
15.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento 

do envio de lances. 
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ANEXO li · MINUTA DA AT /\ DE REGIST "º DE PREÇOS 
ÓRGÃO OU EN : ::JADE Pl'BLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

O(A) ...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ...... , na cidade de ........ , inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº ..... , neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 
200 ... , publicada no ....... de ..... de ....... de ..... , inscrito(a) no CPF sob o nº ............. portador(a) da Carteira de Identidade nº ....... , 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./200 ... , 
publicada no ...... de .... ./ .... ./200 ..... , processo administrativo n.º ........ , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s) 26 
item(ns) .......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ......... ./20 ... , que é parte integrante desta 
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 .0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

-
Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
do 
TR 

1-

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor Un 
X (se exigida no ( se exigido no edital) 

edita/J ,_ 

~- -
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ...... (nome do órgão) .... 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº óroãos Particioantes Unidade Quantidade 

--·· 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
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4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 
pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou 
entidades de outras esferas federativas, 'ic.;1 condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades 
que não participaram do registro de preços, que de:monstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do 
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas 

com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 27 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação 
pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 
participantes ou já destinadas à aderenles anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

(Acórdão TCU nº 2957/2011 - P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 
5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) ................................ , não podendo ser 

prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamen;e, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, 
a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3.Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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6.4.0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, 

sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

6.5.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 

o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7.0 registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1 . descumprir as condições da ata de registro de ~reços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 28 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8.0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1 , 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. 

6.9.2. 

7. DAS PENALIDADES 

por razão de interesse público; ou 

a pedido do fornecedor. 

7.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto nº 7 .892/2013). 

7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1 .As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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8.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art 12, §1 ° ':lo Decreto nº 7892/13. 

8.3.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos 

do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... )vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver), 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO 111 · MINUTADO TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........ / .... , QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A)............................... .......................... E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de 
.. ......... ............ , com sede no(a) ..................................................... , na cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), residente na ..................... , 
, portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº ......................... , doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na 
................................... , em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo{a) Sr.(a) 
..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ......... ./20 .... ,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de .... ........ .... ......... , conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO CATMA T UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

1 

2 

... 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
__ ! __ ! _ _ e encerramento em _/ __ / _ _ , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4. 1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7, CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA· ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA· FISCALIZAÇÃO 

9 .1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na 
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÔES ADMINISTRATIVAS 

11. 1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 
ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

e 14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na 32 
Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Códigc• ·~o: Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17. 1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Varge Grande/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande/MA, .......... de .......................................... de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ , 

instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que 
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando 
for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 
de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

- --~ ... de ...................... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico 
nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as 
exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

Data· 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VI- MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 
MATERIAIS DE AUDEO E VIDEO 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMGRE DA F:MPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇAO PREGAO ELETRONICO Nº **/20 - PROCESSO Nº **/20 

Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 

Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no minimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISAO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

---- ----- --.. ' 
·----- T . , . . . -Lote/utem 

11 

Qtde. !: Umd. i: Espec1f1caçoes Marca/ Preço Umtario R$ Preço Total i 
Modelo R$ : 

01 -----~ f---······---+---····------ --------- i..... --~--------+------··:::=::::::::::=:1 
Valor Total e fi~at por extjnsô-·élõ-it~m:7~$( .... ....... .............. ........ ....... , ............. ............ :::r·--· 
NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar n• 
123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados - DOCUMENTAÇÃO, conforme 
previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao 
fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga) 
até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que 
incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ........ de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr . Nina Rodrigues, N ' 20, Centro , Vargem Grande - MA, CEP n' 65.430- 000, 
CNPJ nº 05 .648 .7 38/ 0001-83 
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Rua Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro, Va r gem Gr ·,nde - MA , CEP n• 65.430-000, 
CNPJ n• 05.648.738/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101 .06142.2022) 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, instaurado pela Prefeitura Municipal de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) Pregoeiro, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças 
de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação 
correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao 
Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx -
PR. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

_ ___ _, em de de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

______ R_u_a Dr . Nina Rodrigues, N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 . 430 -000, 
CNPJ n• 05.648.738/0001-83 
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Rua Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro , Vargem Grande - MA , CEP n• 65 .430-000 , 
CNPJ n' 05.648.738/ 0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101 .06142.2022) 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
___________________ _______ , inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ 

nº-------~ Endereço: ____________ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa _______ _, inscrita no CNPJ nº _____ _, cumpre os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 
123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei 
Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se comprc,mete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições 
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal , caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodr igues , N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65.430-000, 
CN PJ n' 05.648. 738 / 0001-83 

Página 37 de 40 

37 



Rua Dr. Nina Rodrigues, N• 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 . 430-000, 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101 .06142.2022) 

ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e enderem da empresa) 

(nome empresarial da licitante) _________ , inscrita no CNPJ nº:·-------~ com sede na 
__________ (endereço completo ) __________ , por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) _ _ _ ___ _____ __ , infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_________ e do CPF/MF nº _____ ____ __, para fins do presente processo licitatório, DECLARA 

não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a participação no 

referido Pregão Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de .......... .. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr . Nina Rodrigues , N • 20, Centro, Vargem Gran de - MA, CEP n • 6 5 .430-000, 
CNPJ nº 05 . 648. 738/000 1-83 
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o.,-,_o..-:9E ('<$ 
Rua Dr. Nina Rodrigues, N • 20, Centro, Vargem Grande - MA , CEP n• 65.430-000 !(! J \J (' •~ 

CNPJ n' 05.648. 7 3 8/ 0001 -83 ~ F1$~ ,n 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPUPMVG i ~ 
(Processo Administrativo nº. 0101.06142.2022) 

- 1c a tecmca escnllva o o 11eto ANEXOX F h d d b' 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: 

órgão comprador: 

Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT 
MARCA e VAL VAL. 
MODELO UNIT. TOTAL 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta 
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Rua Dr. Nina Rodrigues , N• 20, Cen~ro , Vargem Grande - MA, CEP n• 65 . 430-000 , 
CNPJ n• 0 5 .648 . 738/0001-83 
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(Local e data) 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n ' 65.430-000, 
CNPJ nº 0 5 .648 . 738/000 1-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÓNICO Nº PE-016/2022-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06142.2022) 

ANEXO XI - Modelo Carta Propo!;ta do objeto 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 

Comissão Permanente de Licitações - CPL 

Ref.: Pregão Eletrônico nº _/2022 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, apresentamos 
nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria 
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

O valor global de nossa proposta é de R$ ____ ( ___ e~@n~--- ), conforme detalhado na Planilha de Quantidades e 

Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativas, e poderão variar para 
mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do Certame e, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, 
comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

Ru a Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 65 . 430-000, 
CNPJ n• 05. 648 . 7 38/0001 -83 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE - MA 

A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG. 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06142.2022. 

ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto 
Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando 
à Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município 
de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. ORGÃO 
SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administração. LOCAL/SITE: 
https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/. DATA: 08/04/2022. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS 
HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/ https://www6.tce.ma.gov.br/sacop/muralsite/mural.zul e 
https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 
3461-1201 / email: vargemgrande.licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 

08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



SÃO LUÍS MA RANH ÃO QU INTA - F E IRA 2 4 D E MARÇO PEQUENO 

ª Política . 
r«f.b<:~Nll~UfN>.~ .br I www.)OrnWpe:querÍo.c,otft.b:r ~· 

EDITAL OE DISPONIBILIZAÇÃO OE PRESTAÇÃO oe CONTAS E OE 
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLt lA GERAL ORDINÁRIA 

O SINDICATO DOS (STABELECIMENTOS PRESTADORES OE SERVIÇOS DE 
SAÚDE EM SÃO LUÍS- SINDHOSP/SL, ATRAVÉS OE SEU PRESIDENTE. CO­
MUNICA AOS SEUS FILIADOS QUE A PRESTAÇÃO OE CONTAS REFERENTE 
AO EXERCÍCIO 2021 SE ENCONTRA À DISPOSIÇÃO DE TODOS OS ASSO· 
CIAOOS NA SEDE 00 SINDICATO. NJ\ AV. CEL COLARES M OREIRA, LOTE 
3A, QO 32, EO. BUSINESS CENTER, SALA 1026, RENASCENÇA, E CON• 
VOCA TODOS OS FIUAOOS PARA ASSEMBLtlA GERAL ORDINÁRIA, A SE 
REALIZAR POR MEIO ELETRÔNICO, ATRAVl.s 0 0 APLICATIVO GOOGLE 
M EET, NO DIA NO DIA 04 OE MAIO DE 2022 (QUARTA-FEIRA) ÀS 1SHS-
30M IN. (M PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E, NÃO HAVEN DO QUORUM. À5 
16HOOMIN, EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO, COM A SEGUINTE ORDEM 
DO OIAc 1) ANÁLISE E DELIBERAÇÃO ACERCA DA PRESTAÇÕES OE CON­
TAS OA ENTIDADE REFERENTE AO EXERCICIO 2021; 2) DELIBERAÇÕES 
SOBRE CUSTEIO 00 SINDICATO; 3) OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE 
OA CATEGORIA INFORMA-SE, POR OPORTUNO, QUE A PRESTAÇÃO OE 
CONTAS, BEM COMO O PARECER DO CONSELHO FISCAL, ESTÃO À INTEI· 
RA DISPOSIÇÃO aos FILIADOS NA SEDE 00 SINDICATO, NOS TERMOS 
00 ART. 67 00 ESl'Al UTO SOCIAL O LINK OE ACESSO SERÁ ENVIADO 
AO E-MAIL DOS ASSOCIADOS E TAMB( M ENCAMINHADO POR MEIO DE 
WHATSAPP, BEM COMO ESTARÁ DISPONÍVEL NA SEDE 00 SINDICATO 
PATRONAL, TRINTA MINUTOS ANTES DO INÍCIO DA ASSEMBLEIA, PO­
DENDO SER SOLICITADA POR MEIO DO TELEFONE OA ENTIDADE. 

SÃO LUÍS/MA, 23 OE MARÇO DE 2022. 
PEDRO WANDERLEY DE ARAGÃO 

PRESIDENTE 

CONSELHO REGIONAL DE 
BIOMEDICINA DA 2.• REGIÃO 

EDITAL DE AVISO DE ELEIÇÃO 

nvocação para registro de chapa eleitoral da eleição 
para funções de conselheiros regionais titulares e 
suplentes do Conselho Regional de biomedicina da 2.' 
Região - Quadriênio 2022/2026. 

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE 
BIOMEDICINA DA 2.• REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais que lhe confere a Lei 
n• 6.684/79. modificada pela Lei n• 7.017/82, ambas 
regulamentadas pelo Decreto nº 88.439/83, toma 
público que será realizada eleição para Conselheiros 
Regionais Titulares e Suplentes do Conselho Regional 
de Biomedicina da 2.ª Região (CRBM2) e Estados 
Jurisdicionados: Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, 
Paraíba. Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão. 
que deverão compor o plenário do CRBM-2 para o 
quadriênio que terá inicio em 07/10/2022 e término em 
06/10/2026. A eleição se dará em conformidade com 
os termos do artigo 20 do Decreto n• 88.439, de 28 de 
junho de 1983, bem corno de acordo com a redação 
estabelecida na Resolução n• 119, de 31 de março de 
2006, publicada no D.O.U., seção 1, página 70, em 
06/06/2006 e demais modificações, Resolução nº 237, 
de 05 de dezembro de 2013, publicada no D.O.U., seção 
1, página 62, em 09/01/201 4 e, Instrução Normativa nº 
02, de 08 de outubro de 2015. Por conseguinte, faz saber 
que serão recebidas as inscrições de registros de chapa 
para Conselheiros Titulares e Suplentes. no período 
de 25 de março a 08 de abril de 2022. As inscrições 
de registro de chapas obedecerão à legislação e 
regulamentos que norteiam o processo eleitoral e serão 
realizadas, mediante protocolo, exclusivamente na sede 
,., Conselho Regional de Biomedicina da 2.' Região, 
, Rua Gervásio Pires, n• 1075, bairro de Soledade, 

. tecife-PE, CEP: 50.050-070, telefone: (81) 3222-3200, 
no horário das 09:00 às 17:00 horas. O Conselho 
Regional de Biomedicina da 2.• Região enviará oficio 
às Delegacias Regionais, via e-mail e por SEDEX, 
encaminhando cópia deste edital. As apurações serão 
realizadas logo após o encerramento das votações 
na sede do Conselho Regional de Biomedicina da 
2.• Região. Todo profissional que alenda a legislação 
especifica poderá concorrer ao pleito eleitoral 2022/2026. 
Nos termos do Regulamento Eleitoral Padrão (REP), o 
voto é obrigatório a todos os profissionais biomédicos 
inscritos no Conselho Regional de Biomedicina da 2.' 
Região, sendo, no entanto, facultado exercer o referido 
direito na sede do CRBM-2 ou por correspondência. 
A Comissão Eleitoral encarregar-se-á do processo 
eleitoral, bem como atenderá a todos os interessados 
de acordo com a legislação pertinente. cumprindo 
o REP e demais modificações, além das condições 
para o exercício do direito a voto e de ser votado, 
podendo ainda baixar normas complementares quando 
necessário ao cumprimento do pleito eleitoral. Recife­
PE, 24 de março de 2022. 

DJAIR DE LIMA FERREIRA JÚNIOR 
Presidente do CRBM-2 

_,._...__,~ .... ·-­!'o - .. ,. ... t·•·tt-1....,,.....,.,.. 
a.,~fn~~,u 

Parlamentares maranhenses estacam 
a filiação de carlos Brandão ao PSB 
GIL MARANHÃO 

Parlamenlares maranhenses presentes na 
filiaç5o de Brandão ao PSB destacaram 
o forwlecimen10 do grupo t rn íavor da 
pré-cnndidalura do vice-governador ao 
governo do Maranhão. 

"PROJETO POLfTICO DE 

mesma trajetória de Alckmin r que foi um 
vice leal ao Flávio Orno nrsu-s quase 8 
anos", disse o líder do PSB na Gimara dos 
Deputados, Bira do Pindoré (MA). "Esse é 
um momento ímpar, histórico e me honra 
muito estar na condição de líder do panido 
p.1ra viabili7..ar esse grande proje10 de 
mudança para o Brasil e para o Maranhão". 

que vai alavancar ainda mais o nosso 
estado'', disse o depurado federal Pedro 
Lucas Fernandes (União Brasil). 

REFORÇO A 
LUTA- "Reforça 
o PS8, liderado 
pelo governador 
Flávio Dino, 

COMPOSIÇÃO 
SUPREPARTIDÁRIA 
- "O PSB é um grande 
panido. Vamos fazer 
um.1 grande composiçdo 
suprapan.idãria para 
continuar trabalhando 

com a presença 
do governador 

MUDANÇA" 
- "Temos um 
projeto político 
de mudança. 
Nosso grande 
desafio é derrotar 
o holsonarismo 
no pais. Por isso, 
recebe-mos a fi liação do GeraldoAlckmin, 
para cumprir o papel de compor a chapa 
com nosso candidato Lula, e no Maranhão 
temos o Cdrlus Brandão, que vem da 

pelo Maranhão, desenvolvendo o 
Maranhão. E tenho cetteza de que o 
Maranhão pode avançar ainda mais. Esse 
ato político é impon.ante e conta com nossa 
presença, pois representa a união de forças 

Brandão. Reforça a campanha 
presidencial do presidente Lula. E, o que 
é mais imponanie: reforça a certeza de 
conlinuidade das boas ações do governo 
Dino, pois o foco é a populaçdo. Cuidar 
das pessoas. Então, com essr time - Luld, 
Brandão e Flávio Dino, o Brasil só tem a 
melhorar'' . declarou o deputado federal 
Rubens Pereira Junior (PCdof3). 

Governador Flávio Dino entrega obras e 
anuncia ações no interior do Maranhão 
O governador Fl,ívio Dino 
entrega uma sC'rie de obras e 
anuncia novas ações no imerior 
do Maranhão. A agenda será 
nesta quinta-feira (24), a panir 
das Bh. O governador estará 
em Pinheiro, São Bento, 
Bacurituba, Bequimão, Bacuri 
e Apicum-Açú. 
Em Pinheiro, Dino entrega 
a lITI Pediátrica da unidade 
hospitalar municipal; o novo 
pretlio da Unidade Voc,1cional 

do lnstiruto Es1adu.1I de 
Educação, Cif'ncia e Tecnologia 
do Maranhão (lema) que foi 
todo refonnado; a reforma da 
Delegacia de Polícia Civil; 
e obrd~ de pavimentação 
asíáltica. Na ocasiào, ele 
Jançará o selo Biriba, com 
entrega de cquipan1emos da 
casa de farinha e divulgação 
da lei que torna a farinha 
biriba patrimônio 1materi,1l do 
município. Será bendiciada a 

Yglésio denuncia caso de paciente 
transportado em carroceria de 
caminhonete em Curun.ipu 

inadequado", afirmou Yglésio. 
O deputado infonnou que 
solicitou, recentemente, a 
implantaç•o de uma placa de 
sinalização a fim de reduzir os 
acidenlt!S de trânsito, mas foi 
impedido . .. A gente sabe que o 
mwücípio não faz fiscaliZ.Jçâo 
de uso do capacete e controle 

comunidade Vila São Marcos. 
Em São Bento, a partir dds 
9h30, Dino inaugurn uma 
Policlínica e uma Unidade 
Vocacional do Instituto 
Estadual de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Maranhão 
(lema).Apartirdas llh, etn 
Bacurituba, entregará um 
Rcswurante Popular, o novo 
mercado municipal, o estádio 
rnunicif!:1 com nova iluminação 
e o ginasio poliesporrivo. 

Inaugura, ainda, a estrada 
vicinal Beira da Cosra, que 
recebeu melhorias. 
Em Bequimão, ós t 2h30, 
Oino vai inaugurar obras de 
pavimentação asfáltica e um 
Restaurame Popular. Na cidade 
de Bacuri, Oino inaugura 
a Praça da Familia e um 
Restaurante Popular. A agenda 
encerra e.m Apicum-Açu, às 
15h30. com a inauguração de 
mais um Restauramr Popular. 

Inca promove evento para organizar 
estratégias de detecção precoce do 
câncer do colo do útero 
O Instituto Nacional do Câncer (Inca), vinculado ao 
MinistCrio da Saúde e responsável pela promoção de 
políticas públiras, ações e controle do câncer no p,1ís, 
promove nesta S('Xta-frira (25) wn evento online e gratuito 
com estratégias voltadas para a organitação das ações de 
detecção precoce do câncer do colo do útero; terceiro mais 
frequente na população feminina, a1rás do de mama e de 
colorretal, e a qudrta causa de monf' de mulheres por cdncer 
no Br.isil. 

O deputado Y glésio Moyses 
(Pros) denunciou, na sessão 
plenária dessa quarta-feira (23), o 
caso de um paciente que precisou 
ser transpon.ado na carroceria dl' 
uma caminhonete, no murúcipio 
de Cumrupu, após um acidente de 
moto. No discurso, o parlamentar 
anunciou que solicitou 
ambulâncias para a cidade. 
"Arualmente, Cururupu tem 
apenas uma ambulância cm 
funcionamento, de um total de 
quatro. Uma está abandonada 
numa oficina e as muras duas 
sucateadas. Ultimamente, a 
população ~1á sendo socorrida 
desse jeito, na carroceria de uma 
caminhonete, de modo totalmeme 

de velocidade para presetvar a 
segurança e a saúde das pessoas. 
E o prefeito proibiu a colocação", 
salientou. 

O encontro faz parte do Março Lilás - mês da 
conscientizaçào e combate ao câncer do colo do útero 
apoiado pelo Govemo Federal - e acomccerá das 14h 
às 16h30, pelo canal do Inca no Yomubc. Durante todo 

O deputado disse, ainda, que fará a 
indicação de uma ambulâncía para 
o município. "Vou mandar um 
oficio para o secretário fazendo a 
solicitação, assim como já mandei 
para São João dos Patos", frisou. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 PE-015/2022-CPU PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO N• D101.06141.2022. ORGÃO REALIZADOR 
Comlss3o Pennanenle de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei 
nº 123/06, Lei 1 4711 ◄. Decre10 Federal nº 8.538/15 e alterações e 
subsidianameote no que couber as d isposições da Lei nº 8.666193 e su;:,s 
slterAções. TtPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços. do 
tipo men0< preço. visando é Contratação do empresa para Matariai$ para 
Áudio. Video & Folo , destinados a Soctetana Municipal de Comunteação 
do Município de Vargem Grande/MA. confOíme especificações constantes 
no edrta1 e 1!&US Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Murncip.)l 
dtt Adminisuaç~o. LOCAL/SITE: hllps:/lwww.bbmnetiâC1tacoes.CQm. 
tx/. DATA: 08/04/2022. HORÁRIO: 14h00mtn. (QUATORZE HORAS). 
O Edi1al e1otá dlsponibihzado. na ínIe:gra. nos endereços eletrõrncos· 
hnps://www.bbmnetl1cit&coes.eom.br/ https:1/www6.tce.rna.gov.br/ 
sacopJmllf1!ltsi:e/mural.zut e https·//www.vargemgrande.m.1.g0v.br/. 
Quaisquer lnfom,ações através do TE:I.: (98) 3461- 1103/ (98) 3461-1201 
I cm.lil: vargemgrande.hc itacao@gmaíl.com e/ou na sala da Comiss3o 
Permanente de Lici'.aç3o - CPL, situado r\él Rua Dr. Nina Rodngues. 20, 
Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horRs) às 
12h00mln (doze horas). Vargcm Grande - MA, 23 de Março de 2022. 
Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Mun:dpal. 

o mês, o Governo Federal promove ações (' campanhas 
infonnativas para estimular que as mulheres conheçam as 
principais formas de cuidado e que estejam atentas po1r,1 
sinais e sintomas desse tipo de câncer, além de qualificar os 
profissionais de saúde aluantes na área. 

(COM INFORMAÇÕES 00 MINISTtRIO D A SA ÚDE) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANOEIMA 

PREGÃO ELETRÔNICO N• PE..016/2022-CPL/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO N- 0101.06142.2022. ORGÃO REALIZADOR: 
Comis!.00 Permanente de Lícitação. BASE LEGAL: Lei nº 10 .520/02. 
Decreto Federal n• 10.024/2019 , Decreto Municipal nº 01812020. Lei 
nº 123/06, Lei 147114, Decreto Federal n" 8.538115 e alterações e 
subsidl3namenl e no que r.ouber as disposições da Le• n• 8.666193 fl su1u1 
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Pr8Ç(>s. do tipo 
menor preço. V1sando à Aquisição de Banheiro Oulm1co. destinados a 
Secretaria Municipal de Administração do Munlclplo de vargem Grande/ 
MA. confonne espacificações constantes no aditai e seusAn&xos. ORGÃO 
SOLICITANTE. Secrct~rk, Municipal de Administração. LOCALJSITE: 
httpS·/lwww.bbmncthcil3coes..com.brf. DATA· 08fD4/2022. HORÂRIO: 
16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O Edital esta dlsponit>.hzado. na 
int99ra, nos endereços eletrônicos. https;/lwww.bbmnotlleitacoes.com. 
tw/ httpsJl'www6.tce.ma.gov.tx/sacoplmur.dsite/mural.zul e https:f/'INtNw. 
vargcmgr;:,nde.ma.gov.br/. Outüsquer informações através do Tel.: (98) 
3461·1103/ (98) 3461-1201 I email: vargorngrande.licitacao@gmtut.com 
e/ou na sala da Comissão Permanente de Ucitação • CPL. srw.l:'do na 
Rua Dr. Nina Roclngues. 20, Centro, Vargom Grando/MA. no hot'áno d88 
08h00min (01to horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA. 
23 de Março de 2022. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal. 



D.O. PUBLICAÇÜES DE TERCErROS 

Item. OBTENÇÃO DO EDITAL : O Edital e seus anexos poderão 
ser consultados gratuitamente por meio do s ite www.saofranc iscodo­
brejao.ma.gov.br ou obtidos mediante solic itação ao Pregoeiro por 
meio do e-mail orcfeiturabrcjao202 l@gmail.com e, ainda, p0r meio 
presencial. mediante 0 pagamento no valor de RS 20,00 (vinte reais), 
n ser recolhido através de Documento de AtTecadaçào Municipal -
DAM. estando disponí vel para atendimento cm dias úteis. das 08:00 
ú, 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de l ,icitações sito 
na Rua Padr~· Cícero nº 51, Centro, São Francisco <lo Brejà<• - MA. 
GEN ILSO"I ALVES DE SOUSA- PREGOF:IRO. 

\\'ISO DF. UCTTAÇ ÃO PREGÃO PRESENCIAL l'i" 005/2022 
- CPL OBJETO: Contrntuçiio de empresa especializada para a presta­
ção evenmal e funira de ,erviços de recuperação da pavimentação as­
liíl1 ica da mallrn viária do munic!pio de Si:io francisco do Breji:io (MA) 
ABERTURA: 12 de Abril Je 2022 às 10:00 horas. END ERF.ÇO: Rua 
Padre C'icero nº 51 Centro - São [,rancisco do Brcjào - MA T IPO 
LICITAÇ.~O: Menor Preço Global O BTENç.~O DO E DITA L: O 
Edital o:: seus anexos poderão ser consu ltados gr:ll11Ítamente por meio 
du sile www.saofranciscoJobrej.io.ma.gov.hr ou obtidos tm:Jiante soli­
citaçiio ao Pregoeiro por meio do e-mail orefeiturabrcjao202líçVgmail. 
com e. ainda. por meio presencial. mediante o pagamemo no valor de 

&RS 20.00 (vinte reais). a ser recolhido através de Documento de Arre­
'W~ad,1çi\o Municipal - DAl\11, estando d isponh·cl pani atendimento cm 

dias úteis. das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente 
de l .icitações sito na Rua Padre Cícero nº 51. Centro. São Frnncisco 
do Bn.:jào- MA. GENTLSON ,\ L\'F.S DE SO USA- PRF:GOEIRO. 

A\'ISO D E LJCITAÇ.\ O TOMADA DE PREÇOS N" 005/2022 -
CPL OBJETO: CmllTataçào de empresa especializada para a execu­
ção e recuperação de macro e micro drenagem. A BERTURA: 19 de 
Abril di: 2022 ~s 08:00 horas. ENDEREÇO: Rua Padre Cícero nº 51 
Ct'ntro - São Francisco do Brcjào - MA. TIPO LICITAÇÃO: Me­
nor Preço Global OBTEl'iÇÃO DO EDJTAL: O Edital e seus ane­
xos poderão ser consultados gratuitamente por meio do s ite ww w.sao­
frarn.:iscodobrejao.ma.go\".br ou obtidos mediante solicitação à C PL 
por meio do e-mail prefciturabrejao202l@gmail.com e. aindn. por 
mt:io presencial. mediante o pagamento no va lor de R$ 20,00 (vinte 
reais). a ser recolhido através de Documento de An-ecadação Munici­
pal - DA\11. estando disponí, el para atendimento cm d ias úteis, das 
08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente <le Licitações 
sito na Rua Padre Cícero nº 5 l Centro São francisco do Brejiio - MA . 
GF:NILSON ALVF.S DE SOUSA- PRF.SIDENTE CPI.. 

.A --..PREFEITURAMUNIC1PA1: DE SERRANO DO 
"'W MARA~ HAO 

AVLSO DE SUSPE'-ISÀO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNI­
CO :-.:0 17/2022. PROCESSO ADMINISTRATl VO Nº 0'.1.08/2022. 
O Município de Serrano do Maranhão. atra\'és do Pregoeiro. toma 
público para conhecimento dos interessados que o Pregão Ele1rônico 
17 2022. c:u_io objeLo é o Registro de Preços visando a futura e e,en­
lllal prestação de s<:rviços de manutenção de informática. impressoras 
e rctk de dados. cm atendimento aos interesses <la Secretaria Munici­
pal de Planejamento e Gestão. do Município de Serrano do Mnranhiio 
- MA. cuja data para abertura da es~ào pública estava marcada para o 
d ia O L/04 2022. as 09:00hs. através do sistema www.lici1ase1Tanodo­
marnnhao.com.br. estú suspenso para adequações técnicas do Termo 
de Referência. Tão logo ,eja fi nalizada as adequações. será designada 
nova data para o ccnamc. Serrano do Maranhão. MA. 22 de março de 
2022. Jak,011 Ribeiro Lobato. Pregoeiro. 

PREFEITliRA MUI\ ICIPAL DE TUNTUM - MA 

AVISO DE LIClTAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS '.'J" 008/2022. 

A Prefeilura Municipal de Tuntum MA. através da Comissão Penna­
ncnte de Licitação - C PL. 1oma público para conhecime1110 de todos 
que realizará licitação na modalidade: Tomada de Preços. TIPO: Me­
nor Preço Global. OílJETO: Contratação de empresa para a p restação 

SEXTA- FEIRA. 25 - MARÇ 

de serviços especializados cm assessoria e consultoria contá il ao Mu­
nicípio de Tumum/MA. BASE LEGA L: l.ei Pederal n" 8.666/93 e al­
terações posteriores. Recebimento..: abertura dos enwlopes de l labili­
tação e Proposta de Preços: às 14h00min do dia 12 de abril de 2022. O 
Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de lícitnção. 
da~ 08h às 12h e no site do M unicípio hup: /porlal.mnnun.mn.gov.br. 
Os interessados na nquisição dos mesmos deverão recolher o \"nlor de 
R$ 20,00 (vime reais) mediante a retirada do DAM, na sa la da CPL, na 
Sede da l'reteitura Municipal de Tuntum. localizada na Rua Frederico 
Coelho, n'' 41 1 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais 
esclarecimentos. entrar cm contato por meio do seguinte endereço ele­
trônico: cplmnrum@gmail.com. Tuntum. 23 de março de 2022. Sara 
FerreirJ Costa Fleury - Presidente da CPL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRAJ\DE- '1A 

AV ISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-014/ 
2022-CPUPMVG. PROC. ADMINISTRATIVO l'iº 0101.06133. 
2022. ORGÃO REALIZADOR: Comissão P..:tmanente de Licitação. 
BASE LEGAL: Lt:i nº 10.520/02. Decreto Fedt:ral n'' l 0.024/2019. De­
creto Municipal n" O 18 2020, Lei n" 123/06, Lt!i 14 7 14, Decreto Fede­
ral nº 8.538115 e alterações e subsidiariamente no que couber as dispo­
sições da Lei nº 8.666193 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. 
013JETO: Registro de Preços. do tipo menor preço. ,·isando à Contrata­
ção de empresa para Aquisição de Cestas Rásicas. a Serem Distribuídas 
para as Famíl ias Carentes. junto a Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Vargem Grande/MA. conforme especificações 
constantes no edital e seus anexos. ORGÃO SOUCITANTE: Secretária 
Municipal de Assistência Social. LOCAL SITE: hllp;: /www.bbmneLli­
citarncs.eom.br/. DATA: 08/04 2022. HORÁRIO: 09h00min. (NOVE 
HORAS). O Edital está disponibilizado. na integra. nos endereços 
eletrônicos: https: www.bb111netlicit<1coc,.com.br https: www6.tcc. 
ma.gov.br/sacop/muralsite mural.zul e http,:/ www.vargemgrande.ma. 
gov.br1. Quaisquer in fonnações através do Tcl.: (98) 3461-1 103/ (98) 
346 1-1201 , email: nirgemgrande.licitacao@gmail.com dou na sala 
da Comissão Pennancntc de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. :\ina 
Rodriguc~. 20. Centro, Vargem Grande/MA. 110 horário das 08h00min 
(oito horas) às l 2h00min (doze horas). Vargcrn Grande - MA, 23 de 
\llarço de 2022. Ricardo Barros Pereira - Pregoei.ro Municipal. 

PREGÃO ELETRÔN ICO Nº PE-015/2022-CPL/PMVG. PROC. 
A DMINl STRATIVO Nº 0 101.06 14 1.2022. ORGÃO REALlZA­
DOR: Comissão Permanente J c Licitação. RASE LEGAL: Lei nº 
L0.520 '02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 
O 1812020. Lei nº 123/06, Lei 14 7:1 4, Decreto Federal nº 8.538/ 15 e 
alterações e subsidiarianu:nte no que couber as disposições da Lei nº 
8.666í93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re­
gistro de Preços. do tipo menor preço, visando à Contrawçào de em­
presa para :vlatcriais para Áudio, Vídeo e Foto, destinados a Secr<'ta­
ria Municipal de Comunicação do Município de Vargcm Grande MA. 
conforme especificações constames no edital e seus Anexos. ORGÃO 
SOUCITANTc: Sccrdária Municipal de Administração. LOCA L 
SITE: https: l/www.bbmnetlicitacocs.com.br1. DATA: 08 '04/ ::!022. 
HORÁRIO: 14h00min . (QUATORZE HORAS). O Editnl está dis­
ponibi lizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: hllps:/ W\\W. 

bbmnctl ici tacoes.com.br h1tps:,1www6. tce. 111a.go1. br/sacop mural­
site1mural.zul e hrtps:1/www.vargemgrande.ma.go\".br/. Qunisquer 
informações através do Tel. : (98) 3461-1103 (98) 3461- 1201 email: 
vargemgrandc. licilac:io@Jgmail.com e/ou na sala dn Comissão Per­
manente de Licitação - CPL. situado na Rua Dr. Nina Rodrigues. 20. 
Centro, Vargem Grande/MA. no horário das 08b00min (oito horas) às 
12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA. 23 de Março de 2022. 
Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal. 

PRF..GÃO ELETR ÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMYG. PROC. 
A D"'1JNlSTRAT IVO Nº 0101.06 142.2022. ORGÀO REALIZA­
DOR: Comissão Permanente de Licitação. 11ASP. LEGAL: Lei n" 
10.520/02. l)ecretO Pederal 11º l 0.024/2019. Decre\o IV1unicipal n" 
01812020. Lei nº 123 '06, Lei 147/ 14, Decreto Federal nº 8.538/15 
e alterações e subsidiariamentc no que couber as disposições da Lei 
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nº 8.666193 e ~uas alterações. TTPO: \i1ENOR PREÇO. OBJETO: 
Registro de Preços, do tipo menor preço. visando à Aquisição de Ba-
11heiru Químico. de,tin~tll>s a St:cretaria Municipal de Administra­
ção do \ilunicipio de Vargem Grande/MA. conforme cspccifü:açõcs 
constantes no edital e seus Anexos. ORG/\O SOLICITANTE: Secre­
tária Municipa l de Administração. LOCAL/SITE: https: /www.bb­
rnnctlicilacoes.com.br1. DATA: 08/04/2022. 1-!ORÁRTO: l 6h00min. 
lDEZESSEIS HORAS). O Edital está disponibilizado. na íntegra, 
nos endereços eletrônicos: https: I www.bbmnctlicitarnes.eom.hr/ hl­
tps:/ www6.tce.ma.gov.br sacop•muralsite/rnural.wl e hllps: /www. 
vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer infonnaçõcs através do Tel.: 
(98) 3461-1103/ (98) 3461 -1201 t'mail: vargemgrande.licita­
cao(i]Jgmail.com e1ou na sala da C'omissiio Pernrnnente de Lic ita­
ção - CPL. ~ituado na Rua Dr. ;-,, ina Rodrigues. 20, Centro, Vargem 
Grande MA, no horário das 08h00min (oito horas) às l 2h00min 
(do ✓ .e horas). Vargem Grande - MA, 23 de Man;o de 2022. Ricardo 
13arros Pereira - Pregoeiro Municipal. 

PREFEITLRA MUJ\ICIPAL D E VIANA- MA 

AVISO DF, AOIA:vtENTO DE LIC ITAÇÃO PREGÃO 1::LETRÔ­
NICO Nº 005/2022 A. Prefeitura Municipal de Viana/ \ilA, por meio da 

-l'rcgoei ra Oficial, torna públiw aos interessados qu.: làrü licitação na 
modalidade Pregão, na fo1111a eletrónica, do tipo menor preço por item. 
em regime de Fornecimento. tendo por objeto o Registro de preços para 
futura e <'Wntual <'Ont.-atação de pessoa jurídica para aquisição de 
Fardamentos e EPl'S, para utilização dos servidores da limpeza 
púhlica do município de Viana/MA. A realização do certame que 
csta,·a pre,·ista para o dia 23 de março de 2022, às 1 0h00mi n ( Dez 
horas) - horário locHI de Viana/MA. foi adiada para o dia 30 de 
março de 2022, às I 0h00min (Dez horas). O recebimemo das pro­
postas. abertura e disputa de preços será exclusivamente por meio 
cktrõnico, no endereço: www.l icitaviana.com.hr. O edital completo 
está a disposição dos i1111:n:ssados no site: www.viana.ma.gov.br, e no 
SACOP - Sistema de acompanhamento de processos do T,ibunal de 
Contas do Estado do Maranhão. Esclarecimentos adicionais poderão 
ser obtidos através do e-mail: vianacpl@gmail.com. Via11a/ MA. 23 
de março de 2022. KELLY REGINA SANTOS DE MACÊDO Prego­
eira Oficial Portaria Nº205 2021. 

A\ 'ISO DF:AOIAI\IENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO E LETRÔ­
NICO Nº 006/2022 A Prefe itura Mtmicipal de Viana/ MA, por meio 
<la Pregoeira Olicial, toma público aos interessados que fará licitação 

.A •--tnodalidade Pregão, na forma eletrónica, do tipo menor preço por 
W' .1. cm regime <le Fornecimento, tendo por objeto o Registro de 

prc\·os para eventual e futura contr:itação de pessoa juridica para 
aquisição de teste rápido para COVI 0-1 9 para atender as neces­
sidades do municipio de Via na/M A. A rcHlizaçiio do cen ame que 
csta,·a pre,·ista para o dia 23 de março de 2022 às 14h00min (Qua­
torze horas) - horário local de Viana/MA. foi adiada para o dia 30 
de ,narçu de 2022, às 14h00min (Quatorze horas). O recebimento 
das propostas, abertura 1: disputa de preços será exclusivamente por 
meio eletróuico. no endereço: www.licirnviana.com br O edital com­
pkto cst:i à disposição dos interessados no site: www.v iana,ma.gov. 
br. t' no SACOP - Sistema d..: acompanhamento de processos do Tri­
bunal de Contas <lo Estado do Maranhão. Esdarec imentos adicionais 
poderão ~c::r obt idos atra,·és do e-mai l: , ·ianacpl@gmail.com. Viana/ 
MA, 23 de março de 2022. KELL Y REGINA SANTOS DE MACE­
DO Pregoeira Oficial Portaria N"205 2021. 

JU LGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS. TOMADA DE­
PREÇOS >1º 001 /2022. PROCESSO ADMI>11STRATIVO N º 160/ 
2021 . .IULGAME1'TO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS. A Prefe itu­
ra Municipal de Viana MA. através da Comissão Permanente dt> Li­
citaçã<>-Cl'L, torna público o resu ltado do julgmncnto das propostas 
de preços da Tomada de Preços nº 00112022 referente à Contratação 
de Pessoa Jurídica cs1Jecializada para a prestação de serviço~ de Im­
plantação. Reforma e Urban ização Do Parque Dilu Melo Do Munici-

D.O. PUHI.ICAÇÜES D 

pio De Viana/MA, Processo Administrativo nº 
a anúlise da Comissào Permanente de Licitação do · ·· · e do 
parecer do set0r de engenharia do município. chegou-se ao ~eguin­
le julgamento: 1- CONSTR UMAIS: A certidão fednal e municipal 
vencidas; Atestado profissional falta o serviço de piso industrial; 
Atestado operac ional sem o descritivo dos serviços . 2 - JET SER\·: 
A certidão CRC da Caixa económica vencida; /\testado prolissionHI 
falta o serviço <le piso industrial; Atestado operacional sem os ser­
viços solicitados no edital. 3 - LS Li\CERDA: Não apresentou o 
CRC: Cópia simples dos documentos de identidade; Não apresentou 
as certidões estaduais: Atestado profissional falta o serviço de piso 
indL1strial; Atestado operacional não foi apresentado. 4 - ANDRADE 
VARIEDADES E CONSTRUÇÃO: Supriu os requ isitos mínimo~ 
exigidos nos itens 4.2 e 4.3. Declaramos a participante HABILITA­
DA. 5 - FP - PROJETOS E GERE>1CIAMENTOS: Atestudo prntis­
sional falta o serviço de piso industrial; Atestado operacional falta o 
serviço de piso indu5n-ial; Não demonstrou comprovaçiio de vínculo 
com o profissional responsáwl pelo serviço. Desta forma, está abt>rlo 
o prazo de 05 (cinco) dias para imerposiçà.o de recurso nos tcnnos do 
A,t. 109. inciso!, alín..:a •"b'". da L..:i Federal nº 8.666 199:1. Os autos 
do Processo Administrativo encontram-se com vistas aos interessa­
dos na Comissão Permanente de Licitação - CPL Viana/\llA. 23 de 
março de 2022. Fred Norton Moreira dos Santos. Presidente C' PL. 

COMUNICAÇÕES 

AARÃO FF.RRf.TRA UMA FI LHO 

Aarão Fem:ira Lima rilho. toma público que recehcu junto à S1:­
cretaria de Estado do Meio Ambieme e Recursos Naw rais-Sl::.MA. 
a Renovação da L icença Única Ambiental (ReLUA). da FaLenda 
Primavera para atividade agrossivilpastoril (Projeto Agrícola). con­
forme e-processo Nº 93455/202 l , localizado na Data ltapuã.zona 
rural do município de Alto Parnaíba-MA. 

EVERTON LÍRIO MENA BARRETTO 
C PF N"O 15.454.300.4 7 

O Sr. Everton Lírio Mt-iia Ram:tto. portador do Cl'F 11º O 15. 45-t 300...17. 

toma públiw, que requ~reu jtullo à Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

e Recursos :-JattUais - SE.t\llA, Licença Única Ambiental - LUA para fins de 

ati,~dade de Agrossilvipastoril na }'azenda Vó Analidc E.~talciru e Piassaba, 

locali,R<.la na 7_.011a Rtnal de Mirndor- MA, conforme pro,e:,su nº 41229!2022. 

R AI MUNDO ALVES DOS SANTOS FIL HO 

Raimundo Alves <lo~ Santos Filho, toma público que REQUEREU 
da Secretaria de Estado do Meio t\mbiente e Recursos Naturnis. cm 
08 O:> 2022, Uso de Água Superticial. situado na Fazenda Gleba Ta­
buleiro de Dentro. Data Santa Cruz. Zona Rural. município de Ralsas, 
Estado du Maranhão, pa ra fins de irrigação, conforme dados constan­
tes no processo nº 46664/202::. 

BE:'IJEVE!\UTO PEREIRA DA COSTA :\IETO 

I3enevenuto Pereira da Costa Neto e Outros toma público, que RJ::­
QU ER EU da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Na­
rurais. em 15103 2022, Uso d..: Água Superficial. situado 11a Fazenda 
Barra do Medonho, Data Belc\111, Zona Rural, municipiu dt: Alto Par­
naíba, Estado do Maranhão, para fins de irrigação. conforme dados 
constantes no proces~o nº 5264112022. 

OSWALDO MASSAO ISHII J UNIOR 

Oswaldo Massao lshii Junior tomu público, que REQUEREU da Secre­
taria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Nan1rais, em 16/0J 2022. 
Uso de Água Superficial, situado na Fazenda Alegria, Data Caraíba Fer­
rada. Zona Rural, 111u11icipio Riachào. Estado do Maranhão, para fins de 
irrigaçào. confo1111e dados constantes no processo nº 53295 2022. 



Processo Administrativo nº 0101.06142.2021 

Modalidade: Pregão Eletrônico - 016/2022-CPL/PMVG 

Tipo: Menor Preço por ltem 

Objeto: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Aquisição de Banheiro 

Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de 

Vargern Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

, 

JUNTADA DE FICHAS TECNICAS 



ANEXO X- Ficha técnica descritiva do objeto 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG 

Orgão Comprador: Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

Lote/1 DESCRIÇÃO QUANT MARCA V. UNIT V. 
tem TOTAL 

Banheiro Químico 
individual standard, 
portátil, em polietileno 
ou produto similar, 
com teto translúcido, 
dimensões 

, . 
mIrnmas 

de 1,20m de frente x 
Fabricante: 

1 
1,20m de fundo x 2,30 

15 Capotaria R$ R$ 
de altura, composto 3.730,00 55.950,00 
de caixa de dejeto, Cabral 

porta papel higiênico, 
fechamento com 
identificação de 
ocupado, para uso do 
público em geral 
(CRO181001AU). 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no 
edital): 60 dias 

Preço para o lote único (em R$): cinquenta e cinco mil novecentos e 
cinquenta reais 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação e que nossa proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação 
de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o 
artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Data: 08 de abril de 2022 



Processo Administrativo nº 0101.06142.2021 

Modal idade: Pregão Eletrônico - 016/2022-CPL/PMVG 

Tipo: Menor Preço por Item 

Objeto: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Aquisição de Banheiro 

Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de 

Vargem Grande/MA, confo rme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: 

.. 1) ,/ 



Processo Administrativo nº 0101.06142.2021 
Modalidade: Pregão E letrônico - 016/2022-CPL/PMVG 

Tipo: Menor Preço por Item 

Objeto: Registro de Preços, do tipo menor preço, v isando à Aquisição de Banheiro 

Químico. destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de 

Vargem Grande/MA , conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

Documentos de Habilitação: 
SHOPPING DO VIDRO MARMORE E 

GRANITO L TDA - ME 

CNPJ: 22.683.297/0001-70 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n! 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor . . .. . .. ······-••-.. 
CNPJ: 22.683.297 /0001-70 DUNS®: 89*****58 
Razão Social: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA come Fantasia: 
~ituação do Fornecedor: 

Natureza Jurídica: 

MEi: 
Porte da Empresa: 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 03/04/2023 
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMlTADA 

Não 
Micro Empresa 

Ocorrências e lmp~c:lil!l<:nt<>_s __ ...... . 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Fornecedo r possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais info~~~ç-i;"~; ··;~bre ·pc~dê~~-i~s 

nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica e III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validatle: 

FGTS Val~áade: 

Trabalhista (h ttp://www.tst.jus.br/ cert idao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

26/05/2022 
25/04/2022 
03/10/2022 

02/08/2022 
03/07/2022 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal ------------------Emitido em: 06/ 04/ 2022 20:13 1 de 1 
CPF: 007.674.013-79 Nome: ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 

Ass: -------------- - ---- ----------- -------- ---



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n~ 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 22.683.297 /0001-70 DUNS®: 89*****58 
Razão Social: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

a,Nome Fantasia: 

~ ituação do Fornecedor: 

Natureza Jurídica: 

MEi: 

Porte da Empresa: 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 03/04/2023 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Não 
Micro Empresa 

Ocorrências e llllpecli~~-º -1<?.~ _ _ __ _ 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Fornecedor possui alguma pendência n-~--Ni~~i" i ~ Cadastramento ind icado. Verifique mais informações sobre pendências 

nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

FGTS Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 

N - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

26/05/2022 
25/04/2022 
03/10/2022 

02/08/2022 
03/07/2022 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 06/ 04/ 2022 20:13 
CPF: 007.674.013-79 Nome: ANDRE LUIS FEITO SA XAVIER 
Ass: 

1 de 1 
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ALTERAÇAO CONTRATUAL Nº 1 DE EMPRESARIO INDIVIDUA ).o,, 1:: l.1~ 

ALUIS FEITOSA XAVIER !!?e,_, { r~ V.\ 
CNPJ 22.683.297/0001-70 g Fl$.~ ~ ' 

0 ~ 

André Luis Feitosa Xavier, brasileiro. natural de São Luís/MA, casado sob r·Flffllfflf'"" 
de comunhão parcial de bens, data de nascimento 05/11/1982, empresário, portador 
do CPF nº 007.674.013-79 e RG. nº 1033673983 SEJUSP/MA, residente e 
domiciliado na Rua 11. sn. quadra 30, Condomínio Altos do Jaguarema, Araçagy, 
CEP 65.110-000, São José de Ribamar/MA., empresário devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, sob o NIRE nº 21102061758, 
por despacho de 18/06/2015, inscrita no CNPJ nº 22.683.297/0001-70, sob o nome 
empresarial A LUIS FEITOSA XAVIER. com sede na Estrada de Ribamar. nº 07, 
quadra 02, Jardim das Princesas, Burgos. CEP 65.110-000. São José de 
Ribamar/MA. 

Resolve alterar-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: 

Clausula Primeira: Altera o objeto para: 
4743100 - Comércio varejista de vidros: 
2512800 - Fabricação de esquadrias de metal; 
4330402 - Instalação de portas. janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de 
qualquer material; 
4292801 - Montagem de estruturas metálicas; 
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, 

-exceto andaimes; - -- - -~-- · 
4619200 - Representantes comerciais e agente do comercio de mercadorias em 
geral não especializado (atividades de representantes comerciais); 
4617600 - Representantes comerciais e agente do comércio de produtos 
alimentícios, bebida e fumo; 
4321500 - Instalação e manutenção elétrica; 
4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração; 
4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
(artigos para festas); 
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (geradores); 
6190699 - Outras atividades de telecomunicações não especificados anteriormente 
(operação de estações de radar); 
8020001 -Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; 
4322301 - Instalações hidráulicas. sanitárias e gás; 
2391503 - Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito. 
ardósia e outras pedras. 

CONSOLIDA~E O CONTRATO MEDIANTE A SEGUINTE REDAÇÃO: 

André Luis Feitosa Xavier, brasileiro. natural de São Luis/MA, casado sob regime 
de comunhão parcial de bens. data de nascimento 05/11/1982, empresário, portador 
do CPF nº 007.674.013-79 e RG. nº 1033673983 SEJUSP/MA, residente e 
domiciliado na Rua 11. sn, quadra 30, Condomínio Altos do Jaguarema, Araça 
CEP 65.110-000, São José de Ribamar/MA. 



Cláusula prime· . A · . ira. empresa gira sob o nome empresarial A Luis Feitosa Xavier, 
CNPJ ~2.683.297/0001 -70, tem sede Estrada de Ribamar, nº 07, quadra 02, Jardim 
das Princesas, Burgos, CEP 65 .110-000, São José de Ribamar/MA. 
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Cláusula segunda: O capital é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), total 
subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente do Pais. E l1~ 

-;;,. 

Cláusula terceira: O objeto é: 
4743100 - Comércio varejista de vidros: 
2512800 - Fabricação de esquadrias de metal; 
4330402 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos 
qualquer material; 
4292801 - Montagem de estruturas metálicas; 
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, 
exceto andaimes; 
4619200 - Representantes comerciais e agente do comercio de mercadorias em 
geral não especializado (atividades de representantes comerciais) : 
4617600 - Representantes comerciais e agente do comércio de produtos 
alimentícios, bebida e fumo; 
4321500 - Instalação e manutenção elétrica; 
4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração; 
4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
(artigos para festas); 
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 

_especificados anteriormente, sem operador (geradores); . -~a , - --"- - -

6190699 - Outras atividades de telecomunicações não especificados anteriormente 
(operação de estações de radar); 
8020001 -Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; 
4322301 - Instalações hidráulicas, sanitárias e gás; 
2391503 - Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, 
ardósia e outras pedras. 

Cláusula quarta: O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são 
veridicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no 
artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e 
não possuir outro registro como Empresário Individual no Pais. 

Cláusula quinta: O empresário declara, sob as penas da lei, que não participa de 
outra Empresa Individual. 

Cláusula sexta: Fica eleito o foro de São Luís/MA para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estar justo e contratado, assina o presente instrumento particular em via 
única. 

São Luís/MA, 03 de março de 2021 . 

{,O 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 
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Eu , LOURIANA GOMES DA SILVA, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o nº 011309, inscrito no CPF nº 

02328098363, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original. 

. " "' 

CPF 

02328098363 

JUCEMA 

=~ 
IDENTIFICAÇÃO OO(S) ASSINANTE(S) 

N° do Registro Nome 

011309 LOURIANA GOMES DA SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/03/2021 0 8 : 41 SOB Nº 20210286440 . 
PROTOCOLO: 210286440 DE 16/03/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 12101782274 . CNPJ DA SEDE : 22683297000170. 
NIRE : 21102061758 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 17/03/2021 . 
ALUIS FEITOSA XAVIER - ME 

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www . empresufacil.nu. . gov .br 

A val i dade dt!ste d ocumento, :<.i~ impt·~sso, fica :iUJ~it-o;, comprova ç.=io de sua autenticidade nos respectivo!'. portais , 
in(or ma:"'ldO S':!U::> r e !ótpe,ctivos código~ de vet.ifi c aç,lo. 
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO PARA SOCIEDADE LI 

A LUIS FEITOSA XAVIER 

André Luís Feitosa Xavier, brasileiro, natural de São Luís/MA, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, data de nascimento 05/11/1982, empresário, portador do 
CPF nº 007.674.013-79 e RG. nº 1033673983 SEJUSP/MA, residente e domiciliado na 
Rua 11 , sn, quadra 30, Condomínio Altos do Jaguarema, Araçagy, CEP 65.110-000, 
São José de Ribamar/MA, empresário devidar.,~nte registrado na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão - JUCEMA, sob o NIRE nº 21102061758, por despacho de 
18/06/2015, inscrita no CNPJ nº 22.683.297/0001-70, sob o nome empresarial A LUIS 
FEITOSA XAVIER, com sede na Estrada de Ribamar, nº 07, quadra 02, Jardim das 
Princesas, Burgos, CEP 65.110-000, São José de Ribamar/MA, fazendo uso do que 
permite o § 3° do art. 968 da Lei nº 10.406/2002, com a redação alterada pelo art. 1 O da 
Lei Complementar nº 128/08, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO em 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, uma vez que admitiu a sócia Márcia Pereira 
Monteiro, brasileira, natural de Coroatá/MA, divorciada, data de nascimento 11/09/1968, 
contadora CRC MA-009943/O-9, portadora do CPF nº 318.784.583-53 e RG. nº 
7599593-0 SSP/MA, residente e domiciliada na Rua Alto Parnaíba, sn, qd 03, lt 08 , 
Edifício Varandas de São Marcos, apto 301 Ponta do Farol, CEP 65.075-839, São 
Luís/MA, passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá, 
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente todos 
os sócios: 

Clausula Primeira: Altera o endereço para Estra,da da Vitoria, nº 100, ltapiraco, CEP 
65.110-000, São José de Ribamar/MA. • 

Clausula Segunda: Altera o capital de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais), divididos em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil) 
quotas no valor de R$ 1,00 (hum real) cada, André Luis Feitosa Xavier integralizou neste 
ato em moeda corrente do país o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e a Márcia 
Pereira MonteiroR$ 60.000,00 (sessenta mil reais), ficando assim distribuídos: 

Sócio Nº de Quotas % Valor R$ 
André Luis Feitosa Xavier 60.000 50 R$ 60.000,00 
Márcia Pereira Monteiro 60.000 50 R$ 60.000,00 
Total 120.000 100 R$ 120.000,00 

Clausula Terceira: Altera o objeto para: 
2391503 - Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, 
ardósia e outras pedras; 
4 7 43100 - Comércio varejista de vidros; 
2512800 - Fabricação de esquadrias de metal; 
4330402 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de 
qualquer material; 
4292801 - Montagem de estruturas metálicas; 
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes; 
4619200 - Representantes comerciais e agente do comercio de mercadorias em geral 
não especializado (atividades de representantes comerciais); 
4617600 - Representantes comerciais e agente do comércio de produtos alimentícios, 
bebida e fumo; 
4321500 - Instalação e manutenção elétrica; 
4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração; 



1 ·., 

4789099 - Comércio varejista de outros produtos não 
(artigos para festas); 
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7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (geradores); 
6190699 - Outras atividades de telecomunicações não especificados anteriormente 
(operação de estações de radar); 
8020001 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; 
4322301 - Instalações hidráulicas, sanitárias e gás; 
5620102 - Serviços de alimentação para eventos e receções - bufê; 
5620101 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas. 

Clausula Quarta: A administração da sociedade caberá aos sócios André Luis Feitosa 
Xavier e Márcia Pereira Monteiro, com os poderes e atribuições de representar a 
sociedade isoladamente, autorizada o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem com·J onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Clausula Quinta: Os Administradores declaram sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude 
de condenação criminal , ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

Cláusula Sexta- Fica transformada esta Empresa Individual em Sociedade Empresária 
e girará sob o nome empresarial SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
LTDA. 

CONSOLIDA-SE O CONTRATO MEDIANTE A SEGUINTE REDAÇÃO: 

André Luis Feitosa Xavier, brasileiro, natural de. São Luís/MA, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, data de nascimento 05/11/1982, empresário, portador do 
CPF nº 007.674.013-79 e RG. nº 1033673983 SEJUSP/MA, residente e domiciliado na 
Rua 11 , sn, quadra 30, Condomínio Altos do Jaguarema, Araçagy, CEP 65.110-000, 
São José de Ribamar/MA. 

Márcia Pereira Monteiro, brasileira, natural de Coroatá/MA, divorciada, data de 
nascimento 11/09/1968, contadora CRC MA-009943/O-9, portadora do CPF nº 
318.784.583-53 e RG. nº 7599593-0 SSP/MA, residente e domiciliado na Rua Alto 
Parnaíba, sn, qd 03, lt 08 a 11 , Edifício Varandas de São Marcos, Ponta do Farol , CEP 
65.075-839, São Luís/MA. 

Cláusula Primeira: A empresa gira sob o nome empresarial SHOPPING DO VIDRO 
MARMORE E GRANITO LTDA, CNPJ 22.683.297/0001-70, tem sede Estrada da Vitoria, 
nº 100, ltapiraco, CEP 65.110-000, São José de Ribamar/MA. 

Cláusula Segunda: O capital social é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) dividido 
em 120.000,00 (cento e vinte mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada, 
integralizadas, neste ato em moeda corr~nte do País, pelos sócios: 

Sócio Nº de Quotas % Valor R$ 
André Luís Feitosa Xavier 60.000 50 R$ 60.000,00 
Márcia Pereira Monteiro 60.000 50 R$ 60.000,00 
Total 120.000 100 R$ 120.000,00 
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Clausula Terceira: Altera o objeto para: 
2391503 - Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, 
ardósia e outras pedras; 
4743100 - Comércio varejista de vidros; 
2512800- Fabricação de esquadrias de rnetal; 
4330402 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de 
qualquer material; 
4292801 - Montagem de estruturas metálicas; 
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes; 
4619200 - Representantes comerciais e agente do comercio de mercadorias em geral 
não especializado (atividades de representantes comerciais); 
4617600 - Representantes comerciais e agente do comércio de produtos alimentícios, 
bebida e fumo; 
4321500 - Instalação e manutenção elétrica; 
4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração; 
4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
(artigos para festas); 
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (geradores); 
6190699 - Outras atividades de telec9municaçóes não especificados anteriormente 
(operação de estações de radar); 
8020001 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; 
4322301 - Instalações hidráulicas, sanitárias e gás; 
5620102 - Serviços de alimentação para eventos e receções - bufê; 
5620101 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas. 

Clausula Quarta: A sociedade iniciou suas atividades em 15/06/2015 e seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado. 

Cláusula Quinta - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Sexta- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Sétima - A administração da sociedade cabe aos sócios André Luis Feitosa 
Xavier e Márcia Pereira Monteiro, com os poderes e atribuições de representar a 
sociedade isoladamente, autorizada o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Parágrafo Único - Para movimentação em rede bancária no que diz respeito à abertura 
de contas, aquisição de talões de cheques, emissão de cheques e retiradas de dinheiro, 
empréstimos, aplicações financeiras e demais transações bancárias, assim como, 
assinatura e retirada de qualquer documentação em órgão Federal , Estadual e 
Municipal, será a assinatura individual dos administradores acima André Luis Feitosa 
Xavier e Márcia Pereira Monteiro. 

Cláusula Oitava - Ao término da cada exercIcI0 social , em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
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cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perda 

Cláusula Nona - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social , os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

Cláusula Décima - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula Décima Primeira - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Segunda - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula Décima Terceira - Os Administradores André Luis Feitosa Xavier e Márcia 
Pereira Monteiro, declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial , ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Quarta - Fica eleito o foro de São Luis/MA para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantet5-deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 1 
(uma) via. 

São Luis/MA, 18 de maio de 2021. 

André Luis Feitosa Xavier 

Márcia Pereira Monteiro 
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Certificamos que o ato da empresa SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TOA consta assinado 

digitalmente por: 

.. 

CPF 
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JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO OO(S) ASSINANTE(S) ·• ' 
Nome 

ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 
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PROTOCOLO : 210669098 DE 24/05/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 12103823504 . CNPJ DA SEDE : 22683297000170. 
NIRE : 21201135750 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 3 1 /05/2021 . 
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LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www . empresafacil . ma . gov . br 

A validade deste document o , se impresso, fica sujeiLo d corr:provaçilo de sua autenticidade nos respectivos portais , 
in formando s e us respectivol'f códigos de veri(icaçào . 
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PR:l(Sp,A A'L1'ERAÇÃO DA Elrl>'r..:.SA UIIJiNlA 
S'HOPP'lfGOO \'IID!RO ~ f GAAICITOI.TilA 

Andrt Luts ffflOA XaYia' ~D ~ ce Sã:! L· · ca-sa:50 9Cb ~ ~ 
~ritâo ?Bra;;J de b:ns. c!e'.3 ds Clnen:D OS,,.., ·.g32. e:T~D. po,"'.a:i::Jr oo cn= _.,, 
007 574.013-79 e RG. d' 1~ SE.JUS? ~ ~ to' doulllCiEado ,a R-..ra 1'I 
quadra W. Ccr~ At.t!Js elo ~.ae:::a. 1-~. OEP 65. ~0-000 São~ oe 
R.oam .IA.. 

Márcia Pereira llciw'..eiro. brasie;ra. re:.wê2 d2 Cc.:ca-.a. V. miatiaCa. ~ de ~ 
1110011e:'..a. ~.adora rac ~~ . oor..r..cra óo e;;; 3 .134.5a3-53 e RG. -" 
7~ SSP~ ,~ e Õl.li,daoo na Ri.a ;:.a ~ qd 03.. oa a 
Edlkio Vazzrms de São Marcos. P-Ol"lia do Fad. OE? 55.075-839, São l · lAA. 

Únioos sócios ôa ~ €! :r.::m!!a SP.oPP -G 00 VIDRO MARMORE E GRAl :rro 
LTDA, insai!a no CJ:rz>J sob o ~ 22.S83..297IOOOí -70 t'Ml seõe e orndio na Est;aêa e,a 
VCoria, rf 100, ltapiraco, CEP 65.110-000, São ..:.osé de RiDamadMA. ~ • 
r~ na Ju..ta Comercial do Estado do ll.Er"1"iháo (JUCa.'.A) soo o N1RE ir 
21201135750 em 31l05/2021, per es:e ~ decidem S:e!uar esà awação do seu 
Contrato Soc:iaJ, m ediante as dà!JS"~ e condições a seguir def:ne3das: 

Cláusula 1 • Ingressa na sociedade Antônio de Pádua Rodrigues d4t Mendonça 
bras~. na1uraJ de FortalezafCE, sot'áo, dala oe .asàmern:o 08l04!1974, empresãno. 
pol1a<klf do CPF n<> 563.139.183-04 e -G. n~ 035555942009-0 SESPJMA, residente e 
domicífiado na Rua .AJ!.o Pamaíb:2, sn. qd 03, I! Oc3 ó 1 ~ . E<!JJC:io Varandas de São Mamo­
Ponta do Farol, CEP 65.075-839, São Luls/MA. 

Cláusula li - Retira-se da sociedade Márcia Pereira Monteiro, que cede e transfere suas 
quotas de capital no montante de RS 60.000,00 (sessenta mil reais), ó!Vidido em 60.000 
(sessenta mil) quotas no va.lor de RS 1,00 (um real) cada, transferindo para Antõnlo de 
Pádua Rodrigues de Mendonça, pagos e satisfe:tos, dando plena, geral e irrevogável 
quitação. 

Cláusula Ili - Altera o objeto social para: 
2391503 -Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore. granito, ardósia 
e outras pedras; 
4743100 - Comércio varejista de vidros; 
2512800 - Fabricação de esquadrias de metal; 
4330402 - Instalação de portas. janelas, tetos. divisórias e armários embutidos de qualquer 
material; 
4292801 - Montagem de estruturas metálicas; 
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes; 
4619200 - Representantes comerciais e agente do comercio de mercadorias em geral não 
especializado (atividades de representantes comerciais); 
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4617600 - Representantes comerciais e agente do comércio de produtos alimenticios, 
~~e~ ~ 4321500 - Instalação e manutenção elétrica; 
4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação 
e refrigeração; 
4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente (artigos 
para festas); 
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (geradores); 
6190699 - Outras atividades de telecomunicações não especificados anteriorment 
(operação de estações de radar); 
8020001 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; 
4322301 - Instalações hidráulicas, sanitárias e gás; 
5620102 - Serviços de alimentação para eventos e receções - bufê; 



5620101 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas. 
9001906-Atividades de sonorização e de iluminação; 
7319001 - Críação estendes para feiras exposições; 
7319099 -Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente (publicidade); 
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes; 
8230001 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposição e festas; 
9001902 - Produção musical; 
9001999 -Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas 
anteriormente (produção de shows). 
7729202 Aluguel de móveis, utensilios e apareltics de uso doméstico e pessoal; 
instrumentos musicais; 
4789007 Comércio varejista de equipamentos para escritório; 
4754701 Comércio varejista de móveis. 
4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente (plantas, 
redes, artigos funerários}; . 
3702900 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes (limpeza de caixas 
de esgoto); 
7990200 - Serviços de reserva e outros serviços de turismo não especificados 
anteriormente {atividades de promoção do turismo local); 
8211300 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 
8121400- Limpeza em prédios e em domicllios; 
8129000 -Atividades de limpeza não especificados anteriormente (limpeza de ônibus); 
4329101 - Instalação de painéis publicitários; 
4399102 - Instalação e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; 
4751201 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; 
4753900 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 
vídeo; 
4761003. Comércio varejista de artigos de papelaria; 
4763601 • Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 
4781400 • Comércio varejista de artigo do vestuário e acessórios; 
4782201 • Comércio varejista de calçados; 
5620102- Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê; 
7711000 - Locação de automóveis sem condutor; 
7721700 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos; 
7729299 - Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não especificados 
anteriormente (objetos de uso pessoal); 
7733100 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios: 
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e Industriais não 
especificadas anteriormente, sem operador (geradores). 

CONSOLIDA-SE O CONTRATO MEDIANTE A SEGUINTE REDAÇÃO: 

André Luls Feitosa Xavier, brasileiro, natural de São Luís/MA, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, data de nascimento 05/11/1982, empresário, portador do CPF nº 
007.674.013-79 e RG. nº 1033673983 SEJUSP/MA, residente e domiciliado na Rua 11, sn, 
quadra 30, Condomínio Altos do Jaguarema, Araçagy, CEP 65.110-000, São José de 
Ribamar/MA. 

Antônio de Pádua Rodrigues de Mendonça, brasileiro, natural de Fortaleza/CE, solteiro, 
data de nascimento 0810411974, empresário, portador do CPF nº 563.139.183-04 e RG. nº 
036565942009-0 SESP/MA, residente e domiciliado na ~ua Alto Parnaiba, sn, qd 03, li 08 a 
11 , Edifício Varandas de São Marcos, Ponta do Farol, CE? 65.075-839, São Luís/MA. . . 
Cláusula 1 • A empresa gira sob o nome empresariai SHOPPING DO VIDRO MARMORE E 
GRANITO LTDA, CNPJ 22.683.297/0001-70, tem sede Estrada da Vitoria, #apiraco, 
CEP 65. 110-000, São Jooéd• Rlbama,IMA. ~ 
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Cláusula li • O capital social é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) dividido em 

120.000,00 (cento e vinte mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada, 

integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios: 

Sócio Nº de Quotas % Valor R$ 

André Luís Feitosa Xavier 60.000 50 R$ 60,000,00 

Antônio de Pádua Rodrigues de 60.000 50 R$ 60.000,00 

Mendonca 
Total 

120.000 100 R$ 120.000,00 

Clausula Ili • O objeto é: . • d · · 

2391503 - Aparelhamento de placas e execução de irabalhos em marmore, granito, ar osia 

e outras pedras; 
4743100 - Comércio varejista de vidros; 

2512800- Fabricação de esquadrias de metal; . . . 

4330402 - Instalação de portas, janelas, tetoo. divisórias e ormanos embutidos de qualquer 

material; 
4292801 - Montagem de estruturas metálicas; 

7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 

andaimes; 
_ 

4619200 - Representantes comerciais e agente do comercio de mercadorias em geral nao 

especializado (atividades de representantes comerciais); 

4617600 - Representantes comerciais e agente do comércio de produtos alimentícios, 

bebida e fumo; 
4321500 - Instalação e manutenção elétrica; 

4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação 

e refrigeração; 
4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente (artigos 

para festas); 
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 

especificados anteriormente, sem operador (geradores); 

6190699 - Outras atividades de telecomunicações não especificados anteriormente 

(operação de estações de radar); 
8020001 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; 

4322301 - Instalações hidráulicas, sanitárias e gás; 

5620102- Serviços de alimentação para eventos e receções - bufê; 

5620101 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas. 

9001906 - Atividades de sonorização e de iluminação, 

7319001 - Criação estandes para feiras exposições; 

7319099 - Outras atividades de publicidade não especificadas anterionnente (publicidade); 

7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras eslruturas de uso temporário, exceto 

andaimes; 
8230001 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposição e festas; 

9001902- Produção musical; 

9001999- Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas 

anteriormente (produção de shows). 
~ 

7729202 Aluguel_ ~e móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; 

Instrumentos mus1ca1s; 
4789007 Comércio varejista de equipamentos para escritório; 

4754701 Comércio varejista de móveis. 

4789099-;- Comércio :-r.3rejista de outros produtos não especificados anteriormente (plantas 

redes, artigos funerários); 
' 

3702900 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes (limpeza de caixas 

de esgoto); 

7990~00 - Servi~~ de reserva e outros serviços de turismo não especificados 

anteriormente (attv,dades de promoção do turismo local); 

8211300- S_ervlços comblnados de escritório e apoio administrativo; ~ 

8121400- Limpeza em prédios e em domicilios; LJf 
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8129000- .A!Mdades de ' peza não especificados amefioonenle (ímpeza de 0n •bu ·)· 

4329101 - Instalação de painéis publicitários; 
1 s , 

4399102 - Instalação e desmontagem de andaimes e 0Jtras estruturas temporârias: 

4751201 -Comércio varejista especializado de equipamentfls e suprimentos de infonnática· 

4753900. Comércio varejista especiaJizado de e~~trodomésiicos e equipamentos de áudio~ 

vldeo; 
4761003 . Comércio varejista de artigos de papelaria; 

4763601 • Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 

4781400 . Comércio varejista de artigo do vestuário e acessórios; 

4782201 • Comércio varejista de calçados; 

5620102 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê; 

7711000 - Locação de automóveis sem condutor: 

7721700 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos; 

7729299 - Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não especificados 

anteriormente (objetos de uso pessoal); 

7733100 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios; 

7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 

especificadas anteriormente, sem operador (geradores). 

Clausula IV. A sociedade iniciou suas atividades em 15/06/2015 e seu prazo de duração à 

por tempo indeterminado. 

Cláusula V • As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 

condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração t:ontratual pertinente. 

Clâusula VI • A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula VII A administração da sociedade cabe aos sócios André Luis Feitosa Xavier e 

Antônio de Pádua Rodrigues de Mendonça, com os poderes e atribuições de representar 

a sociedade isoladamente, autorizada o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 

dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 

autorização do outro sócio. 

Parágrafo Único - Para movimentação em rede bancária no que diz respeito à abertura de 

contas, aquisição de talões de cheques, emissão de cheques e retiradas de dinheiro, 

empréstimos, aplicações financeiras e demais transações bancárias, assim como, 

assinatura e retirada de qualquer documentação em órgão Federal, Estadual e Municipal, 

será a assinatura individual dos administradores acima André Luls Feitosa Xavier e 

Antônio de Pádua Rodrigues de Mendonça. 

Cláusula VIII • Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 

prestará contas justifi_cadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 

do balanço patr1mon1al e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 

proporção de suas quotas, os lucros ou pe.-oas apurados. 

Cl~usula IX • Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social os sócios 

deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for O caso. ' 

Cláusula ~ • A _sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência. mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

OE(i 
/ 
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Cl_á~sula XII Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
~tividades com os herdeiros, sucessores e O incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
1~te~esse destes ou dos sócios remanescentes, 0 valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 

Par~grafo único • O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula XIII • Os Administradores André Luis Feitosa Xavier e Antônio de Pádua 
Rodrigues de Mendonça, declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedido ~e 
e~er?er a administração da sociedade, por :sl especial, ou em virtude de co~denaçao 
cnminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ain~a q_ue 
te~porariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevan~çao, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula XIV • Fica eleito o foro de São Luis/MA para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 1 (uma) 
via. 

São Luis/MA, 17 de dezembro de 2021. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Página 6 de 6 

Eu, LOURIANA GOMES DA SILVA, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o nº 011309, inscrito no CPF nº 

02328098363, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original. 

... 

CPF 

02328098363 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO 00(S) ASSINANTE(S) 

N° do Registro Nome 

011309 LOURIANA GOMES DA SILVA 

CERTIFI CO O REGISTRO EM 28/ 12/2021 07 : 03 SOB Nº 20211504947 . 
PROTOCOLO: 211504 947 DE 27 /12/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 12109386246. CNPJ DA SEDE: 22683297000170 . 
NIRE : 21201135750 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 17/12/2021 . 
SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

RICARDO DINIZ DIAS 
VICE- PRESIDENTE 

www . empresafacil.ma..gov .br 

A validade deste documenLo , se impresso, fica suje~to ã comprovaç1~ de ~l.a autenticidade nos re~pe clivo~ portais, 
,;,.nformando 3eu~ Le:Jp\ l ivos códjf,">3 de ve r i f icação. 

·;;, ~, " 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

E~fRE5A I GOVERNO 00 CJ::::: 
FI-\CIL MARANHÃO= 

CERTIDÃO ESPfCÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição 

Certificamos que SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TOA Protocolo: MAC2201868332 

encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21201135750 
Situação 

ATIVA 
CNPJ 22.683.297/0001-70 Status 

SEM STATUS 

-ndereço Completo DA VITORIA, N• 100, xxxxx, ITAPIRACO - São José de Ribamar/MA- CEP 65110-000 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

002 20211504947 28/12/2021 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 20211317292 26/10/2021 BALANCO 

310 20211291641 22/10/2021 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / 
EMPRESARIO 

002 21201135750 31/05/2021 AL TERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

002 21201135750 31/05/2021 TRANSFORMACAO 

002 20210286440 17/03/2021 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

315 20150485425 18/06/2015 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

080 21102061758 18/06/2015 INSCRIÇÃO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 07/04/2022, às 13:06:40 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código A3DTOKER. 

llllllllllll!ll!IIJ~llWIIHilll 
LARISSA ROCHA DA SILVA 

Secretário(a) Geral 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis · SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TOA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

NIRE (Sede) 
21201135750 

Endereço Completo 

I
CNPJ 
22.683.297/0001-70 

Estrada DA VITORIA, Nº 100, ITAPIRACO - São José de Ribamar/MA - CEP 65110-000 

bjeto Social 

Data de Ato Constitutivo 
18/06/2015 

( Mpítf$A I GOVERNO DO a:: 
FACI\. MARANHÃO= 

Protocolo: MAC2201868301 

Início de Atividade 
15/06/2015 

2391503 - APARELHAMENTO DE PLACAS E EXECUCAO DE TRABALHOS EM MARMORE, GRANITO, ARDOSIA E OUTRAS PEDRAS 4743100 -
COMERCIO VAREJISTA DE VIDROS 2512800 - FABRICACAO DE ESQUADRIAS DE METAL 4330402 - INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, 
TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL 42920,)1 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS 7739003 -
ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS CE ·.iso TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES 4619200 - REPRESENTANTES 
COMERCIAIS E AGENTE DO COMERCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NAC ESPECIALIZADO (ATIVIDADES DE REPRESENTANTES 
COMERCIAIS) 4617600 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTE DO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS, BEBIDA E FUMO 
4321500 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 4322302 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR 
CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO 4789099 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE (ARTIGOS PARA FESTAS,PLANTAS,REDES,ARTIGOS FUNERARIOS) 7739099 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (GERADORES) 6190699 - OUTRAS 
ATIVIDADES DE TELECOMUNICACOES NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (OPERACAO DE ESTACOES DE RADAR) 8020001 -
ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICO 4322301 - INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E 
GAS 5620102 - SERVICOS DE ALIMENTACAO PARA EVENTOS E RECECOES - BUFE 5620101 - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS. 9001906 - ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO 7319001 -
CRIACAO ESTANDES PARA FEIRAS EXPOSICOES 7319099 - OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
(PUBLICIDADE) 8230001 • SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICAO E FESTAS 9001902 - PRODUCAO MUSICAL 
9001999 - ARTES CENICAS, ESPETACULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (PRODUCAO DE 
SHOWS). 7729202 ALUGUEL DE MOVEIS, UTENSILIOS E APARELHOS DE USO DOMESTICO E PESSOAL INSTRUMENTOS MUSICAIS 4789007 
COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 4754701 COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS. 3702900 - ATIVIDADES 
RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTAO DE REDES (LIMPEZA DE CAIXAS DE ESGOTO) 7990200 - SERVICOS DE RESERVA E 
OUTROS SERVICOS DE TURISMO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (ATIVIDADES DE PROMOCAO DO TURISMO LOCAL) 8211300 -
SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 8121400 - LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS 8129000 -
ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (LIMPEZA DE ONIBUS) 4329101 - INSTALACAO DE PAINEIS 

UBLICITARIOS 4399102 - INSTALACAO E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORARIAS 4751201 - COMERCIO 
AREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 4753900 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 

ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 4761003 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4763601 -
COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 4781400 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGO DO VESTUARIO E 
ACESSORIOS 4782201 • COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS T,11000 - LO.-:l\CAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 7721700-ALUGUEL 
DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS 7729299 - ALUGUEL DE OUTROS OBJETOS PESSOAIS E DOMESTICOS NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (OBJETOS DE USO PESSOAL) 77331 00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITO RIOS 

Capital Social 
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 

Dados do Sócio 
Nome 
ANTONIO DE PADUA 
RODRIGUES DE 
MENDONCA 
Nome 
ANDRE LUIS FEITOSA 
XAVIER 

Dados do Administrador 
Nome 

CPF/CNPJ 
563.139. 183-04 

CPF/CNPJ 
007.674.013-79 

Participação no capital 
R$ 60.000,00 

Participação no capital 
R$ 60.000,00 

ANTONIO DE PADUA RODRIGUES DE MENDONCA 
Nome 

CPF 
563.139.183-04 
CPF 

Porte 
ME (Microempresa) 

Espécie de sócio 
Sócio 

Espécie de sócio 
Sócio 

Administrador 
s 

Administrador 
s 

Término do mandato 
Indeterminado 
Término do mandato 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Término do mandato 
Indeterminado 

Término do mandato 
Indeterminado 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TDA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

,mo rqu1vamen o 
ta 
/12/2021 

Número 
20211504947 

Ato/eventos 
002 / 021 - AL TERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL) 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 07/04/2022, às 13:05:28 (horário de Brasília). 

( M_PRESA I GOVERNO OQ '1:= 
FACIL MARANHÃO= 

Continuação 

Protocolo: MAC2201868301 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código XLSAJSLV. 

111111 IIII IIIII IIII IIIIJll![IJIJlliJll li! 11111111111 
LARISSA ROCHA DA SILVA 

Secretário Geral 
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04/04/2022 13:37 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

22.683.297/0001-70 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
CADASTRAL 18/06/2015 

NOME EMPRESARIAL 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

r:T"'IT"'U- L-:0-:D-:O-:E:-::S-:::-TA""'B:-::E:-:-L-:::-EC"'l""'M-:::-EN- T"'o:--(-N..,.0 ""'M-:::-E-:D-:::-E-=FA-N-:-:T-A..,.S-IA-) - - ------ . ·-- --- -----------~ 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
23.91 -5-03 -Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, ardósia e outras pedras 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias de metal 
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.29-1-01 - Instalação de painéis publicitários 
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
46.17-6-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo 
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 
47 .43-1-00 - Comércio varejista de vidros 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vldeo 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acei,.,é,rios 
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
EST DA VITORIA 

1 NÚMERO 
100 

1 COMPLEMENTO .......... 

1 CEP 
~5.110-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
ITAPIRACO 

1 MUNICIPIO 
SAO JOSE DE RIBAMAR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MARCIAMONTEIR@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONS VEL (EFR) ..... 

1 TELEFONE 
(98) 9137-0399 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

18/06/2015 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL ......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 04/04/2022 às 12:30:17 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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e 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

22.683.297/0001-70 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 
1810612015 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
61 .90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
73.19-0-01 - Criação de estandes para feiras e exposições 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
77.11 -0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.21-7-00 -Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 
77.29-2-02 -Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais 
77.29-2-99 -Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não esp~c!ficados anteriormente 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
77.39-0-03 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
77.39-0-99 -Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
81 .21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81 .29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
EST DA VITORIA 

1 NÚMERO 
100 

1 COMPLEMENTO ····-·· 
1 CEP 

~5.110-000 
1 BAIRRO/DISTRITO 

ITAPIRACO 
1 MUNICIPIO 

SAO JOSE DE RIBAMAR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MARCIAMONTEIR@HOTMAIL.COM 
1 TELEFONE 

~ 98) 91!_7;_u_J9_9 _______________ ..., 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) -·· 
1 SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL ·····-· 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 04/04/2022 às 12:30:17 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

18/06/2015 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

22.683.297/0001-70 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 18/06/2015 

NOME EMPRESARIAL 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA J URIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
~ST DA VITORIA 

1 CEP 
65.110-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
ITAPIRACO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MARCIAMONTEIR@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

NÚMERO 

100 
1 COMPLEMENTO ............... 

1 MUNICIPIO 
SAO JOSE DE RIBAMAR 

1 TELEFONE 
(98) 9137-0399 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

18/06/2015 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 04/04/2022 às 12:30:17 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TDA 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 21 :21 :15 do dia 27/11/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/05/2022. 
Código de controle da certidão: 863F.A9B0.F199.F9C8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Consulta Regularidade do Empregador 

.____v_o_lta_r_....,I I Imprimir 

CAI ... 
C AIXA E C ONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

22.683.297 /0001-70 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

EST DA VITORIA 100 / ITAPIRACO / SAO JOSE DE RIBAMAR / 
MA / 65110-000 

A Caixa Econômica Federal , no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/03/2022 a 25/04/2022 

Certificação Número: 2022032701045755504478 

Informação obtida em 04/ 04/2022 18:34:50 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https ://consu lta-crf.ca ixa.gov. br/consu I tacrf/pages/ impressao.j sf 

Page I of I 

04/04/2022 



PODER JUDI:IARIO 
JUST. :-·A DO ':'RABA1,HO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : SHOPPING DO VI DRO MARMORE E GRANITO LTDA (MATRI Z E FILIAIS ) 
CNPJ : 22 . 683 . 297/0001-70 
Certidão nº : 10688509/2022 
Expedição : 04/04/2022 , às 14 : 09 : 04 
Validade : 01/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica- se que SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 22 . 683 . 297/0001-70, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642 - A e 883 - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentado~ p e las Leis ns .º 12 . 440/2011 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/20L2 da ~GJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : //www.tst . jus . br) 
Cer tidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados e necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a J ustiça do Trabalho quanto às obrigações 
es t abelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenci á ri os , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Min i stério Público do 
Trabalho , Comissão de Conciliação Prévia o u demais títulos que , por 
disposição legal , contiver força executiva . 



PREFEITURA DE SAO JOSE DE RIBAMAR - (98) 3224-6825 Emissão 07/04/2022 

PREFEITURA DE SAO JOSE DE RIBAMAR 
GOVERNO MUNICIPAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO N2.0004098 

Informações do Contribuinte 

REouzioo . 1NscR1çAo oo 1M6- vE-L--- ~, NOME oo c0NTR1eu1NTE~ -

1036437 - 9.0029.110.74.1227 .0000 __J JESUEL SOUSA PINTO 

1 Endereço do Fato Gerador • Imóvel 

LOGRADOURO 
- ---, 

CPF/CNPJ 

1 713.398.763-53 
- --- --- -- ___!_ - - - - - --

APTO./ SALA 1 BAIRRO 

1 ESTRADA DA VITORIA __ __ 100 _ _ _ _ _ _ 

l COMPLEMENTO 

ALTOS DO 1T APIRACÔ 

CEP 

65110-000 

1 MUNICIPIO UF --7 
SÃO JOSÉ DE RIBAMAR MA ~ -RADA DA VITORIA, 100 - ALTOS DO 1T APIRACÓ - São José de Ribamar/MA - Cep: 65110-~00 

- - -- l Endereço do Contribuinte 

1 L:~A
00:;T DA VITO~-; 

I MUNICÍPIO 

f NÚMERO- - N' OOCEP --B~ --

65110000 ITAPIRACO 
_ ___,___U_F ~-EOIF~ ---

06 
APTO. / SALA 

I SÃO JOSÉ DE RIBAMAR MA 

- NO:;~ REQUERE::--· N'. DOCUMENTO ------- --- -
JESUEL SOUSA PINTO 713.398.763-53 

FINALIDADE DA CERTIDÃO 

l_ Data de Emissão: 07/04/2022 
---=----

Data de Validade: 06/07/2022 

CUIDANDO DA NOSSA GENTE ,,u I Juoo ,v,,.i.u c:L "L v e:.:, v"rvrc:Lu -,ui.run -
____________ ______________________________ _ __ _________ _ ____ _ ___ __________ _________ í\7 l()tJ./?íl?? 1 "l ·ílR _ 

BauHaus Sistemas· Sistema Solar (Módulo SISTEMA TERRA) 
Atendimento ., Atendimento Imóvel 

Página 1 de 1 



04/04/2022 13:15 l,;ertIdao de Uébl(OS 

PREFEITURA OE SAO JOSE OE RIBAMAR - (98) 3224-6825 

êl. PREFEITURA DE SAO JOSE DE RIBAMAR 
' f_, : GOVERNO MUNICIPAL 

c;r:, ................ -: ..... 

CERTIDAO POSITIVA 

Informações do Contribuinte 

CÔOIGOCMC TITULO ESTABELECIMENTO 

2631504 SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

Endereço do Contribuinte 

ENDEREÇO 

RUA EST DE RIBAMAR 

NÚMEROCEP MUNICIPIO • UF NOME EDIF!CIO 

65110000 SÃO JOSÉ DE RIBAMAR • MA 

Informações do Requerente 

N9 DE DOCUMENTO NOME DO REQUERENTE 

02328098363 LOURIANA GOMES DA SILVA 

OBSERVAÇÕES 

DATA OE EMISSÃO: 04/0412022 

DOCUMENTO ACESSE O SITE 
.BR, ESCOLHA SUA PREFEITURA, 
INFORME O N° DA CERTIDÃO. 

Nº 0001667 

CPF / CNPJ 

22.683.297/0001-70 

NÚMERO 

07 

APTO/SALA 

FINALIDADE 

LICITACAO 

Data de Emissão: 04/04/2022 Data de Validade: 03/07/2022 

Certidão Positiva. 

Possui débitos. 

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé. 

São José de Ribamar (MA), 04 de Abril de 2022 

RUA ARTUR AZEVEDO· (98) 3224-6825 

httos://sao-iose-de-ribamar-ma.orefeituramoderna.com.br/meuiss new/imorime certic.ao.oho? 

DATA OE EMISSÃO: 04/04/2022 

1/1 



PREFtlTUR 
SÃO ~O~É DE RIBAMA 

ALVARÁ-
PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCION 

EXERCÍCIO 

• -0000023-Ct'l. 
~ "~ 
263 .150-4 ~--...' ... .....,,: ........ 

-~ SodM: ' - -

2021 ◄ 

~· .. "" ~ --,.., \.;_ , .. , ~ ;;:-', ~ .... ,:- -
- ~$B9PPDIG ~ :VID~ -~ B ~ITO L'lDA 
~ ~ -~..-. ·> . - .:. 'i'; ;:' 

' J;tOniNG PQ-"vmao.'.::Ki.Rl«>RB E GRANITO 
~ ~ À .~~~ : -~~ ~.;. - -

·c~391;o~:-~AP.Aiã~ DB PLÀCAS 1C KXBCUCAO DB 
.QAANITÓr t ~IA-;~ ~ HPMS 
': . ~--t- "I 

ÀIMdllilo{a} Eccln6mle-<-) S--.~N,(~: . 
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__ t ', ·~-~ < ~ ~-- - ;- ' . 

'I ' : ,;\ "i:- _-

. - -
BMPUSÁR'IA L IMITADA \ ~- -~ _•- , _ ' 

Ditlild.t~. · .• -' i ~-~ 

10364374 ·o~/JOl~ · ·: 
.ri::: .• 

~ -- ,,_, 
ESTRADA P~: vrro~, 100 , ALTOS DO ITAPIDCÓ, 6S110-000 

C4!dlgo. \Wdilçlo: 

VJICU70597 -

. 
. 

21 de 00':0BRO de 2021 tri Carva _ 
'da Retcata , 

- ;/. 

• - , -------....:?.L---.l:Wlll,l;;~Wll:ai!:..-­
~ctte~io 

de l'isca o Urban.btica 

' 1 

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SERAFLXADO EM LOCAL VIS.fvEL À FISCALIZAÇÃO 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 050310/22 Data da 04/04/2022 14:03:47 

Inscrição Estadual: 124681433 CPF/CNPJ: 22683297000170 

Razão Social: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TDA 

Endereço: 

- elefone: 

ETR DA VITORIA, 100 CEP: 65110000- ITAPIRACO 

(98)82244392 Município: SAO JOSE DE RIBAMAR 

DE(4'$ 
...,. 

;; Fls. b .,. 

UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria , 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria , em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 02/08/2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

. e Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 04/04/2022 14:03:47 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 011479/22 Data da 17/02/2022 11 :20:07 

Inscrição Estadual: 124681433 CPF/CNPJ: 22683297000170 

Razão Social: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TOA 

Endereço: ETR DA VITORIA, 100 CEP: 65110000- ITAPIRACO 

9"elefone: (98)82244392 Município: SAO JOSE DE RIBAMAR UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas precedidas no sistema desta Secretaria e na 
' . 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231 , de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa , em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/06/2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 04/04/2022 14:04:23 



PODER JUDICIÁR10 DO ESTADO DO MARANHÃO 
COMARCA DA ILHA 

TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO JOSÉ OE RIBAMAR 
SECRETARIA JUDICIAL DE DISTRIBUIÇÃO 

Fórum Desembargador Lauro de Berredo Martins 
Avenida Gonçalves Dias, s/nº, Centro 

CEP 65110-000 - São José de R1bamar/MA 
Fone: (98)3224-7310 

CERTIDÃO 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento 

de pessoa interessada que, dando busca em nossos arquivos dos feitos relacionados a 

Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Insolvência Civil, por meio dos Sistemas 

Themis PG e PJe, a partir do 2º (segundo) dia do mês de janeiro do ano de 2012 (dois mil e 

doze) até a presente data, NÃO CONSTAR processos contra: 

NOME: 

CNPJ : 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

22.683.297/0001-70 

Certifico finalmente que, esta Secretaria de Distribuição é a única existente 

neste Termo Judiciário de São José de Ribamar - Comarca da Ilha. O referido é verdade, me 

reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição, no Fórum 

"Desembargador Lauro de Berredo Martins•, Cidade de São José de Ribamar, Estado do 

Maranhão. aos 05/04/2022 13: 18. 

RENATO SERRA MOTA 
Secretário Judicial Substituto de Distribuição 

OBSERVAÇÕES: 
1 O nome e CNPJ constantes nas ce(bdões foram informados pelo sohc1lante Sua 11tulandade deverá ser contenda pelo interessado e 
destmal.\uo. 
2 ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS 00 TERMO JUDICIÁRIO OE SÃO JOSI: DE RIBAMAR-MA_ com pesquisa 
nos Sii.ten1as Them1s PG e PJe pelo prazo de 10 (dez) anos, 
3 Esta c,,r1'dão :era valtdade de 60 (sessenta) dias (a11 194 do Cod:90 de Normas da CGJ) e emiUda em uma úrnca via sem rasuras e med1M tc 
assinatura do servido, (art 199 do Cod190 de N0<rnas da CGJ) 



BALANÇO PATRIMONIAL 

A. LUIS FEITOSA XAVIER 
ESTRADA DE RIBAMAR, N2 07, QUADRA 02, JARDIM DAS 

PRINCESAS, BAIRRO: BURGOS, CEP : 65.110-000 
SÃO JOSÉ DE RIBAMAR / MA 

CNPJ / CEI: 22.683.297/0001-70 

Local de Registro: JUNTA COMERCIAL Data do Registro: 18/ 10/2015 1102061758 

Folha: 01 Período Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020 

ATIVO 

CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 
Caixa 

BANCOS C/MOVIMENTO 

BANCOS 
Bancos 

DUPLICATAS A RECEBER 
Duplicatas a Receber 

TOTAL DO ATIVO=====> 

552.689,43 D 

132.589,38 D 

8.270,57 D 
8.270,57 D 

124.418,81 D 

124.318,81 D 
124.318,81 D 

420.100,05 D 
420, 100,05 D 

552.689,43D 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Líquido, 

a importãncia de : R$ 552.689,43 (Quinhentos Cinquenta e Dois Mil Seiscentos e Oitenta e Nove Reais e Qaurenta e Tres Centavos) 

LOURIANA GOMES DA SILVA 
CONTADOR C.P.F. :023.280.983-63 C.R.C. :MA-011309 

SÃO LUIS/MA, 31 de DEZEMBRO de 2020 

ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 
EMPRESARIO C.P.F. :007.674.013-79 



BALANÇO PATRIMONIAL 

A. LUIS FEITOSA XAVIER 
ESTRADA DE RIBAMAR, Nº 07, QUADRA 02, JARDIM 

DAS PRINCESAS, BAIRRO: BURGOS, CEP : 65.110-000 
SÃO JOSÉ DE RIBAMAR / MA 

CNPJ / CEI : 22.683.297/0001-70 

Local de Registro: JUNTA COMERCIAL Data do Registro: 18/ 10/2015 
Período Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 
Salarios a Pagar 
Honorarios a Pagar 

ENCARGOS SOCIAS A RECOLHER 

lnss a Recolher 
Fgts a Recolher 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

IMPOSTOS A RECOLHER 
Simples a Recolher 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

CONTAS A PAGAR 

Duplicatas a Pagar 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 
Quotista Domiciliados no Pais 

..._ Fls.~=--- l°, 
> 
~ 

Nº Iro: 21102061758 

Folha: 02 

392.506,56 e 

34.237,92 e 

30.0138,83 e 
29.438,83 c 

100,00 c 

4.099,09 e 
2.130,93C 

1.968,16 c 

657.69 e 

657,69 c 
657,69 c 

357.610,95 e 

357.610,95 c 
357.610,95 c 

160.182,87 e 

50.000,00 c 

50.000,00 c 
50.000,00 c 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Líquido, 

a importância de : R$ 552.689,43 (Quinhentos Cinquenta e Dois Mil Seiscentos e Oitenta e Nove Reais e Qaurenta e Tres Centavos) 

LOURIANA GOMES DA SILVA 
CONTADOR C.P.F. :023.280.983-63 C.R.C. :MA-011309 

SÃO LUIS/MA, 31 de DEZEMBRO de 2020 

ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 
EMPRESARIO C.P.F. :007.674.013-79 



A. LUIS FEITOSA XAVIER 
ESTRADA DE RIBAMAR, Nº 07, QUADRA 02, JARDIM DAS 

PRINCESAS, BAIRRO: BURGOS, CEP: 65.110-000 
SÃO JOSÉ DE RIBAMAR / MA 

CNPJ / CEI : 22.683.297/0001-70 

Local de Registro: JUNTA COMERCIAL Data do Registro: 18/ 10/2015 Nº do Registro: 21102061758 

Folha: 03 
Período Movimento: JANEIR0/2020 a DEZEMBRO/2020 

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 

LUCRO NO EXERCICIO 

Lucros/Prejuízos Acumulados 

TOTAL DO PASSIVO=====> 

110.182,87 c 

110.1 82 87 c 
110.182,87 c 

552.689,43 e 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Líquido. 

a importância de : R$ 552.689,43 (Quinhentos Cinquenta e Dois Mil Seiscentos e Oitenta e Nove Reais e Qaurenta e Tres Centavos) 

LOURIANA GOMES DA SILVA 
CONTADOR C.P.F. :023.280.983-63 C.R.C. :MA-011309 

SÃO LUIS/MA, 31 de DEZEMBRO de 2020 

ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 
EMPRESARIO C.P.F. :007.674.013-79 



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

A. LUIS FEITOSA XAVIER 
ESTRADA DE RIBAMAR, N2 07, QUADRA 02, 
JARDIM DAS PRINCESAS, BAIRRO: 

BURGOS, CEP : 65.110-000 
SÃO JOSÉ DE RIBAMAR / MA 

CNPJ / CEI : 22.683.297/0001-70 

Local de Registro: JUNTA COMERCIAL Data do Registro: 18/ 10/2015 N2 do Registro: 21102061758 
Período Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020 

Receita Bruta de vendas e/ou servicos 
RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 

(-) Deducoes das receitas brutas 
IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS 

SIMPLES NACIONAL 

e (=) Receita líquida de Vendas e/ou Serviços 

(-) Custos de bens e/ou servlcos vendido 
CUSTOS DE VENDAS E SERVIÇOS 

CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 

(=) Lucro Bruto 

(-) Despesas Operacionais 
DESPESAS COM PESSOAL / MÃO-DE-OBRA 

SALARIOS 
132 SALARIO 
FGTS 
INSS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
TELEFONE 
ENERGIA ELETRICA 
HONORARIOS CONT ASEIS 
AGUA E ESGOTO 

DESPESAS GERAIS 
MATERIAL DE LIMPEZA 
MENSALIDADE DE INTERNET 
MATERIAL DE ESCRITORIO 
MANUTENÇÃO DE VEICULOS 
MATERIAL DE INFORMATICA 

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 
(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

LOURIANA GOMES DA SILVA 

CONTADORA 

C.P.F. :023.280.983-63 

C.R.C. :MA-011309 

167.294,83 

6.733,52 

61.213,43 

29.438,83 
5.721,90 
1.968,16 
2.130,93 

1.562,60 
1.536,70 
6.000,00 
1.236,95 

2.230,50 
1.235,60 
1.123,30 
1.652,60 
1.059,40 

SÃO LUIS / MA, 31 de Dezembro de 2020 

ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 

EMPRESARIO 

C.P.F: 007.674.013-79 

FOLHA: 04 

167.294,83 

6.733,52 

160.561,31 

61.213,43 

99.347,88 

39.259,82 

10.336,25 

7.301 ,40 

42.450,41 
42.450,41 



·= . 
ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS Página 5 d e 7 

A. LUIS FEITOSA XAVIER §o,,9E(~ 
ESTRADA DE RIBAMAR, N2 07, QUADRA 02, JARDIM DAS <,; ~ L' 
PRINCESAS, BAIRRO: BURGOS, CEP : 65.110-000 1t Fls. i, 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 
Local de Registro: JUNTA COMERCIAL Data do Registro: 18/10/2015 N2 do~ . f" 1758 

Período Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020 , ._{ rio/ FOLHA : 005 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ 
" 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 552.689,43 
ILG = ILG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 392.506,56 ILG : 1,41 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 552.689,43 
ILC = ILC = 

Passivo Clrculante J 392.506,56 ILC : 1,41 
. -

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ SECA 

Ativo Circulante • Estoque 552.689,43 
ILS = ILS = 

Passivo Clrculante 392.506,56 ILS : 1,41 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ IMEDIATA 

Disponível 132.589,38 
ILI = ILI = 

Passivo Circulante 392.506,56 ILI : 0,34 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

Ativo 552.689,43 
ISG = ISG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 392.506,56 ISG : 1,41 

. 

LOURIANA GOMES DA SILVA ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 
CONTADOR EMPRESARIO 
C.P.F. :023.280.983-63 C.P.F. :007.674.013-79 
C.R.C. :011309/MA 



ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁB 

A. LUIS FEITOSA XAVIER 
ESTRADA DE RIBAMAR, Ng 07, QUADRA 02, JARDIM DAS 
PRINCESAS, BAIRRO: BURGOS, CEP : 65.110-000 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 
Local de Registro: JUNTA COMERCIAL Data do Registro: 18/10/2015 Ng do Registro: 21102061758 
Período Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 
IEG = 

Ativo 

ÍNDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 
ICT = 

Patrimônio Líquido 

LOURIANA GOMES DA SILVA 
CONTADOR 
C.P.F. :023.280.983-63 
C.R.C. :01 1309/MA 

IEG = 

ICT = 

392.506,56 

552.689,43 

392.506,56 

160.182,87 

ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 
EMPRESARIO 
C.P.F. :007.674.013-79 

IEG : 

ICT : 

Página 6 d 7 

FOLHA: 0006 

0,71 

2,45 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 7 de 7 

Certificamos que o ato da empresa SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TOA consta assinado 

digitalmente por: 

-
-

CPF/CNPJ 

00767401379 

02328098363 

JUCEMA 

· IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($)·~ 

Nome 

ANDRE LUIS FEITOSA XAVIER 

LOURIANA GOMES DA SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 26/10/2021 06 : 16 SOB Nº 20211317292. 
PROTOCOLO : 211317292 DE 25/ 10/ 2021 . 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 12107889216 . CNPJ DA SEDE : 22683297000170. 
NIRE : 21201135750. COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 26/ 10/2021 . 
SHOPPING DO VIDRO MARKORE E GRANITO LTDA 

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www .ampresafacil . ma.gov.br 

" 

A validade deste documento, ae impresso, tica sujeito à comprovdçao de sua autentici dade nos rei:ipectivos portais, 
infonna~do seus re.spcct1.vos códigos de verif icaç .!o. 



04/04/2022 14:13 

~ CRCMA 
CONSEI.HO REGIONAL OE CONTABILDAOE 
DO MARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA _DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME. ............ .... : LOURIANA GOMES DA SILVA 
REGISTRO .......... : MA-011309/O-1 
CATEGORIA. .... ... : CONTADOR 
CPF. .... .. ... ... ... .... . : ***.280.983-** 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 04/04/2022 as 14:13:09. 
Válido até: 03/07/2022. 
Código de Controle: 942494. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

1/1 



VIDRO-MÃRMóRE 
&GRANITO 

DECLARAÇÃO ANEXO IV DO EDITAL 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei , para os fins de habilitação, na 
Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG, que 
a empresa: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E 
GRANITO, inscrita no CNPJ 22.683.297/0001-70, estabelecida na e Estrada da Vitoria, 100 - Quadra 26, ltapiracó, São José de Ribamar 
- MA, CEP 65110-000, neste ato representada por seu representante 
legal que ao final subscreve: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não 
emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for 
o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de 
Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro 
de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; · 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

São Luís - MA, 08 de abril de 2022. 

ANDRE LUIS FEITOSA Assinododcformadigltal por 

XAVIER:0076740137 ~~~:~~~ 6 ~~~~~ 
9 Dados: 2022.04.07 18:56:16-03'00' 

ANDRÉ LUÍS FEITOSA XAVIER 
CPF. 007.674.013-79 
Representante Legal 

VIDRO MARMORE E GRANITO 
97/0001-70 



11 ... 
Atestado de Capacidade Técnica 

ATESTAMOS para os devidos fins de Qualificação Técnica na Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG que a empresa 
SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO, inscrita no CNPJ 
22.683.297/0001-70, estabelecida na Estrada da Vitoria, 100 - Quadra 26, 
ltapiracó, São José de Ribamar - MA, CEP 65110-000, realizou fornecimento 
de BANHEIROS QUIMICOS - INDIVIDUAL STANDARD, PORTATIL, EM 
POLIETILENO OU PRODUTO SIMILAR, COM TETO TRANSLUCIDO, para a 
empresa L F PRODUÇÕES EIRELI , CNPJ n.0 41.476.110/0001-01 , sediada 
na Avenida dos Holandeses, s/n, Edifício Tech Office, Sala 1101 , Ponta d'Areia, 
São Luís/MA, CEP 65.077-357, representada pelo Sr. (a) Sandro Felipe 
da Silva , R.G. nº 115463086 SSP/CE, C.P.F nº 300.067.913-87, em março de 
2022. 

Registramos ainda que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, 
nada constando que a desabone técnica e comercialmente. 

São Luís-MA, 04 de abril de 2022. 

SANDRO FELIPE Assinado de forma digital 

DA por SANDRO FELIPE DA 
SILVA:30006791387 

SI LV A:30006 79138 Dados: 2022.04.05 

7 11 :45:1 O -03'00' 

Sandro Felipe da Silva 
CPF. 300.067.91 3-87 
Representante Legal 

L F PRODUÇÕES EIRELI 
CNPJ: 41.476.110/0001-01 

~ ::",-, ,,,, '" •, ,,; V.~ V,;~ ~ , 'lif1 

Av. dos Holandeses IS N Sala 1101, Ed1f. Tech Office Ponta d'Areia: .. ~,-::\~·.::· •.• ··&· >.}~' 
~ .;,;. " h!~-;.: • "'"''" , 1qef./ 

São Luís MA CEP 65.077-35 7 e- mail lfproducoes 18 c1 gmall.com : :~~~,./,,", : /:t:)J~ 
, ~ · .~~·f3/Ji:-:.::r:~; t5 /.:~ /l~:i:~;.J 



RECE BEMOS DE SHOPPING DO VIDRO Mi\RMORE E GRANITO LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVl(,,'OS CONs· 
ELETRÔNICA 11\DICADA ABAIXO. EMISSÃO: 31/03/2022 VALOR TOTAL: RS 7.900,00 DESTINATÁRIO: L F P 
DOS HOLANDESES, SN • SALA I 10 1 EDIF TECH OFFICE PONTA DAREIA Sao Luis-MA 

DATA DE RECEBIMENTO IIJENTIFICA<,:AO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

DANFE 
Documento Auxiliar da Nota 

!'iscai Eletrônica 1 1 
O- ENTRADA 
1 · SAÍDA [iJ CHAVE DE ACESSO 

111 
SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L TOA 

Estrada da Vitoria, 100 • Quadra 26 
ltapiraco • 65110-000 

Sao Jose de Ribamar • MA Fone/Fax: 9832742 l 78 

NA TIJREZA DA OPERAÇÃO 

Nº. 000.000.318 
Série 001 
Folha 111 

2122 0322 6832 9700 0170 5500 1000 0003 1818 4207 3210 

Consulta de autent icidade no portal nacional da NF-e 

www.nfe.fazcnda.gov.br/portal ou no site da Sefaz ~utorizadora 
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

Venda de mercadoria 
INSCRIÇAO ESTADUAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIDUT. 

421220009029762 - 04/04/2022 11 :39:53 

_ _________ 7_,·~cw_ J_-~2=2=.6=8=3=.2=9~7~/0~0=0~1-~7~0_ 124681433 
DESTINATÁRIO / REMETENTE 

NOME / RAZÃO SOCIAL -
DATA DA EMISSÃO !CNPJ /CPF 

L F PRODUCOES E COMERC IO LTDA 41.476. 110/0001-01 31/03/2022 
ENDEREÇO BAIRRO / DISTRITO CEP DATA DA SAIDAIENTRADA 

AV DOS HOLANDESES SN - SALA 1101 F.DIF TECH OFFICE PONTA DARElA 65077-357 31/03/2022 
MUNICIPIO UF r ONE /FAX ! INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAIDAIENTRADA 

Sao Luis MA 9891370399 127254439 11:25:00 
CALCULO DO IMPOSTO 
DASE DE CALCIJLO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CALC. ICMS S T. VALOR DO ICMS SUBST VALOR IMP IMPORTA<,:AO VALORDOPIS VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

1 
1 
1 

1 

V '~ I") FRETE 
O 00 O 00 º·ºº º·ºº º·ºº O 00 7.900.00 

VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL DO !PI VALOR DA COFINS VALOR TOTAL DA NOTA 

O 00 0.00 O,OQ _ º·ºº º·ºº O 00 7.900.00 
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS 
NOME / RAZÃO SOCIAi, r RETE POR CONTA COOIGO A1''TT 

Sem Frete 
l PLACA DO VEICULO UF CNPJ I CPF 

ENDEREÇO MUNlCIPIO UF INSCRIÇAO ESTADUAL 

-QUANTIDADE 'ESPÉCIE rARCA NUMERAÇÃO rESO BRlffO r ESOLJQIJIDO 

2 
DADOS DOS PRODUTOS/ SERVICOS 

K:ÓDIGO PRODUTC OESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH CSOSN CFOP UN QUANT VALOR VALOR B CALC VALOR VALOR ALIQ ALÍQ !PI UNIT TOTAL ICMS ICMS IPI ICMS 
2062587343909 BANI IEIRO Q U IMICO - INDIVIDUAL STANDARD, 70071900 0102 5 102 1 us 2,00 3.950,00 7.900,00 0,00 0. 00 0, 00 

PORTA TIL, EM POLIETILENO OU PRODUTO SIMILAR, 
COM T ETO TRANSLUCIDO, ... ---------- ------- ----- ----------------------- --- - - -- ·- ---. -- __ MO ____ - - - - - ------ ------ ------ - - -- - - -

1 

1 

- 1 

1 

' 

~ 

DADOS ADIC IO AIS 
J 

l :SFORMAÇÔES COMPL'°EccMccEc-cNT~A- R~ES~-- ----- -------- - - --- ------- r:RESERVADO AO FISCO 

Valor Aprox dos Tributos: RS 2 405,55 _ 

Impresso em 04/04/1021 as li -1 J 19 NF-e l!n11tida a1ra~'és do sojn.are (ie.uiioC"/ick . www.Kestaocllck.com hr 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO ~ '" ... ~: ~ 
FAMILIAR 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na 
Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG, que 
a empresa: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E 
GRANITO, inscrita no CNPJ 22.683.297/0001-70, estabelecida na 
Estrada da Vitoria, 100 - Quadra 26, ltapiracó, São José de Ribamar 
- MA, CEP 65110-000, neste ato representada por seu representante 
legal que ao final subscreve: 

1- DECLARA não possuir em seu quadro societário conJuge, 
companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau , de servidor 
público da ativa na Prefeitura Municipal de Vargem Grande, 
que impossibilite a participação no referido PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG. 

São Luís - MA, 08 de abril de 2022. 

ANDRE Lu ls FEITOSA 
Assinado,~o forma digitalpor 

, ANDRE LUl:i FEITOSA 

XAVIER:00767401 379 XAVIE~·~,767401379 
Dados: 2022.04.07 18:58:24 -03'00' 

ANDRÉ LUÍS FEITOSA XAVIER 
CPF. 007.674.013-79 
Representante Legal 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E 

ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na 

Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG, que 

a empresa: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E 

GRANITO, inscrita no CNPJ 22.683.297/0001-70, estabelecida na 

Estrada da Vitoria , 100 - Quadrçi 26, l\apiracó, São José de Ribamar 
. ' 

- MA, CEP 65110-000, neste ato representada por seu representante 

legal que ao final subscreve: 

1- para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do 

pregão e os termos constantes no Edital PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG e seu(s) ANEXOS 

e do Regulamento bem como temos todas as condições de 

cumprir as exigências ali contidas no que concerne à 

apresentação de documentação para fim de habilitação. 

São Luís - MA, 08 de abril de 2022. 

Asslnad'> de forma d igital 

ANDRE LUIS FEITOSA por ANDRE LUIS FEITOSA 
XAVIER:00767401379 

XAVIER:00767401379 Dados: 2022.04.07 18:59:03 

-03'00' 

ANDRÉ LUÍS FEITOSA XAVIER 
CPF. 007.674.013-79 
Representante Legal 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 
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o ---- > ANEXO VIII -DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME D _ 
MICROEMPRESA 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-016/2022-CPL/PMVG, que a empresa: 
SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO, inscrita no CNPJ 
22.683.297/0001-70, estabelecida na Estrada da Vitoria, 100 - Quadra 26, 
ltapiracó, São José de Ribamar - MA, CEP 65110-000, neste ato representada 
por seu representante legal que ao final subscreve: 

1- Cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA, 
estabelecidos pela Lei Complementar n°123, de 14.12.2006, em especial 
quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa 
está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover 
a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal , caso seja 
declarada vencedora do certame. 

2- Optante do Sistema Simples Nacional? 

(X) SIM 

São Luís - MA, 08 de abril de 2022. 

ANDRE LUIS FEITOSA :~;::~~;~~;;;s~gitalpo, 
XAVIER:00767401379 XAVIE~:?0767401379_ . ' • 

Dados. _()22.04.07 19.00.32 -03 00 

ANDRÉ LUÍS FEITOSA XAVIER 
CPF. 007.674.013-79 
Representante Legal 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 
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VIDRO· MÁRMORE 
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CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO, inscrita no 
CNPJ 22.683.297/0001-70, estabelecida na Estrada da Vitoria, 100 -
Quadra 26, ltapiracó, São José de Ribamar - MA, CEP 65110-000, 
neste ato representada por seu representante legal que ao final 
subscreve, vem apresentar sua PROPOSTA DE PREÇO 
ADEQUADA AO LANCE NOS SEGUINTES TERMOS: 

Fornecedor: SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 

CNPJ: 22.683.297/0001-70 

Inscrição Estadual: 124681433 

Endereço: Est. Da Vitória, 100, Bairro ltapiracó. 

CEP: 65110-000 Cidade: São José de Ribamar. Estado: MA 

Telefone: (98) 991370399 

E-mail: monteiromar1@hotmail.com 

Banco: Banco do Brasil 

Agência: 3650-1 Conta Corrente: 122980-X 



VIDRO· UÃRUORE 
&GRANITO 

Lote/Item 

1 

DESCRI ÃO 
Banheiro 
Químico 
individual 
standard, portátil , 
em polietileno ou 
produto similar, 
com teto 
translúcido, 
dimensões 
mínimas de 
1,20m de frente x 
1,20m de fundo x 
2,30 de altura, 
composto de 
caixa de dejeto, 
porta papel 
higiênico, 
fechamento com 
identificação de 
ocupado, para 
uso do público 
em geral 
CRO181001AU. 

QUANT MARCA 

15 
Fabricante: R$ R$ 
Capotaria 
Cabral 3.700,00 55.500,00 

Valor Total e final por extenso do Item: R$ 55.500,00 (cinquenta 
e cinco mil e quinhentos reais) 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: até 30 dias conforme edital. 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 
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(X) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa o 
Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição 
com os documentos enviados - DOCUMENTAÇÃO, conforme 
previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
1 . Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou 
rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao fornecedor 
caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das 
regras deste processo licitatório. 
3. Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais 
vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga) 
até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam 
sobre a contratação. 

São Luís - MA, 08 de abril de 2022. 

ANDRE LUIS FEITOSA Assinadodeformadigital porANDRE 
LUIS FEITOSA XAVIER:00767401379 

XA VI ER:007674013 79 Dados: 2022.04.08 16:06:56 -03'00' 

ANDRÉ LUÍS FEITOSA XAVIER 
CPF. 007.674.013-79 
Representante Legal 

SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO 
CNPJ: 22.683.297/0001-70 

ca 



Prefeitura de 

VARCEM 
GRANDE 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

Pregão Eletrônico nº PE-016/2022-CPL/PM VG 
Objeto: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de 
Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos. 

Aos 08 dias do mês de abril do ano de 2022, às 16:00hs, o(a) Prefeitura Municipal de Vargem Grande, CNPJ - 05.648.738/000 1-83, 
realizou o Pregão Eletrônico em epígrafe conduzido pelo Pregoeiro(a), Sr(a). Ricardo Barros Perei ra, auxiliado(a) pela Equipe de 
Apoio fom1ada pelos Sr(a)s. Karllianne dos Santos Vidinha e Maria Cleiciane Costa Conceição , com o objetivo de adquirir Registro 
de Preços, do tipo menor preço, visando à Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do 
Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus Anexos.,conforme especificações e 
quantidades definidas no ato convocatório. 

Empresas Participantes: 

shopping do vidro marmore e granito ltda, CPF/CNPJ: 22.683.297/0001-70, ME/EPP: Sim 

a tes: 
W te 1 - Banheiro Químico (Conforme especificações no termo de referência) 

Participação Licita nte: Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 
Situação Adjudicado 

Classificação do(s) participaote(s): 
Empresa:shopping do vidro marmore e granito ltda 
CPF/CNP J:22.683.297/0001-70 
Data Registro Oferta:22.683.297/0001-70 
Hora Registro Oferta: 13:55:35 
Valor da Oferta:3.730,00 
Marca do Produto: 

Desclassificação(ôes ): 
enhum participante desclassificado. 

Lances 
Nome da Em resa CPF/C PJ Data Horn Valor do Lance sho in do vidro mannore e anilo ltda 22.683.297/0001-70 08/04/2022 16:07·59 3 700,00 

Recursos 
Nenhum participante registrou intenção de interpor recurso. 

e,eradas as etapas de Intenção e Registro de Recurso por parte dos licitantes, o Pregoeiro resolve: 

Resultado Consolidado após encerramento da sessão 

ada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão pública do pregão eletrônico às 15: 44hs, do dia 20 de abril de 2022, sendo a 
respectiva Ata lavrada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

Participaram do julgamento do presente Pregão Eletrônico: 

Vargem Grande/MA, 20 de Abril 2022 

Mari leiciane Costa Conceição 
ua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro , Varge m Grande - MA 

CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461 -1340 
prefeituradevarge mf, ·andema@hotmail.com 
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m Prefeitura Municipal de Vargem Grande ~ '.>, 

Pref~itura de l ~ FI$. 10J ~) 
VARCEM Histórico da Sessão 

~ÃÃ GRANDE x' ~ ◊) 
Of ~ OAOA'S C01'15nU!HOO O MOVO Edital PE-0 16/2022-CPL/PMVG '-. ·c1/ 

Lote 1, Banheiro Químico (Conforme especificações no tem10 de referência), Homo logado 
Participação Licitante - Participação Exclusiva M E/EPP/COOP 

Evento Data / Hora Descrição .. 
Alteracão de Etaoa 30/03/2022 18:47:03 SISTEMA: O Pre!1,ão está abeno para receber oroooslas iniciais de preços dos licitantes 

" Envio de Ofena 07/04/2022 20:27 38 SISTEMA: F.nvio da proposta do shopping do vidro marmore e granito ltda / Licitante I no valor de 
3.730 00 

Envio de Ofcna 07/04/2022 20:30 54 SISTEMA: Alteração da proposta do shopping do vidro marmore e granito ltda / l ,icitantc 1 para o valor 
3.730 00. 

Envio de Oferta 08/04/2022 13:55:35 SISTEMA: Alteração da proposta do shopping do vidro marmore e granito Ilda / Licitante I para o valor 
3.730 00. 

Alteracão de Etaoa 08/04/2022 15:30:01 SISTEMA: F.nccrrado o praw para recebimento de proposta 
A Iteração de Etapa 08/04/2022 16:00:09 PREGOEIRO: Iniciada a etapa de analise das propostas apresentadas pelos licitantes para 

PE-016/2022-C PI/ PMVG/ I . 
Mensagem 08/04/2022 16:00:32 PREGOEIRO: ROA !A RDE SENHOR LICITANTE 
Mensa11.em 08/04/2022 16:00:54 shoooing do vidro m&rmorc e granito ltda / Licitante 1: Boa tarde 

.cm 08/04/2022 16 :O 1 :28 PREGOEIRO: VÔCE TEM CONDIÇÚES DE BAIXAR O VALOR DE SUA PROPOSTA? 
'r;;, ,cm 08/04/2022 16 02:52 shopping do vidro marmore e granito ltda / Licitante 1: Sim, consigo baixar para o menor valor de R$ 

3. 700 00 a unidade 
Alteração de Etapa 08/04/2022 16:03 :52 PREGOEIRO: Apenas uma proposta manteve-se classificada. Iniciada diretamente a etapa de aceitação da 

orooosta dispcnsando a etapa de lances 
Envio de Oferta 08/04/2022 16:07:59 SIST EMA: F.nvio de lance do shopping do vidro marmore e granito Ilda / Licitante I no valor de 

3.700 00. 
Alteração de Etapa 08/04/2022 16:08:23 PREGOEIRO: Iniciado os procedimentos de habilitação do vencedor, indicado licitante shopping do vidro 

marmore e granito Ilda / Licitante 1. 
Suspensão do Lote 08/04/2022 I 6: 10 :27 PREGOEIRO: Lote PE-0 I 6/2022-CPL/PM VG/1 suspenso temporariamente. Pelo motivo SESSÃO 

SUSPENSA PARA ANALISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. Retorno da sessão as 16:00 
do dia 12/04/2022 

Altcracão de Etapa 12/04/2022 16 :03:59 PREGOEIRO: Retomo da sessão: o lote PE-016/2022-CPL/PMVG/1 foi reiniciado! 
Alteração de Etapa 12/04/2022 16:07:34 PREGOEIRO: Iniciada a etapa para os licitantes manifestarem a intenção de interpor recursos. Tempo 

mínimo de 30 minuto(s). 
Mensagem 12/04/2022 16:09:20 shopping do vidro marmore e granito ltda / Licitante 1: Estamos habilitados? 
Mcnsal1,cm 12/04/2022 16: 11 :37 PREGOEIRO: Sim 
Mcnsa2cm 12/04/2022 16: 12:35 shopping do vidro marmore e granito ltda / Licitante 1: Ótimo! Então declinamos do interesse em recorrer. 
Mensagem 12/04/2022 16:16:36 shopping do vidro marmore e granito ltda / Licitante 1: Qual email eu posso enviar a proposta adequada 

ao lance? 
Mensagem 12/04/2022 16:37:59 PREGOEIRO: Não consta nesse lote nenhuma manifestação de interposição de recurso. Confonne 

determina a Jegish~;_!o vigente, 1c· :-e ao Pregoeiro adjudicar a l!citação. 
A Iteração de Etapa 12/04/2022 16:37:59 PREGOEIRO: ln, .. ;,·: o os prc :dimentos para adjudicação do lote em favor do licitante shopping do 

vidro marmore e ~n,:,ito ltda , Licitante i 
Retomo de Etapa 18/04/2022 10:58:48 PR EGOEIRO: A licitação retornou para a etapa de Habilitação. Justificativa: O DEVIDO - PROCEDIMENTO FOI RETOR ADO A ETAPA, DEVIDO A CERTIDÃO MUNIC IPAL ESTA 

POSlTIV A, E, POR CONSEQUÊNCIA A LIC ITANTE ESTÁ INAR ILITADA .. Sessão do pregão será 
reiniciada às ( 16:00:00) do dia (18/04/2022). 

Alteracão de Etapa 18/04/2022 16:21 :28 PREGOEIRO: Retorno da sessão: o lote PE-016/2022-CPL/PMVG/1 foi reiniciado! 
Desclassificação do Licitante 18/04/2022 16 :26:34 PREGOEIRO Inabilitação do shopping do vidro marmore e granito ltda / Licitante J • Licitante Inabilitada 

por apresentar a Certidão Municipal Positiva. Desta Forma, de acordo com o Art. 48 § 3° da Lei nº 
8.666/93, Quando todos os licitantes forem inabilitados OU todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dia~ úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de 
convite a rcducão deste prazo oara três dias úteis. 

Reclassificação do Licitante 20/04/2022 15 :03 :41 PREGOEIRO: Reabilitação do shopping do vidro marmore e granito ltda / Licitante I : A LIC ITANTE 
SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO L T OA, EM CUM PRIMENTO AO ART. 48 DA LEI 
Nº 8.666/93, ENCAMINIIA A DOCU MENTAÇÃO PEDENTE, TORNANDO-SE DESTA MA EIRA, 
HABILITADA. 

A Iteração de Etapa 20/04/2022 15:03:50 PREGOEIRO Iniciada a etapa para os licitantes manifestarem a intenção de interpor recursos. Tempo 
mínimo de 30 minuto(s). 

Mensagem 20/04/2022 15:44:23 PREGOEIRO: Não consta nesse lote nenhuma manifestação de interposição de recurso. Conforme 
determina a leL•islaçào vigente cabe ao Preii.ociro adjudicar a licitação. 

Alteração de Etapa 20/04/2022 15:44:23 PREGOEIRO: Iniciado os procedimentos para adjudicação do lote cm favor do I icitante shopping do 
vidro marmore e granito Ilda / Licitante 1 

Adjudicação do Lote 20/04/2022 15 :44: 36 PREGOEIRO: Lot~ adjudicado ao vencedor lic itante shopping do vidro marmore c granito ltda / Licitante 
1. Iniciada a homc _O''. ,ção do edital 

Homolo11.acão do Edital 28/04/2022 13:43:16 A UTOR IDA OE Ç'-·:v1PETENTE: Licitacão Homologada / Encerrada 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Relatório de Vencedores 

Nome do Promotor: Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Nome do Comprador: 
Edital /Processo: PE-016/2022-CPL/PMVG 
Data de Realização: 08/04/2022 às 16:00 
Local: www.bbmnet.com.br 

Pre1weiro responsável: Ricardo Barros Pereira 

shopping do vidro marmore e granito ltda 22.683.297/0001-70 

1 Total do Fornecedor 
Lote: 1 Adjudicado 

Participação Licitante - Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 

' tem Especificação 

Banheiro Químico (Conforme 
especificações no termo de rcfcr<lncia) 

Unidade Qtd Valor Unitá rio Valor Total 

Unidade 15,00 3.700,000000 55.500,000000 

os Pereira 

• 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 

55.500,00 1 

La nce 

3.700,00 



JUNTADA DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Confom1e prazo estabe lec ido na Sessão do Pregão Eletrônico Nº PE-016/2022-CPL/PMYG. do 

dia 18 de Abril de 2022, de acordo com o Art. 48, § 3° da Lei Federal nº 8.666/93 e a lterações posteriores. 
recebemos os seguintes documentos da empresa SHOPPING DO VIDRO MARMORE E G RANITO LTDA -

ME, CNPJ nº 22.683.297/000 1-70, conforme relação abaixo e documentos em anexo. 

► CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBLTO RELATIVOS A CRÉDITOS TRIB UTÁ RI OS 
MUN ICIPAlS E À DÍVIDA ATIVA - MUNICIPAL; 

O Pregoeiro, DECLARA a empresa SHO PPING DO VIDRO MARMORE E GRAN ITO L TOA - ME. 
C PJ nº 22.683.297/000 1-70, HABILITADA. 

Yargem Grande - MA, em 20 de Abri l de 2022. 

arros Pereira 
11°004/2022 

f-<ua 01 N1~a Rodr;gues - 20 - Ct'r,:ro - Cb' 55.430-000- Vargem Gran,i~:MA 
c:•w.J .,,, CC 648 738.'000 1 s::- ::-ivla;I vaIgeI•1g,ariéie :ic•1acao@grr.ad.coni - Fone t9f)J 34ô'--1 l <}J 



19/04/2022 10:24 Certidão de Débitos 

PREFEITURA OE SAO JOSE DE RIBAMAR - (98) 3224-6825 

PREFEITURA DE SAO JOSE DE RIBAMAR 
GOVERNO MUNICIPAL 

PA 
PREFEIT 

AGES 

CERTID O NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS A CREDITOS 
TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS E À DÍVIDA ATIVA 

Informações do Contribuinte 

CÔDIGOCMC TITULO ESTABELECIMENTO 

2631504 SHOPPING DO VIDRO MARMORE E GRANITO LTDA 

Endereço do Contribuinte 

ENDEREÇO 

RUA EST DE RIBAMAR 

NÚMERO CEP MUNICÍPIO - UF NOME EDIF(CIO 

65110000 SÃO JOSÉ DE RIBAMAR • MA 

Informações do Requerente 

N• DE DOCUMENTO NOME DO REQUERENTE 

31878458353 MARCIA PEREIRA MONTEIRO 

OBSERVAÇÔES 

... 

DE EMISSÃO: 19/04/2022 

Nº 0004345 

CPF / CNPJ 

22.683.297/0001-70 

NÚMERO 

07 

APTO / SALA 

FINALIDADE 

LICITACAO 

Data de Emissão: 19/04/2022 Data de Validade: 18/07/2022 

De acordo com a Lei Complementar n ° 02, de 30 de Dezembro de 2002, que institui o Código Tributário deste município, 
CERTIFICAMOS OUE, revendo os assentos do Cadastro de Débitos Fiscais desta data, inexistem débitos relativos a tributos 
municipais impeditivos desta certidão, em nome do contribuinte acima descrito. 

A presente certidão tem validade de 90 ( noventa ) dias. 

A Prefeitura Municipal de São José de Ribamar ressalva seu direito de inscrever e cobrar 
eventuais débitos que vierem a ser apurados, mesmo referente ao período anterior a emissão 
da presente certidão. 

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé . 

Silo José do Rlbamar ( MA ), 19 de Abril de 2022 

RUA ARTUR AZEVEDO · (98) 3224-6825 

https://sao-jose-de-ribamar-ma.prefeituramoderna.com.br/meuiss_new/imprime_certidao.php? 

DATA OE EMISSÃO: 19/04/2022 

1/1 



~ Prefeitura de 

?i Ã l~'lit1 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

Termo de Adjudicação de Processo Licitatório 

Pregão Eletrônico Nº PE-016/2022-CPL/PMVG 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Vargem Grande, Sr. Ricardo Barros Pereira, no uso das atribuições legais, conforme 
legislação vigente (Lei 8666/93 e Lei 10.520/02), após exame e deliberação do processo administrativo Nº 0 101.06142.2022, que 
institui o pregão em epígrafe, resolve Adjudicar. 

RESULTADO: 

Lote I: Banheiro Químico (Conforme especificações no termo de referência). 
Participação Licitante - Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 

Empresa: shopping do vidro marmore e granito ltda. 
CN PJ : 22.683.297/0001-70. 
Valor Global: 55.500,00. 

e. Produto/Servi o 

Banheiro Químico (Conforme especificações no termo de referência) 

M>1rca 

V ARGEM GRANDE, 20 de abril de 2022 

ROS PEREIRA 

Valor Unitário 

3.700,000000 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 

uanlidade 

15,00 



Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: •••_705_933-•• em 21/04/2022 13:22:07 - IP com nº: 192 68.1.5 
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TERCEIRO 

, o,r,, v DIARIO OFICIAL §F11.2J). i 
ESTADO DO MARANHÃO O 1>' 

t> ~ l ... ~ <.JJ PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE ~-

Ano 6 - Edição Nº 1214 de 20 de Abril de 2022 

SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTtNCIA SOCIAL - LICITAÇÃO - EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO:20220167/2022 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20220167 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VA RGEM GRANDE/MA. EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 20220167- RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO EM SRP Nº 004/2022-CPL/PMVG. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Contratação de empresa para aquisição de urnas funeràrias e prestação de serviços de translado, para atendimento a pessoas carentes do Município de Vargem Grande/MA. Conforme valores registrados abaixo. PARTES: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, representada pela Sr'. CARLA NICOLY MESQUITA DE MESQUITA e a empresa M. DA CONCEIÇÃO RODRIGUES, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 05.831.901/0001. De acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando -se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013. VALIDADE DA ATA: 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 20.04.2022 FORO: Comarca de Vargem Grande/MA. ASSINATURAS: PARTES: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social , representada pela Sra. Carla Nicoly Mesquita de Mesquita, na qualidade de Órgão Gerenciador e M. DA CONCEIÇÃO RODRIGUES, representada pela Sra. MARIA DA CONCEIÇÃO RODRIGUES. 

EM ESPECIFICAÇÓl:.S ' ' UNTO QUANT. u ITÁRJO 

1 
Uma popular para Adultos - Uma Funerária de madeira de 1,40m à 1,90. 

und 95 RS 720,00 forro TNT, sobre lampa compensada, alça parreira, com verniz, sem visor 

2 
Uma popular para infantil - Uma Funerária de madeira de 60cm até 1,20, 

und 70 RS 300,00 forro TNT, sobre tampa compensada, alça parreira, com verniz, sem visor 

3 Mortalha feminina - simples vestido, meia, manto. und 60 RSI 00,00 

4 Mortalha masculina - simples calça, camisa, meia e gravata. und 60 RSI00,00 

s Tanatoplaxia (conservação do corpo) para 24:00 horas und 30 RS 610,00 

6 Translado via terrestre cm dccorrcncia de morte natural km 25.000 RS 2.10 

7 Translado via terrestre cm decorrência de morte de COVID -19 km 16.000 RS2.80 

8 
Remoção do corpo dentro da área de atendimento para sepultamento em 

und 30 RS 275,00 decorrência da COVID-19. 

VARGEM GRANDE/MA 20 DE ABRIL DE 2022. CARLA NICOLY MESQUITA DE MESQUITA, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO- Lt~ITAÇÃO - RESULTADO DE JULGAMENTO: 
SRP-016/2022 

RESULTADO DE J ULGAME TO 
PREGÃO ELF.TRÓNICO N• SRP-016/2022-CPL/PMVG 

PROC. ADMI ' ISTRATIVO • 0IOl.06142.2022 

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP -016/2022-CPUPMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06142.2022, do tipo menor preço por Item, objetivando Registro de Preços. do tipo menor preço, visando à Aquisição de Banheiro Químico, destinado s a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargcm Grande/MA, tendo como vencedora a empresa: shopping do vidro marrnore e granito ltda, inscrita no CNPJ n• 22.683.297/0001 -70, considerada vencedora total do certame com valor total de RS 55.500,00 (cinqüenta e cinco mil e quinhentos reais). Comunica assim o resuhado final do Procedimento, levando em conta o in1cresse público e Adminis1rativo. Vargcm Grande - MA, em 20 de Abril de 2022. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal. 

aDOM 

Assir , do eletronicamente por: Rafael Santos Nunes CPF: •••:, ·· '.,.933-.. H TI 21/04/202213:22:07 - IP com nº: 192.168.1.5 
,JWw.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial/?id=960 
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A 

Assessoria jurídica 

Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRET A RI A MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DESPACHO 

Anexo ao presente estamos encaminhando o processo licitatório nº O 16/2022-SRP/PE na modalidade 
PRECiÀO. que versa sobre Aquisição de Banheiro Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do 
\llunicípio de Vargem Grande/MA , para análise, e demais providências cabíveis. 

VA RGEM GRANDE - de Abril de 2022 

RUA DR. Nli'iA RO0RIG l 1F.S, 20 



~ VÃRGEM 
~ ~A GRANDE 

ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE- MA 

REF.PROC. N 2 0101.06142.2022 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração 

ASSUNTO: Regist ro de preços, do tipo menor preço, visando a futura aquisição de banheiros químicos, 

destinados a Secretaria Municipal de Administração do município de Vargem Grande/MA. 

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO N!! 021/ 2022-ASSEJUR/CPL 

► RELATÓRIO: 

Veio a conhecimento da Assessoria Jurídica do Município a existência do processo 0101.06142.2022, 

para a análise quanto à legalidade para o registro de preços, do tipo menor preço, visando a futura aquisição 

de banheiros químicos, destinados a Secretaria Municipal de Administração do município de Vargem 

Grande/MA. 

• DO CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 74, estabelece as fina lidades do sistema de controle 

interno, atribuindo ao Controle Interno, dentre outras competências, "realizar acompanhamento, 

levantamento, inspeção e auditoria nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional 

relativos às atividades administrativas das Unidades do Tribunal, com vistas a verificar a legalidade e a 

legitimidade de atos de gestão dos responsáveis pela execução orçamentário-financeira e patrimonial e a 

avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia". 

Tendo em vista que a contratação sub examine, implica em rea lização de despesa, resta demonstrada 

a competência do Controle Interno para análise manifestação. 

• FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente man ifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 

o da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o 

'vio e conclusivo dos textos de contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e 

Rua Dr. Nina Rodr:gues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. {98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar 

providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e 

a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a 

autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às 

necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado e 

escolha da modalidade, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base 

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrat ivos. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem 

a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

• FUNDAMENTAÇÃO 

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de 

observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a igualdade 

entre os participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez preenchidos os 

requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no instrumento convocatório 

ta-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre as propostas 

quela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração para realização 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa, encontra-se expressa na 

Carta Magna, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica Indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

A realização de licitação na modalidade Pregão é aplicável para a contratação de bens e serviços 

comuns, independentemente do valor, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.520/02, o que se aplica ao caso em 

tela, uma vez que o objeto licitado é Serviços. As modalidades podem ser definidas de acordo com o art. 22, 

da Lei nº 8.666/93. Porém optou-se por utiliza r o Pregão, visto a sua garantia de isonomia . 

Vale destacar, para fins de verificação da adequação da modalidade ut ilizada, posicionamentos do 

TCU, a seguir: 

"Utilize, sempre que posslvel, o modalidade de pregão para a aquisição de bens 

e serviços comuns, assim consideradas aqueles cujos padrões de desempenho e 

de qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, podendo, todavia, adotar outra modalidade, 

mas, neste caso, desde que a escolha seja devidamente justificada.• Acórd/Jo nll 

2.900/2009- Plenório; 

'Verifica-se, portanto, que o principal aspecto a ser observado no que se refere a 

opção pela modalidade de pregão e a possibilidade de se imprimir que se ressaltar 

que os procedimentos executados pela Administração Publica para realização da 

pregão devem também obedecer aos princípios norteadores de todo ato 

administrativo, em especial, aqueles previstos no art. 3 7, caput, da Lei Maior.• 

AcórdlJo nll 1182/2007 - Plenório. 

A modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a legislação federal, no modo 

ecreto Federal nº 3.555/2000) e no modo eletrônico (Decreto Federa l nº 5.450/2005), sendo este 
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O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão, 

apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos, caracterizando-se 

especialmente pela ausência da "presença física" do pregoeiro e dos demais licitantes, uma vez que toda 

interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela internet, tendo como importante 

atributo a potencialização de agilidade aos p1 ocessos licitatórios, minimizando custos para a Administração 

Pública. 

O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens aos entes 

públicos, notada mente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização, economia, ampla 

divulgação, publicidade e eficiência na contratação. 

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

tornou obrigatória a utilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço comuns, in verbis: 

Art. 12 Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços comuns, Incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 

dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

§ 12 A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública federal 

direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória. 

Com dito ao norte a minuta do Edital e do instrumento do contrato acostados folhas pretéritas restam 

apreciados e aprovados pelo parecer preliminar acostado aos autos, portanto este parecer figurará como 

conclusivo. 

Tendo em vista tratar-se de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, além das disposições contidas 

na Lei Geral de Licitações - que no caso tem aplicação subsidiária - devem ser observadas as determinações 

contidas na Lei 10.520/2002 e Decreto Federal n.: 7.892/2013. 

No caso em tela, verifica-se o atendimento aos ditames legais, visto que a modalidade licitatória 

tilizada está correta e consta nos autos a pesquisa de mercado. 

O SISTEMA DE REGISTRO DE PRE OS 
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+ttVARCEM 
~ Ã GRANDE 

O Registro de Preços encontra previsão no art. 15, li, da Lei nº 8.666/1993 como procedimento a ser 

utilizado preferencialmente para as compras realizadas pela Administração Pú blica. Contudo, o Decreto 

Federal nº 7.892/2013, ao regulamentar o disposit ivo, previu a sua ut ilização para além da aquisição de bens, 

autorizando a adoção nas contratações de serviços. 

lmpende registrar que o sistema de registro de preços tem como objetivo primordial facilitar as 

contratações futuras, evitando que, a cada wi~, seja realizado novo procedimento licitatório. 

Como se observa, no caso em comento é adequado o enquadramento do objeto a ser contratado às 

hipóteses descritas no Decreto Federal nº 7.892/2013, pois apresentou as razões que justificam a adoção do 

SRP. 

• ANÁLISE DO PROCESSO: 

O procedimento administrativo instaurado para a realização da licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, cuja regulamentação consta na Lei nº 10.520/02, está instruído com as seguintes peças, em 

cumprimento ao art. 38 da Lei nº 8.666/93, cuja aplicação é subsidiária nesta modalidade de licitação: 

1- Solicitação de abertura de licitação, feita pela Secretaria Municipal de Administração, que tem 

por finalidade o Registro de preços, do tipo menor preço, visando a futura aquisição de banheiros 

químicos, destinados a Secretaria Municipal de Administração do município de Vargem 

Grande/MA; 

2- Pesquisas de preço para média de preços auferidos no mercado; 

3- Portaria - designação do Pregoeiro e equipe de apoio; 

4- Minuta do edital e contrato; 

5- Parecer da Consultoria Jurídica - sobre o procedimento licitatório conjunto e referente à m inuta 

do ed ital e contrato; 

igna-se que houve publicação dos avisos de licitação do Pregão Eletrônico 016/2022, nos 

elos oficiais, conforme publicação em anexadas ao processo, com data de abertura no dia 08 de 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 

5 



abril de 2022 as 16:00hrs, portanto em estrita obediência à legislação pertinente quanto à forma 

e os prazos para a realização do certame, respeitando assim o princípio da publicidade e de acordo 

com o previsto no art. 20, do Decreto nº 10.024/19; 

7- A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital - e-DOM, DOE e Jornal 

de grande circulação; 

• DA SESSÃO DE JULGAMETNO 

1- Aos 08 de abril de 2022 deu início aos trabalhos da sessão do Pregão Elet rônico N° 016/2022, 

onde o Pregoeiro abriu a sessão iniciando a etapa de análise das propostas apresentadas pelos 

licitantes. Logo após foi constato que apenas uma empresa se manteve, iniciando diretamente a 

etapa de aceitação das propostas, dispensando assim a fase lances. 

2- Logo após, ocorreu os procedimentos de habilitação do vencedor, tendo que suspender o certame 

para as análises e validações dos documentos apresentados, com retorno marcado para o dia 

12.04.2022 as 16:00hrs. 

3- No horário e data supramencionados ocorreu o reinício da sessão, onde foi informado pelo 

Pregoeiro o resultado das análises, tendo a empresa SHOPPING DO VIDRO MAR MORE E GRANITO 

LTDA sido inabilitada do certame, uma vez que apresentou Cert idão Municipal positiva. 

Entretanto, o Pregoeiro aplicou a regra estabelecida no art. 48 § 3° da Lei 8.666/93, que 

preleciona que "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas 

forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos lic itantes o prazo de oito d ias 

úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas esco imadas 

das causas referidas neste artigo , facultada, no caso de convite, a redução deste prazo 

para três dias úteis". Desta forma, a sessão foi suspensa até findar o prazo estabelecido. 

4- Aos 20.04.2022 a licitante SHOPPING VIDRO MARMORE E GRANITO L TDA apresentou a 

documentação pendente, tendo assim passado a esta habilita no Pregão Eletrônico Nº 016/2022. 

Seguidamente foi aberto o prazo de 30 minutos para manifestação de intensão de recurso. Após 

te prazo, não houve manifestação de intenção de interpor recurso. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 

6 



6- Deste modo, Pregoeiro e equipe de apoio consagraram a empresa SHOPPING VIDRO MARMORE 

E GRANITO LTDA como vencedora do certame, passando assim para a fase de adjudicação e 

homologação; 

Desse modo, observa-se que o procedimento adotado está em conformidade com os ditames da lei, 

bem como a documentação encontra-se legalmente habilitada para efetivação do referido processo. O 

processo foi adjudicado em 20 de abril de 2022 e deverá ser encaminhado, para Homologação dos resultados. 

Encaminhe-se para Homologação, empenho, contrato e publicação do Extrato de Contrato. 

É o Parecer. 

Vorgem Grande - MA, 27 de abril de 2022. 

( 
V/g. l.J,Í/tfl!Ío i , ~ ito 

Assessor /uridico/CPL 
OAB/ MA 17.018 
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~ VARCEM ~AA GRANDE 
Prefeitura Municipal de V!irgem Grande 

Termo de Homologação de Processo Licitatório 

Pregão Eletrônico Nº PE-016/2022-CPL/PMVG 

A Autoridade Competente da Prefeitura Municipal de Yargem Grande, sr. Francisco Ferreira Lima Filho, no uso das atribuições 
legais, conforme a legislação vigente (Lei 8666/93 e Lei 10.520/02), após constatar a legitimidade dos atos procedimentos e correção 

jurídica das fases internas e externas do procedimento, resolve HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico n° 
PE-016/2022-CPL/PMVG, cujo objeto trata da aquisição Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Aquisição de Banheiro 
Químico, destinados a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações 
constantes no edital e seus Anexos. 

RESULTADO: 

Lote l: Banheiro Químico (Conforme especificações no termo de referência). 
Participação Licitante - Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 

a presa: shopping do vidro marmore e granito ltda. 
W.PJ: 22.683.297/0001-70. 

Valor Global: 55.500,00. 
Produto/Servi o 

Banheiro Químico (Conforme especificações no termo de referência) 

·--Marca V11lor Unitário 

3.700,000000 
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